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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI COMPLEMENTAR N.º 015/2018

 
Ementa: Reajusta o piso salarial dos profissionais do
magistério público da educação básica do Município
de Passagem/RN e dá outras providências.

 
O Prefeito Municipal de Passagem/RN, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais conferidas pelo art. 30, I, da Constituição
Federal de 1988 e do art. 42, I e parágrafo único, ambos Lei Orgânica
do Município:
 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei Complementar:
 
Artigo 1º - Fica reajustado em 6,81% (seis virgula oitenta e um por
cento) o piso salarial dos profissionais do magistério público da
educação básica do Município de Passagem/RN.
 
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
Complementar correrão por conta do Orçamento Geral do Município
de Passagem/RN, suplementadas se necessário.
 
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, com
efeitos retroativos a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2018.
 
Artigo 4º - Revogam-se as demais disposições em contrário.
 
Gabinete do Prefeito do Município de Passagem/RN, 01 de Fevereiro
de 2018.
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal
 

 
Publicado por: 

Ivana Ferreira Lima 
Código Identificador:BD789E0E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI COMPLEMENTAR N.º 016/2018.

 
Ementa: Dispõe sobre o reajuste salarial dos
servidores públicos municipais de Passagem/RN e dá
outras providências.

 
O Prefeito Municipal de Passagem/RN, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais conferidas pelo art. 30, I, da Constituição
Federal de 1988 e do art. 42, I e parágrafo único, ambos Lei Orgânica
do Município:
 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei Complementar:
 
Artigo 1º - Os salários dos servidores públicos municipais de
Passagem/RN, que recebiam R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete)
reais será de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro) reais.
 
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
 
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, com
efeitos retroativos a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2018.
 
Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
Gabinete do Prefeito do Município de Passagem/RN, 01 Fevereiro de
2018.
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal
 

 
Publicado por: 

Ivana Ferreira Lima 
Código Identificador:F02499E2
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A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 277/2018

 
Institui o Programa Permanente de Recuperação
Fiscal do Município de Passagem/RN e dá outras
providências.

 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES, Prefeito de Passagem,
Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER, que a Câmara
Municipal de Vereadores aprovou e ELE sanciona e promulga a
seguinte L E I
Art. 1º Fica instituído o Programa Permanente de Recuperação Fiscal
de Passagem/RN - REFIS, com a finalidade de promover a
regularização de créditos tributários, decorrentes de débitos de pessoas
físicas e jurídicas, relativos a tributos municipais (impostos, taxas e
contribuição de melhoria, inscritos na dívida ativa) e multas do
TCE/RN, ajuizados ou a ajuizar, vencidos até a data da publicação
desta lei, inscritos ou não na dívida ativa, com exigibilidade suspensa
ou não, outros débitos de natureza não tributária desde que vinculados
a uma indicação fiscal.
Parágrafo único: Estão excluídas deste Programa aqueles créditos
resultantes de multas ambientais.
Art. 2° A opção de ingresso no REFIS MUNICIPAL dar-se-á por
opção do contribuinte (pessoa física ou jurídica), responsável
tributário ou terceiro interessado, mediante requerimento apresentado
ao Protocolo Geral da Prefeitura, conforme o formulário que será
aprovado pelo Poder Executivo Municipal, mediante decreto, que fará
jus ao regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos
fiscais descritos no artigo anterior e implica:
I – exclui a utilização de outros benefícios, quanto à redução do
crédito tributário, de multa, de juros e atualização monetária.
II – não suspende a aplicação das normas comuns para concessão de
parcelamento prevista no Código Tributário;
III – implica confissão irretratável da dívida por parte do sujeito
passivo e a expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso, bem como
desistência em relação aos já interpostos.
IV - implica na inclusão da totalidade dos débitos referidos no artigo
1º, em nome do sujeito passivo, inclusive os não constituídos, que
serão incluídos no programa mediante confissão.
 
V - Para os débitos tributários ainda não lançados e declarados
espontaneamente pelo contribuinte, por ocasião da opção, não haverá
aplicação de multas de mora ou de ofício, bem como de juros
moratórios.
Parágrafo único – A adesão considera-se formalizada com o
pagamento à vista ou da primeira parcela.
Art. 3º A opção pelo REFIS poderá ser formalizada a qualquer tempo,
mediante a utilização do Formulário de Opção do REFIS, conforme
modelo a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Tributação.
Art. 4º O requerimento à adesão ao REFIS MUNICIPAL deve ser
instruído com os seguintes documentos, e autuado em procedimento
administrativo:
I - cópia dos atos constitutivos da empresa e alterações no caso de o
contribuinte constituir-se pessoa jurídica, e, para o caso de pessoa
física, cópia de documento de identidade;
II - cópia do CNPJ para pessoa jurídica e do CPF quando pessoa
física;
III - termo de confissão de dívida assinado pelo contribuinte ou
responsável tributário conforme o formulário que será aprovado pelo
Poder Executivo Municipal, mediante decreto;
IV - declaração de desistência, com renúncia expressa e irrevogável,
de todas as ações ou recursos judiciais ou processos administrativos
que tenham por objeto, ou finalidade mediata ou imediata, discutir ou
impugnar os respectivos lançamentos ou débitos incluídos no
programa ora criado, bem como de renúncia ao respectivo direito
sobre que se fundam os respectivos pleitos, ou, se - for o caso,
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declaração de inexistência de ação judicial, conforme formulário a ser
aprovado pelo Poder Executivo Municipal, mediante decreto.
Parágrafo único. Deve ser formulado, individualmente, pedido de
adesão ao REFIS MUNICIPAL, segundo a respectiva natureza
tributária, sendo obrigatório ao contribuinte consolidar a somatória da
dívida dos cadastros imobiliários e mobiliários de sua
responsabilidade, emitindo-se para cada débito assim consolidado, o
correspondente termo de confissão de dívida, observando-se, quanto à
legitimidade, o estabelecido no artigo 2° desta Lei.
Art. 5° Deferida a adesão ao REFIS MUNICIPAL, o débito será
recalculado, atualizado e consolidado por natureza de tributo até a
data do deferimento do pedido, segundo os seguintes critérios:
I - o principal será atualizado monetariamente na forma estabelecida
pelo Código Tributário Municipal e legislação esparsa, aplicando-se
os juros legais fixados pela legislação tributária do Município, e,
multa de 5% (cinco por cento) naquelas hipóteses em que esta ainda
não tenha sido aplicada;
II - serão excluídos no parcelamento, nos casos dos débitos ajuizados,
as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios cujo
respectivo recolhimento deverá ser previamente realizado no Foro
competente, e devidamente comprovado para obtenção do
parcelamento de que trata a presente Lei.
 
Parágrafo único - No caso de débitos ajuizados, o optante deverá
apresentar à Procuradoria do Município recibo de pagamento de
custas processuais, porque pertencentes a serventuários da justiça e
recibo de quitação de honorários de advogado da Fazenda Pública,
conforme o artigo 23 da Lei Federal n. 8.906 de 04/07/1994, porque
pertencente ao advogado da causa, para pedido de arquivamento do
processo, desde que comprovada a quitação de todas as parcelas do
REFIS.
Art. 6° Para fins da consolidação do montante do débito de que trata
este artigo, fica estabelecido o benefício ao contribuinte, em relação o
da consolidação, até o mês do pagamento
I - para pagamento à vista, em cota única, será concedido desconto de
50% (cinquenta por cento) sobre o valor dos juros e da multa;
II – para o pagamento em até 3 parcelas, será concedido desconto de
25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor dos juros e da multa;
§ 1°- A suspensão da exigibilidade para fins de expedição de certidões
será reconhecida após a comprovação do pagamento da primeira
parcela.
§ 2° - O não recolhimento do pagamento a vista implicará no
indeferimento da adesão ao REFIS.
Art. 7°. Fica facultada à Administração municipal proceder à
compensação, quando postulada pelo contribuinte, de eventual crédito
líquido, certo e exigível que este possua em face da Fazenda
municipal, oriundo de despesas correntes e ou de investimentos,
permanecendo no REFIS o saldo do débito que eventualmente
remanescer.
§1º. Valores líquidos que, eventualmente, o contribuinte possa ter
direito, decorrentes de atrasos de pagamento, ainda que relacionados
com créditos referidos no caput não poderão ser incluídos na
compensação, sujeitando-se ao procedimento normal de cobrança.
§2º. O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista
neste artigo apresentará juntamente com o requerimento de opção,
documentação probatória de seu crédito líquido, certo e exigível,
indicando a origem respectiva.
§3º. O pedido de compensação será decidido pelo Chefe do Poder
Executivo, segundo critérios de oportunidade e conveniência, podendo
tal ato ser delegado ao Secretário Municipal de Finanças.
Art. 9º. O contribuinte será excluído do REFIS diante da ocorrência
de uma das seguintes hipóteses, independente de qualquer notificação
ou interpelação, judicial ou extrajudicial:
I – inadimplência do pagamento a vista, no pagamento de tributos
abrangidos pelo REFIS;
II – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;
III – constituição de crédito tributário, lançado de ofício,
correspondente a tributo abrangido pelo REFIS e não incluído na
confissão a que se refere o artigo 2º desta Lei, salvo se integralmente
pago em 30 (trinta) dias, contados da constituição definitiva ou,
quando impugnado o lançamento, da intimação da decisão
administrativa ou judicial que o tornou definitivo;
 
IV – falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;
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V – falecimento ou insolvência do sujeito passivo, quando pessoa
física, devendo os herdeiros e sucessores assumirem solidariamente as
obrigações do REFIS;
VI - cisão de pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da
cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio permanecerem
estabelecidos no Município de Passagem, Estado do Rio Grande do
Norte e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do
REFIS;
VII - prática de qualquer ato ou procedimento, que tenha por objetivo
diminuir, subtrair ou omitir informações que componham a base-de-
cálculo para lançamentos de tributos municipais;
§1º. A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata
exigibilidade de totalidade do débitos tributários confessados e ainda
não pagos, restabelecendo-se ao montante confessado os acréscimos
legais previstos na legislação municipal à época da ocorrência dos
respectivos fatos geradores, com a inscrição automática do débito em
dívida ativa e consequente cobrança judicial.
§2º. Sem prejuízos das penalidades previstas neste artigo, a parcela à
vista paga após o respectivo vencimento sofrerá acréscimos de juros
de mora de 1%(um por cento) ao mês ou fração, calculados a partir da
data do vencimento e até o dia do pagamento, e de multa de mora de
0,33%(trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso.
Art 10. O Chefe do Poder Executivo estabelecerá os procedimentos
administrativos para o processamento dos pedidos de inscrição ao
REFIS e do parcelamento de que trata a presente Lei.
 
Parágrafo único – A Administração firmará convênio com
instituições financeiras para promover o desconto do parcelamento em
débito automático junto às contas dos contribuintes aderentes ao
REFIS, sendo esta a modalidade de deferimento que deverá ser
adotada com prioridade pela Administração.
Art. 11. Os débitos fiscais de valor igual ou inferior a R$ 150,00
(cento e cinquenta Reais) deverão ser inscritos em dívida ativa e
promovido o protesto extrajudicial da respectiva Certidão de Dívida
Ativa ou inscritos em banco de dados de proteção ao crédito,
dispensada a Execução Judicial nestes casos.
§ 1º – Poderão ser executados judicialmente os débitos inscritos em
Dívida Ativa, ainda que adotadas uma das providências previstas no
caput, quando somados a outros débitos do mesmo contribuinte
vierem a ultrapassar o valor previsto no caput.
§ 2º - Independentemente do valor, todos os créditos tributários
inscritos em dívida ativa poderão, a critério da Administração, serem
inscritos em banco de dados de proteção ao crédito mantidos por
organizações públicas ou privadas, independentemente do seu valor e
independentemente de serem executados judicialmente ou de serem
protestados extrajudicialmente.
 
Art. 12. Todos os créditos devidos à Fazenda Municipal, de qualquer
natureza, quando vencidos e não pagos, serão imediatamente inscritos
em dívida ativa, ainda que no mesmo exercício fiscal.
Art. 13. Fica fixada a data base de 31 de julho de cada exercício fiscal
para envio das Certidões de Dívida Ativa à Procuradoria do
Município, para que essa promova a cobrança Judicial ou extrajudicial
dos créditos.
Parágrafo único – Os créditos de natureza não tributária inscritos em
dívida ativa serão imediatamente cobrados mediante execução fiscal
ou através dos meios extrajudiciais previstos na presente Lei.
Art. 14. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei em
havendo necessidade para a sua fiel execução.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.
 
Gabinete do Prefeito, Passagem/RN, em 09 de Março de 2018
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal de Passagem/RN
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Ivana Ferreira Lima 
Código Identificador:2256D923

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 12/03/2018. Edição 1722 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

ÍTEM FUNÇÕES QUANTIDADE REMUNERAÇÃO

01 ASG 03 R$ 954,00

02 VIGIA 02 R$ 954,00

03 PORTEIRO 02 R$ 954,00

04 DIGITADOR 02 R$ 954,00

05 RECEPCIONISTA 02 R$ 954,00

ITEM FUNÇÕES QUANTIDADE REMUNERAÇÃO

01 MERENDEIRA 13 R$ 954,00

02 VIGIA 10 R$ 954,00

03 ASG 10 R$ 954,00

04 CUIDADOR 03 R$ 954,00

05 AUXILIAR DE SECRETARIA 06 R$ 954,00

06 MONITOR 20 R$ 954,00

07 MOTORISTA 06 R$ 954,00

08 NUTRICIONISTA 01 R$ 1.300,00

09 PROFESSOR POLIVALENTE 25 R$ 954,00

ITEM FUNÇÕES QUANTIDADE REMUNERAÇÃO

01 MÉDICO PSF 01 R$ 9.000,00

02 ENFERMEIRA PSF 01 R$ 3.100,00

03 TÉC. ENFERMAGEM 12 R$ 954,00

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 278 /2018

 
Altera o artigo 9º da Lei e altera o anexo da Lei nº
257 de 22 de março de 2016, dá outras providências.

 
O Prefeito Municipal de Passagem/RN, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais conferidas pelo art. 30, I, da Constituição
Federal de 1988 e do art. 42, I e parágrafo único, ambos Lei Orgânica
do Município:
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
Art. 1º- O Art. 9º da Lei nº 257, de 22 de março de 2016, passa a ter a
seguinte redação:
“9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, e terá seus
efeitos até 01 de janeiro de 2019.”
 
Art. 2º- Altera na íntegra o Anexo da Lei nº 257, de 22 de março de
2016.
Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a
conta do Orçamento Geral do Município.
Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com
efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2018.
 
Art. 5º- Ficam revogadas as disposições em contrário.
 
Passagem/RN, 09 de Março de 2018.
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal
 
ANEXO ÚNICO
 
QUADRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO
 

 
QUADRO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
 

 
ANEXO ÚNICO
QUADRO DA SECRETARIA DE SAÚDE
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04 DENTISTA PSB 01 R$ 3.100,00

05 AUX. DENTISTA PSB 04 R$ 954,00

06 RECEPCIONISTA 08 R$ 954,00

07 AUXILIAR DE SECRETARIA 04 R$ 954,00

08 AUX. DE LABORATÓRIO 02 R$ 954,00

09 BIOQUÍMICO 01 R$ 2.700,00

10 VIGIAS 12 R$ 954,00

11 DIGITADOR 08 R$ 954,00

12 FISIOTERAPEUTA - NASF 02 R$ 1.500,00

13 EDUCADOR FÍSICO – NASF 01 R$ 1.500,00

14 ASSISTENTE SOCIAL – NASF 01 R$ 1.625,00

15 PSICÓLOGO – NASF 01 R$ 1.500,00

16 NUTRICIONISTA 01 R$ 1.300,00

17 ACUMPUTURISTA (PICS- práticas

integrativas corporais)

 

01

R$ 1.500,00

18 MOTORISTAS 15 R$ 954,00

19 ASG 08 R$ 954,00

20 MÉDICO PLANTONISTA - R$ 45,00/HORA NORMAL

R$ 80,00/HORA FERIADO

21 ENFERMEIRO PLANTONISTA - R$ 22,50/HORA NORMAL

R$ 40,00/HORA FERIADO

22 TÉCNICO DE ENFERMAGEM - R$ 12,50/HORA NORMAL

R$ 20,00/HORA FERIADO

23 CARDIOLOGISTA 01 R$ 2.500,00

24 GINECOLOGISTA 01 R$ 2.500,00

25 PEDIATRA 01 R$ 2.500,00

26 DERMATOLOGISTA 01 R$ 2.500,00

27 MASTOLOGISTA 01 R$ 2.500,00

28 ASSITENTE SOCIAL 01 R$ 1.625,00

29 AGENTE DE ENDEMIAS 03 R$ 1.014,00

ITEM FUNÇÕES QUANTIDADE REMUNERAÇÃO

01 MOTORISTA 01 R$ 954,00

02 ASG 04 R$ 954,00

03 VIGIA 04 R$ 954,00

04 MONITOR DO PETI 10 R$ 954,00

05 ASSISTENTE SOCIAL-PAIF 01 R$ 1.625,00

06 DIGITADOR/ENTREVISTADOR 01 R$ 954,00

07 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 02 R$ 954,00

08 RECEPCIONISTA 02 R$ 954,00

09 FACILITADOR DE OFICINAS 04 R$ 954,00

10 MERENDEIRA 06 R$ 954,00

11 ASSISTENTE TÉCNICO 01 R$ 1.200,00

ITEM FUNÇÕES QUANTIDADE REMUNERAÇÃO

01 ENGENHEIRO 01 R$ 4.000,00

02 ARQUITETO 01 R$ 4.000,00

03 ASG 03 R$ 954,00

04 COVEIRO 01 R$ 954,00

05 MECÂNICO DE AUTOMÓVEIS 01 R$ 1.500,00

06 AUXILIAR DE MECÂNICO 01 R$ 954,00

07 PEDREIRO 02 R$ 954,00

08 JARDINEIRO 01 R$ 954,00

 
ANEXO - ÚNICO
 
QUADRO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 

 
QUADRO DA SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E
SERVIÇOS URBANOS
 

 
QUADRO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA
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ITEM FUNÇÕES QUANTIDADE REMUNERAÇÃO

01 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 02 R$ 954,00

03 MOTORISTA 02 R$ 954,00

04 TRATORISTA 02 R$ 954,00

05 OPERADOR DE MÁQUINA 02 R$ 1.000,00

06 ASG 04 R$ 954,00

07 VIGIAS 04 R$ 954,00

08 VETERINÁRIO 01 R$ 2.200,00

ITEM FUNÇÕES QUANTIDADE REMUNERAÇÃO

01 VIGIAS 04 R$ 954,00

02 ASG 04 R$ 954,00

03 DIGITADOR 02 R$ 954,00

04 EDUCADOR FÍSICO 01 R$ 1.000,00

 
QUADRO DA SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER
 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Passagem/RN, 09 de Março de
2018.
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal

 
Publicado por: 

Ivana Ferreira Lima 
Código Identificador:6C8E30F2

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 05/04/2018. Edição 1740 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 279/2018

 
INSTITUI E DEFINE AS CORES OFICIAIS DO
MUNICÍPIO DE PASSAGEM/RN, A SEREM
UTILIZADAS EM PLACAS, PEÇAS
PUBLICITÁRIAS, UNIFORMES,
IDENTIFICAÇÃO DE BENS IMÓVEIS E MÓVEIS
DO MUNICÍPIO, e dá outras providências.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSAGEM, Estado do Rio
Grande do Norte.
FAÇO saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM, Estado
do Rio Grande do Norte, decretou APROVOU e eu, PREFEITO
MUNICIPAL, sanciono a seguinte, LEI:
Art.1º Ficam estabelecidas as cores verde, amarela, azul e branca, que
são as predominantes na bandeira e brasão do município e do país,
como coloração oficial que deverá predominar nas placas, peças
publicitárias, uniformes, identificação de bens imóveis e móveis
pertencentes ao Município de Passagem.
§1º - A utilização de cores e símbolos em obras, bens móveis e
imóveis, fachadas e instalações por órgãos e entidades públicas da
administração direta e indireta não pode caracterizar promoção
pessoal de autoridades e servidores públicos ou de partidos políticos.
§2º - Serão admitidas variações de tons das cores mencionadas no
caput deste artigo.
§3º - A utilização das cores oficiais do Município, instituída por esta
lei, será obrigatória quando da construção ou reforma dos prédios
públicos.
§4º - Os documentos devem constar o símbolo e cores oficiais do
município.
Art. 2º A utilização das cores oficiais do Município, instituída por
esta Lei, será obrigatória quando da construção ou reforma dos
prédios públicos.
Art. 3º Será dispensada a utilização das cores do Município, quando:
I. o bem imóvel ou obra que, por sua identificação e ou visualização,
exigir cores especiais em normas nacionais ou internacionais.
II. se tratar de obras de arte ou bens tombados como patrimônio
histórico e cultura, assim definidas em lei.
III. se tratar de imóveis cedidos por órgãos da administração indireta
do Estado ou da União.
Art. 4º Os veículos automotores e máquinas pertencentes à frota
municipal deverão conter identificação combinada pelas cores oficiais
e Brasão do município em aplicação de adesivo, representando
símbolo oficial do município de Passagem.
Art. 5º - O uniforme destinado aos servidores públicos, e aos alunos
da rede municipal de ensino, distribuídos gratuitamente pela
municipalidade, deverão obedecer à padronização com a utilização
das cores oficiais do Município e do Brasão, símbolo oficial do
município.
Parágrafo único. Quando necessário alteração da padronização dos
uniformes, deverá ser justificada previamente e autorização da
Câmara Municipal.
Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei
correrão à conta de verba própria da Prefeitura Municipal de
Passagem, designadas no orçamento vigente.
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Com
efeitos retroativos a 01/01/2017.
 
Passagem/RN, 19 de Março de 2018.
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal

 
Publicado por: 

Ivana Ferreira Lima 
Código Identificador:FBD5A742
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 280/2018

 
Dispõe sobre ALTERAÇÃO DO ANEXO ÚNICO
DA LEI Nº 278, DE 09 DE MARÇO DE 2018,
ACRESCENTANDO NO QUADRO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL UM PROFISSIONAL DE PSCICOLOGIA,
e dá outras providências.

 
O Prefeito Municipal de Passagem/RN, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais conferidas pelo art. 30, I, da Constituição
Federal de 1988 e do art. 42, I e parágrafo único, ambos Lei Orgânica
do Município:
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei Ordinária:
Art.1º Fica acrescido um Psicólogo, no quadro da Secretaria
Municipal de Assistência Social, alterando a Lei nº 278 de 09 de
Março de 2018.
Parágrafo Único – Acrescenta-se o item 12 no Anexo Único (Quadro
da Secretaria de Assistência Social) da Lei e passa a incluir o cargo de
Psicólogo na quantidade de 01 (um) profissionais na função e com
remuneração mensal de R$ 1.625,00 (mil seiscentos e vinte e cinco
reais).
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2018, revogadas as
disposições em contrário.
 
Passagem/RN, 04 de Maio de 2018.
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal

 
Publicado por: 

Ivana Ferreira Lima 
Código Identificador:83344CB0

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 08/05/2018. Edição 1762 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 281/2018

 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei
orçamentária anual para o exercício de 2019, e dá
outras providências.

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE
PASSAGEM, Estado do Rio Grande do Norte.
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei.
 
Disposições Preliminares
 
Art. 1º - O Orçamento do Município de Passagem para o exercício de
2019, será elaborado e executado segundos as diretrizes gerais
estabelecidas nos termos da presente Lei, em cumprimento ao disposto
no § 2º, do art. 165 da Constituição Federal, art. 4º da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, compreendendo:
 
As prioridades e metas da administração pública Municipal;
A estrutura e organização dos orçamentos;
Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias destinadas ao
Poder Legislativo, compreendidas os créditos adicionais;
As diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos do
Município e suas alterações;
As disposições sobre receitas públicas municipais e alterações na
legislação tributária;
As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e
encargos sociais;
As disposições sobre a dívida pública municipal;
As metas e riscos fiscais;
As disposições finais.
 
Capítulo i
Prioridades e metas da administração pública municipal
 
Art. 2º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal
deverão estar em conformidade com aquelas especificadas no Plano
Plurianual 2018-2021, e suas alterações posteriores.
 
§ 1º – As metas e prioridades constantes no anexo a ser definido pelo
Plano Plurianual 2018-2021, de que trata este artigo, possui caráter
apenas indicativo e não normativo, devendo servir de referência para o
processo de planejamento municipal, podendo, a lei orçamentária
anual atualizá-las.
 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2019, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas de acordo
com identificação constante do PPA 2018-2021, a fim de
compatibilizar a despesa orçada à receita prevista, de forma a
preservar o equilíbrio das contas públicas.
 
§ 3º - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício
financeiro de 2019 será dada maior prioridade:
 
I – às políticas de inclusão;
 
II – ao atendimento integral à criança e ao adolescente;
 
III – à austeridade na gestão dos recursos públicos;
 
IV – à promoção do desenvolvimento econômico sustentável;
 
V – à promoção do desenvolvimento urbano e rural, e
 



13/08/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/38CE8F78/03AHqfIOneAW6kBff4-CK-441cq33_jsy8aoJqta4sJCIA9qpvqSZKR5a-WJqaaeYqE… 2/11

VI – à conservação e à revitalização do ambiente natural.
 
Capítulo ii
Estrutura e organização dos orçamentos
 
Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária do Município, relativo ao
exercício de 2019 deve assegurar os princípios da justiça, incluída a
tributária, de controle social e de transparência na elaboração e
execução do orçamento, observando o seguinte:
 
I - O princípio da justiça social implica assegurar, na elaboração e na
execução do orçamento, projetos e atividades que possam reduzir as
desigualdades entre indivíduos e regiões do Município, bem como
combater a exclusão social;
 
II - o princípio de controle social implica assegurar a todos os
cidadãos a participação na elaboração e no acompanhamento do
orçamento; e
 
III - o princípio da transparência implica, além da observação do
princípio constitucional da publicidade, a utilização de meios
disponíveis para garantir o real acesso dos munícipes às informações
relativas ao orçamento.
 
Art. 4º - para efeito desta lei, entende-se por:
 
I – Função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas
que competem ao setor público;
 
II – Subfunção: uma partição da função que visa agregar determinado
subconjunto da despesa do setor público;
 
III - Programa: o instrumento de organização da atuação
governamental visando à realização dos objetivos pretendidos, sendo
definido por indicadores estabelecidos no plano plurianual;
 
IV - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que
se realizam de maneira contínua e permanente, resultando em um
produto necessário à manutenção da ação de governo;
 
V - Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no
tempo, das quais resultam um produto que concorre para a expansão
ou o aperfeiçoamento da ação governamental;
 
VI - Operação Especial: despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo das quais não resultam um período
e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e serviços;
 
Art. 5º - A mensagem do Poder Executivo que encaminhar o Projeto
de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, no prazo previsto na Lei
Orgânica Municipal, será composta de:
 
I - texto da lei;
 
II - quadros orçamentários consolidados e anexos dos orçamentos,
fiscal e da seguridade social.
 
Parágrafo único - Integrarão os anexos e quadros orçamentários
consolidados a que se refere este artigo, os exigidos pela Lei nº 4.320,
de 17 de março de 1964.
 
Art. 6º – O orçamento fiscal, incluídos os de autarquias, fundações e
fundos com contabilidade descentralizada, discriminará a despesa em
conformidade com a Lei Federal nº 4.320/64, a Portaria nº 42/99, do
Ministério do Orçamento e Gestão, a Portaria Interministerial nº
163/01, e suas alterações posteriores.
 
§ 1º - Os programas, classificadores da ação governamental, pelos
quais os objetivos da administração se expressam, serão aqueles
constantes do Plano Plurianual 2018-2021.
 
§ 2º - As Categorias econômicas estão assim detalhadas:
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I – Despesas Correntes – 3; e
II – Despesas de Capital – 4.
 
§ 3º - Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o caput deste
artigo, será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a
Portaria Interministerial nº 163/2001, da Secretaria do Tesouro
Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações
posteriores:
 
I . Pessoal e Encargos Sociais - 1;
II. Juros e Encargos da Dívida - 2;
III. Outras despesas correntes - 3;
IV. Investimentos - 4;
V. Inversões Financeiras - 5; e
VI. Amortizações da Dívida - 6.
 
§ 4º - Na especificação das modalidades de aplicação será observado,
no mínimo, o seguinte detalhamento:
 
I – transferência à União – 20;
II – transferência a Estados e ao Distrito Federal – 30;
III – transferências a instituições privadas sem fins lucrativos – 50;
IV – transferências a consórcios públicos – 71;
V – aplicações diretas – 90; e
VI – aplicações diretas decorrentes de operações entre órgãos, fundos
e entidades integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social –
91.
 
Capítulo iii
Dos recursos correspondentes às dotações orçamentárias
destinadas ao poder legislativo, compreendidas os créditos
adicionais.
 
Art. 7º - Para fins do disposto neste capítulo, o Poder Legislativo
Municipal encaminhará ao Poder Executivo até 30 (trinta) dias antes
do prazo previsto na Lei Orgânica Municipal, sua respectiva proposta
orçamentária, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária
anual, observadas as disposições constantes desta lei.
 
Art. 8º - O Poder Legislativo do Município terá como limite de
despesas em 2019, para efeito de elaboração de sua respectiva
proposta orçamentária, os definidos pelo art. 29-A da Constituição da
República.
 
§1º - Para efeitos do cálculo a que se refere o caput deste artigo,
considerar-se-á a receita efetivamente arrecadada até o último mês
anterior ao do encerramento do prazo para a entrega da proposta
orçamentária do Legislativo, ou seja, até 30 de junho de 2018,
acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.
 
§2º - Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas
as seguintes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a
elaboração do orçamento:
 
I - caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no
Poder Executivo;
 
II - caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares
superiores aos previstos, prevalecerá como limite o valor fixado pelo
Poder Legislativo.
 
Art. 9º - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara
Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão
entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo com o cronograma de
desembolso a ser elaborado pelo Poder Executivo, observados os
limites anuais sobre a receita tributária e de transferências de que trata
o art. 29-A da Constituição da República, efetivamente arrecadada no
exercício de 2018, ou, sendo esse valor superior ao orçamento do
Legislativo, o limite de seus créditos orçamentários.
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Art. 10 – A Execução orçamentária do legislativo será independente,
devendo a Câmara Municipal enviar a até o Décimo Quinto dia do
mês subsequente ao encerramento do Bimestre, as demonstrações da
execução orçamentária e contábil para fins de integração à
contabilidade geral do Município, em atendimento ao que determina o
Tribunal de Contas do Estado.
 
Capítulo iv
Das diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos
Orçamentos do município e suas alterações
 
Seção i
Das disposições gerais
 
Art. 11 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária para 2019 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as
informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como levar em
conta a obtenção dos resultados fiscais previstos na Lei Complementar
nº 101/2000, visando ao equilíbrio orçamentário-financeiro.
 
Parágrafo Primeiro - Para atender ao art. 8º da Lei Complementar º
101/2000, os Poderes Legislativo e Executivo deverão elaborar e
publicar, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de
2019, programação financeira e o cronograma mensal de desembolso,
observando, em relação às despesas constantes no mesmo, a
abrangência necessária à obtenção das metas fiscais.
 
Parágrafo Segundo - Os orçamentos, fiscal e da seguridade social
discriminarão a despesa, com relação à sua natureza, no mínimo por
categoria econômica, grupo de natureza da despesa (GND) até a
Modalidade de Aplicação (MA), de acordo com o que dispõe o
artigo 6º da Portaria Interministerial nº 163, de 2001, do Ministério da
Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
 
Parágrafo Terceiro - A Lei Orçamentária para 2019 evidenciará as
receitas e despesas de cada uma das Unidades Gestoras, identificadas
com código da destinação dos recursos, especificando aquelas
vinculadas a seus Fundos e aos Orçamentos, Fiscal e da Seguridade
Social, desdobrando as despesas por função, subfunção, programa,
projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por
categoria econômica, Grupo de Natureza de Despesa (GND), até a
Modalidade de Aplicação (MA), tudo em conformidade com as
Portarias MOG No 42/1999, Interministerial Nº 163/2001.
 
Art. 12 – O orçamento do Município para o exercício de 2019 será
elaborado visando garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos
públicos e a viabilização da capacidade própria de investimentos.
 
Art. 13 – A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do
Projeto de Lei Orçamentária Anual, serão elaboradas a preços vigentes
em junho de 2018.
 
Art. 14 – O Município poderá conceder ajuda financeira, prevista na
Lei Orçamentária Anual, a título de “subvenções sociais”, auxilio e
contribuições a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades
de natureza continuada, que preencham as seguintes condições:
 
I - sejam de atendimento direto ao público, em funções compatíveis
com as de responsabilidade do Município;
II - sejam associações, organizações não-governamentais,
organizações da sociedade civil de interesse públicos e/ou
organizações sociais; e
III - sejam entidades do TERCEIRO SETOR.
 
Parágrafo Único – Os repasses de recursos serão efetivados através
de convênios, conforme determina o art. 116 da Lei Federal nº
8.666/93, de 21 de junho de 1993, a exigência do art. 26 da Lei
Complementar Federal n º 101/00, de 4 de maio de 2000.
 
Art. 15 – O Município poderá transferir recursos financeiros, na
forma de contribuições, para entidades privadas com ou sem fins
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lucrativos, através de convênio, conforme art. 26 da Lei
Complementar Federal nº 101/00, de 4 de maio de 2000.
 
Art. 16 – O projeto de lei orçamentária anual autorizará o Poder
Executivo, nos termos da Constituição Federal, a:
 
I - Suplementar as dotações orçamentárias de atividades, projetos, e
operações especiais, estabelecendo um limite percentual com base no
total da Despesa Prevista para o exercício de 2019, e utilizando-se
como fonte de recurso, os definidos no parágrafo 1º, Art. 43, da Lei
4.320, de 17 de março de 1964;
 
II - Transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as
dotações orçamentárias aprovadas na LOA 2019 e em créditos
adicionais, mediante decreto, em decorrência da extinção,
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de
órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou
atribuições, mantida a estrutura programática e respectivo produto,
assim como o correspondente detalhamento por categoria econômica,
grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação.
 
§ 1º - A suplementação prevista no inciso I deste artigo destina-se a
cobrir insuficiência de saldo de projetos, atividades e/ou operações
especiais que necessitem de reforço orçamentário.
 
§ 2º - A suplementação orçamentária através do recurso previsto no
inciso II, § 1º, art. 43 da Lei 4.320/64, poderá ser realizada como fonte
o montante do excesso de arrecadação apurado.
 
§ 3º - O Excesso de arrecadação provocado pelo recebimento de
recursos de convênios não previstos no orçamento, ou previsto a
menor, poderão ser utilizados como fontes para abertura de créditos
adicionais especiais ou suplementares, por ato do Executivo
Municipal, prevista na Lei Orçamentária para o ano de 2019.
 
§ 4º - A movimentação de crédito no mesmo Grupo de Natureza da
Despesa (GND), de um elemento para outro, ou de uma Fonte de
Recurso para outra, dentro de cada projeto (ação), atividade ou
operações especiais, não compreenderá o limite de que trata o art. 16
desta lei, e não necessitará de ato de alteração orçamentária.
 
§ 5º - A proposta orçamentária para o exercício de 2019, trará
autorização para abertura de crédito adicionais em trinta e cinco por
cento da despesa geral prevista, como também remanejamento de
valores, bem como a realização de operações de créditos.
 
Art. 17 – A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitada as
disposições da Constituição Federal, (artigo 166, Parágrafo 3°, 11, "a",
"b", "c", e Parágrafo 4°), devendo ser devolvido para sanção do Poder
Executivo devidamente consolidado, na forma de Lei.
 
Parágrafo único – As despesas terão como prioridades os
projetos/ações elencadas no anexo I a esta Lei.
 
Art. 18 - O Poder Executivo Municipal publicará após o encerramento
de cada bimestre, demonstrativo da execução orçamentária do
período, quando nele conterá os dados de receitas e despesas
municipais, e quadrimestral ou semestre, o Relatório de Gestão Fiscal,
quando nele conterá o gasto com pessoal e o controle das despesas
com dívida, garantias e restos a pagar.
Art. 19 - Para atendimento das disposições do artigo 7°, da Lei
Federal n° 9.424, de 24.12.1996, o Poder Executivo Municipal poderá
conceder abono e rateio salarial aos professores e profissionais da
educação básica, utilizando os recursos do FUNDEB 60%, caso haja
sobra de recursos dessa cota-parte.
Art. 20 - Fica autorizada a realização de concurso público para
preenchimento de vagas na administração municipal, que o promoverá
visando o atendimento das necessidades funcionais, e o provimento
dos candidatos aprovados, no período da validade do certame.
Art. 21 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar
convênios e parcerias com o Governo do Estado do Rio Grande do
Norte, visando o reforço da segurança pública.
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Art. 22 – A Lei Orçamentária Anual conterá dotação para Reserva de
Contingência, no valor equivalente a, de no máximo 1% (um por
cento) da receita corrente líquida prevista para o ano de 2019,
destinada a atender aos passivos contingentes e a outros riscos e
eventos fiscais imprevistos.
 
Parágrafo único – Caso não seja necessária a utilização da reserva de
contingência para a sua finalidade, no todo ou em parte, até o mês de
junho, o saldo remanescente poderá ser utilizado para abertura de
créditos adicionais suplementares e especiais.
 
Art. 23 – As alterações que visem reforço de autorização para despesa
inicialmente computada de forma insuficiente na Lei Orçamentária,
gerando acréscimo no valor da ação orçamentária, serão realizadas
mediante autorização do Poder Legislativo para abertura de crédito
suplementar e respeitados os objetivos das referidas ações na forma do
art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, que será aberto por meio
de Decreto do Chefe do Executivo Municipal.
 
Parágrafo Primeiro – As alterações decorrentes da abertura e da
reabertura de créditos adicionais integrarão os quadros de
detalhamento de despesa, os quais serão modificados
independentemente de nova publicação.
 
Parágrafo Segundo – As alterações nos títulos das ações, desde que
constatado erro de ordem técnica ou legal, e os ajustes na codificação
orçamentária, decorrentes de necessidade de adequação à classificação
vigente ou estrutura administrativa do município, desde que não altere
o valor e a finalidade da programação, serão realizadas por meio de
decreto do Poder Executivo e, no caso do Poder Legislativo, por
portaria do Presidente da Casa.
 
Art. 24 – Os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo fixarão,
através de Decreto, o Quadro de Detalhamento da Despesa, por
natureza de despesa das atividades, projetos e operações especiais,
com a finalidade de indicar os objetos de gastos.
 
Art. 25 – Os Créditos Adicionais e Extraordinários, conforme o
disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, serão autorizados
por Lei especifica abertos por Decreto do Poder Executivo.
 
Parágrafo Único - Consideram-se recursos para efeito de abertura de
créditos especiais e suplementares, autorizados na forma de "caput"
deste artigo, desde que não comprometidos como sendo:
I. o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;
II. os provenientes do excesso de arrecadação;
III. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei;
IV. os provenientes do repasse decorrente da assinatura de convênios
com órgãos das esferas dos governos federal e estadual; e
V. o produto de operações de crédito autorizadas por lei especifica, na
forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.
 
Art. 26 - Os créditos adicionais especiais autorizados nos últimos
quatro meses do exercício de 2018 poderão ser reabertos ao limite de
seus saldos e incorporados ao orçamento do exercício seguinte,
consoante Parágrafo 2°, do artigo 167, da Constituição Federal.
 
Parágrafo Único - Na hipótese de haver sido autorizado crédito na
forma do "caput" deste artigo, serão indicados e totalizados com os
valores orçamentários para cada órgão e suas unidades, em nível de
menor categoria de programação possível, os saldos de créditos
especiais e extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do
exercício de 2018, consoante disposições do Parágrafo 2°, do artigo
167, de Constituição Federal.
 
Seção ii
Das diretrizes específicas do orçamento fiscal
 
Art. 27 - O orçamento fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais
de recolhimento e fixará as despesas dos Poderes Legislativo e
Executivo, bem como dos demais órgãos e entidades da administração
direta e indireta, respectivamente, de modo a evidenciar as políticas e
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programas do governo, respeitados os princípios da unidade, da
universalidade, da anualidade e da exclusividade.
 
Art. 28 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa do
orçamento fiscal serão considerados:
 
I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a
produtividade;
II - o aumento ou a diminuição dos serviços prestados e a tendência
do exercício; e
III - as alterações tributárias, conforme disposições constantes nesta
lei.
 
Seção iii
Das diretrizes específicas do orçamento
Da seguridade social
 
Art. 29 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência geral
(RGPS) e própria (RPPS), e assistência social, e contará, dentre
outros, com os recursos provenientes:
 
I - das receitas diretamente arrecadadas pelas entidades que integram
exclusivamente o orçamento de que trata esta seção;
II - de transferência de contribuição do Município;
III - de transferências constitucionais;
IV - de transferência de convênios.
 
Capítulo v
Disposições sobre a receita pública municipal
E alterações na legislação tributária
 
Art. 30 - As receitas abrangerão a receita tributária, a receita
patrimonial, as diversas receitas admitidas em lei e as parcelas
transferidas pela União e pelo Estado, nos termos da Constituição
Federal, e de acordo com a classificação definida pela Portaria
Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001.
 
Parágrafo Único - As receitas previstas para o exercício de 2019
serão calculadas levando em consideração a média ponderada dos
últimos três exercícios financeiros, exceto as definidas percaptamente,
fundo a fundo e os convênios.
 
Art. 31 – A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei
Orçamentária para o exercício de 2019 contemplará medidas de
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas
à expansão da base de tributação e consequentemente aumento de
receitas próprias.
 
Art. 32 – A estimativa de receita citada no artigo anterior levará em
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação
tributária, observadas a capacidade do contribuinte e a justa
distribuição de renda, com destaque para:
 
I – revisão e atualização do Código Tributário Municipal;
II – revisão das isenções de impostos, taxas, incentivos fiscais e outras
fontes de renúncia de receitas, aperfeiçoando seus critérios;
III – compatibilização dos valores das taxas aos custos efetivos dos
serviços prestados pelo Município, de forma a assegurar sua
eficiência;
IV – instituição de taxas para serviços de interesse da comunidade e
de que as necessite como fonte de custeio;
 
§ 1º - Ocorrendo alterações na legislação tributária posterior ao
encaminhamento da Proposta Orçamentária Anual à Câmara
Municipal, que impliquem aumento de arrecadação em relação à
estimativa de receita constante da referida lei, os recursos adicionais
será objeto de projeto de lei para abertura de crédito adicional no
decorrer do exercício financeiro de 2019.
 
Art. 33 – Os tributos municipais poderão sofrer alterações em
decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou
ainda em razão de interesse público relevante.
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Art. 34- Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos na Dívida
Ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se
constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no § 3º
do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
 
Art. 35 - Não será permitida no exercício de 2019 a concessão de
incentivo ou benefício fiscal de natureza tributária da qual ocorra
renúncia de receita, com exceção se o objetivo da ação visar a geração
de emprego e renda, e arrecadação de impostos.
 
Art. 36 – Caso haja a necessidade de concessão de incentivo ou
benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita,
esta deverá ser demonstrada juntamente com a estimativa do impacto
orçamentário-financeiro para o ano 2019 e os dois exercícios
seguintes.
 
§ 1º - As situações previstas no caput deste artigo para a concessão de
renúncia de receita deverão atender a uma das seguintes condições:
 
I - Demonstração pelo Poder Executivo Municipal que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária anual, e de
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas pelo
Município;
 
II - Estar acompanhada de medidas de compensação no ano de 2019 e
nos dois seguintes, por meio de aumento de receita, proveniente de
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou
criação de tributos e contribuições.
 
§ 2º - A renúncia de receita prevista no parágrafo anterior compreende
a anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção
em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que implique redução de tributos ou contribuições, e outros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
 
Capítulo vi
Das disposições relativas às despesas com
Pessoal e encargos sociais
 
Art. 37 – Os Poderes Executivo e Legislativo, na elaboração de suas
propostas orçamentárias, terão como limites para fixação da despesa
com pessoal e encargos sociais a folha de pagamento do mês de junho
de 2018, projetada para o exercício, considerando os eventuais
acréscimos legais, alterações de planos de carreiras e admissões para
preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto nos arts. 18 e 19
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
 
Art. 38 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, inclusive reajustes, a criação de cargos, empregos e
funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão
ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Executivo e
Legislativo, somente serão admitidos:
 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesas com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
II - se observados os limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000); e
III - se observada à margem de expansão das despesas de caráter
continuado.
 
Art. 39 – Atendidos os requisitos legais, os Poderes Executivo e
Legislativo poderão, ainda:
 
I – reestruturar o quadro de pessoal, com criação, extinção ou
transformação de cargos, empregos e funções;
II – realizar concursos públicos e testes seletivos, visando à admissão,
quando necessário, de pessoal para a adequação da prestação do
serviço público;
III – conceder reajustes salariais e abonos financeiros, visando à
recomposição de perdas salariais dos respectivos servidores.
 
Art. 40 – Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites
estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o
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percentual excedente deverá ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro.
 
Parágrafo único – Para o cumprimento dos limites estabelecidos no
caput deste artigo, o Poder Executivo adotará as seguintes
providências, pela ordem:
 
I – redução das horas-extras realizadas pelos servidores municipais;
II – redução do número de estagiários contratados;
III – redução em, pelo menos, vinte por cento das despesas com
cargos em comissão e funções de confiança, seja pela extinção de
cargos e funções ou pela redução de valores a eles atribuídos;
IV – exoneração dos servidores não estáveis;
V – exoneração de servidor estável, desde que ato normativo
especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa
objeto da redução de pessoal.
 
Capítulo vii
Das disposições sobre a dívida pública municipal
 
Art. 41 - A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2019 poderá
conter autorização para contratação de Operação de Crédito para
atendimento à despesa de Capital, observado o limite de
endividamento apurado até o segundo mês imediatamente anterior a
assinatura do contrato, conforme exigências constantes nos arts. 30, 31
e 32 da Lei Complementar nº 101/2000.
 
Art. 42 – A contratação de Operações de Crédito dependerá de
autorização legislativa em lei específica, consoante art. 32 da Lei
Complementar Federal nº 101/2000.
 
Art. 43 – Ultrapassado o limite de endividamento definido Lei
Complementar 101/2000, enquanto perdurar o excesso, o Poder
Executivo obterá resultado primário necessário através da
LIMITAÇÃO DE EMPENHO e movimentação financeira.
 
Parágrafo Único - A limitação do empenho iniciará com as despesas
de investimentos, e não sendo suficiente para o atendimento do
disposto no "caput", será estendida às despesas de manutenção dos
projetos/ações desenvolvidos no âmbito municipal.
Art. 44 - Será consignada na proposta orçamentária para o exercício
de 2019, dotação específica para o pagamento de despesas decorrentes
de sentenças judiciárias, incluindo as despesas com precatórios, na
forma da legislação pertinente, observadas as disposições do
Parágrafo Único deste artigo.
Parágrafo Único - Os precatórios encaminhados pelo Poder
Judiciário à Prefeitura Municipal, até 1° de julho de 2018, serão
incluídos na proposta orçamentária para o exercício de 2019,
conforme determina a Constituição Federal (artigo 100, Parágrafo 1°).
 
Capítulo viii
Das metas e riscos fiscais
 
Art. 45 - É parte integrante desta lei, o Anexo de Metas Fiscais, onde
estão estabelecidas as metas anuais, em valores constantes e correntes,
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e
montante da dívida pública para o exercício 2019 e os dois seguintes.
 
§ 1º - O Anexo de metas fiscais será composto pelos demonstrativos
definidos pela Portaria STN nº 577, de 15 de outubro de 2008.
 
§ 2 º - Integra também esta lei o Anexo de Riscos Fiscais, onde são
avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as
contas públicas municipais, onde acompanha o Demonstrativo de
Riscos e Providências definido pela Portaria STN nº 577, de 15 de
outubro de 2008.
 
Capítulo ix
Das disposições finais
 
Art. 46 - A proposta orçamentária para o exercício de 2019 será
entregue ao Poder Legislativo no prazo definido na Lei Orgânica
Municipal.
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Art. 47 - A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o
exercício de 2019, será entregue ao Poder Executivo até 01 de Agosto
de 2018, para efeito de compatibilização com as despesas do
município que integrarão a proposta orçamentária anual.
 
Art. 48 - A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento
do município oferecendo sugestões ao:
 
I – Poder Executivo, até 1° de Agosto de 2018, junto ao Gabinete do
Prefeito; e
 
II - Poder Legislativo, junto à Comissão Permanente de Finanças e
Orçamento, durante o período de tramitação da proposta orçamentária,
respeitados os prazos e disposições legais e regimentais.
 
Parágrafo Único - As emendas aos orçamentos indicarão,
obrigatoriamente, a fonte de recursos e atenderão as demais exigências
de ordem constitucional e infraconstitucional.
 
Art. 49 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado
à sanção do Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2018, fica
autorizada a execução da proposta orçamentária em cada mês, até o
limite de 1/12 de cada dotação, na forma da proposta remetida à
Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada.
 
§ 1º - A utilização dos recursos autorizados neste artigo será
considerada como antecipação de Créditos à conta da lei orçamentária
anual.
 
§ 2º - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de
emendas apresentadas ao projeto de lei de orçamento na Câmara
Municipal e do procedimento previsto neste artigo serão reajustados
por Decreto do Poder Executivo Municipal, após sanção da lei
orçamentária, por intermédio da abertura de créditos suplementares ou
especiais, mediante remanejamento de dotações orçamentárias.
 
§ 3º - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo,
podendo ser movimentadas sem restrições, as dotações para atender
despesas com:
 
I - pessoal e encargos sociais;
II - serviços da dívida;
III - pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde,
educação e assistência social;
IV - categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de
operações de crédito ou de transferências Voluntárias da União e do
Estado;
V - categorias de programação cujos recursos correspondam à
contrapartida do Município em relação àqueles recursos previstos no
inciso anterior.
 
Art. 50 - Serão consideradas despesas irrelevantes, para fins de
atendimento ao disposto no artigo 16, Parágrafo 3º, da Lei Federal
Complementar nº 101/2000, os gastos que não ultrapassem os limites
destinados à contratação de obras, compras e serviços, devidamente
estabelecidos no artigo 23, Inciso I e II, da Lei Federal nº 8.666/93.
 
Art. 51 – Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar na
elaboração do Orçamento as eventuais modificações ocorridas na
estrutura organizacional do Município bem como na classificação
orçamentária da receita e despesas, por alteração na legislação federal
ocorridas após o encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2019 ao Poder Legislativo.
 
Art. 52 – A Lei Orçamentária Anual poderá conter transferências de
recursos para custeio de despesas de outros entes da Federação, desde
que envolvam claramente o atendimento de interesses locais,
atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei Complementar
Federal nº 101/2000.
 
Art. 53 – O Poder Executivo fica autorizado a firmar consórcio
público nas áreas de Saúde e Meio Ambiente.
 



13/08/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/38CE8F78/03AHqfIOneAW6kBff4-CK-441cq33_jsy8aoJqta4sJCIA9qpvqSZKR5a-WJqaaeYq… 11/11

Art. 54 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
 
Passagem - RN, 29 de Junho de 2018.
 
ANTONIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 282/2018 

 

EMENTA: Institui a Política Municipal de 

Saneamento Básico e dá outras providências.  

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSAGEM, RIO GRANDE DO NORTE no uso 

de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a 

Câmara Municipal de Passagem/RN, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  

 

Título I – Das Disposições Preliminares 

Capítulo I – Do Objeto e do Âmbito de Aplicação 

 

Art. 1º. Esta Lei institui a Política Municipal de Saneamento Básico. 

§ 1º. A Política Municipal de Saneamento Básico reger-se-á pelas disposições 
desta lei, de seus regulamentos e das normas administrativas deles 
decorrentes e tem por finalidade assegurar a promoção e proteção da saúde da 
população e a salubridade do meio ambiente urbano e rural, além de disciplinar 
o planejamento e a execução das ações, obras e serviços de Saneamento 
Básico, estabelecer diretrizes e definir os instrumentos para a Regulação e 
Fiscalização da prestação dos serviços de Saneamento Básico do Município de 
Passagem/RN. 
 
§ 2º. Estão sujeitos às disposições desta Lei todos os órgãos e entidades do 

Município, bem como os demais agentes públicos ou privados que 

desenvolvam serviços e ações de saneamento básico no âmbito do território do 

Município de Passagem, Estado do Rio Grande do Norte. 

Capítulo II – Das Definições 

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, consideram-se as definições legais sobre 

saneamento básico dispostas no art. 3º da Lei Federal nº 11.445/2007, nos 

seguintes termos:  

I – planejamento: as atividades atinentes à identificação, qualificação, 

quantificação, organização e orientação de todas as ações, públicas e 

privadas, por meio das quais o serviço público deve ser prestado ou colocado à 

disposição dos cidadãos de forma adequada;  
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II – regulação: todo e qualquer ato que discipline ou organize determinado 

serviço público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto 

socioambiental, direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua 

oferta ou prestação, bem como a política de cobrança pela prestação ou 

disposição do serviço, inclusive as condições e processos para a fixação, 

revisão e reajuste do valor de taxas e tarifas e outros preços públicos;  

III – normas administrativas de regulação: as instituídas pelo Chefe do Poder 

Executivo por meio de decreto e outros instrumentos jurídico-administrativos e 

as editadas por meio de resolução por órgão ou entidade de regulação do 

Município ou a que este tenha delegado competências para esse fim; 

IV – fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou 

avaliação, no sentido de garantir o cumprimento de normas e regulamentos 

editados pelo poder público e a utilização, efetiva ou potencial, do serviço 

público;  

V – órgão ou entidade de regulação ou regulador: autarquia ou agência 

reguladora, consórcio público, autoridade regulatória, ente regulador, ou 

qualquer outro órgão ou entidade de direito público, inclusive organismo 

colegiado instituído pelo Município, ou contratada para esta finalidade dentro 

dos limites da unidade da federação que possua competências próprias de 

natureza regulatória, independência decisória e não acumule funções de 

prestador dos serviços regulados; 

VI – prestação de serviço público de saneamento básico: atividade, 

acompanhada ou não de execução de obra, com objetivo de permitir aos 

usuários acesso a serviço público de saneamento básico com características e 

padrões de qualidade determinados pela legislação, planejamento ou 

regulação; 

VII – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à 

sociedade informações, representações técnicas e participação nos processos 

de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 

serviços públicos de saneamento básico;  

VIII – titular dos serviços públicos de saneamento básico: o Município de 

Passagem/RN;  

IX – prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive empresa: 

a) do Município, ao qual a lei tenha atribuído competência de prestar serviço 

público; ou 
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b) a que o titular tenha delegado a prestação dos serviços por meio de 

contrato;  

X – gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio 

de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da 

Constituição Federal;  

XI – prestação regionalizada: a realizada diretamente por consórcio público, por 

meio de delegação coletiva outorgada por consórcio público, ou por meio de 

convênio de cooperação entre titulares do serviço, em que um único prestador 

atende a dois ou mais titulares, com uniformidade de fiscalização e regulação 

dos serviços, inclusive de sua remuneração, e com compatibilidade de 

planejamento;  

XII – serviços públicos de saneamento básico: conjunto dos serviços públicos 

de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, de abastecimento de água, 

de esgotamento sanitário e de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, 

incluídas as respectivas infraestruturas e instalações operacionais vinculadas a 

cada um destes serviços;  

XIII – universalização: ampliação progressiva do acesso ao saneamento básico 

de todos os domicílios e edificações urbanas permanentes onde houver 

atividades humanas continuadas;  

XIV – subsídios: instrumento econômico de política social para viabilizar 

manutenção e continuidade de serviço público com objetivo de universalizar 

acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades 

de baixa renda;  

XV – aviso: informação dirigida a usuário determinado pelo prestador dos 

serviços, com comprovação de recebimento, que tenha como objetivo notificar 

qualquer ocorrência de seu interesse;  

XVI – comunicação: informação dirigida a usuários e ao regulador, inclusive por 

meio de veiculação em mídia impressa ou eletrônica;  

XVII – água potável: água para consumo humano cujos parâmetros 

microbiológicos, físicos e químicos atendam ao padrão de potabilidade 

estabelecido pelas normas do Ministério da Saúde; 

XVIII – soluções individuais: quaisquer soluções alternativas aos serviços 

públicos de saneamento básico que atendam a apenas um usuário, inclusive 

condomínio privado constituído conforme a Lei Federal nº. 4.591, de 16 de 

dezembro de 1964, desde que implantadas e operadas diretamente ou sob sua 

responsabilidade e risco;  
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XIX – edificação permanente urbana: construção de caráter não transitório 

destinada a abrigar qualquer atividade humana ou econômica; 

XX – ligação predial: ramal de interligação da rede de distribuição de água, de 

coleta de esgotos ou de drenagem pluvial, independente de sua localização, 

até o ponto de entrada da instalação predial; e  

§ 1º. Não constituem serviço público:  

I – as ações de saneamento básico executadas por meio de soluções 

individuais, desde que o usuário não dependa compulsoriamente de terceiros 

para operar os serviços, sem prejuízo do cumprimento das normas sanitárias e 

ambientais pertinentes, inclusive as que tratam da qualidade da água para 

consumo humano; e  

II – as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, 

incluído o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador e o manejo de 

águas pluviais de responsabilidade dos proprietários, titulares do domínio útil 

ou possuidores a qualquer título de imóveis urbanos. 

§ 2º. São considerados serviços públicos e ficam sujeitos às disposições desta 

Lei, de seus regulamentos e das normas de regulação: 

I – os serviços de saneamento básico, ou atividades a eles vinculadas, cuja 

prestação o Município autorizar para cooperativas ou associações organizadas 

por usuários sediados na sede do mesmo, em bairros isolados da sede, em 

distritos ou em vilas e povoados rurais, onde o prestador não esteja autorizado 

ou obrigado a atuar, ou onde outras formas de prestação apresentem custos de 

operação e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos 

usuários; e 

II – a fossa séptica e outras soluções individuais de esgotamento sanitário, cuja 

operação esteja sob a responsabilidade do prestador deste serviço público. 

§ 3º. Para os fins do inciso IX do caput, consideram-se também prestadoras do 

serviço público de manejo de resíduos sólidos as associações ou cooperativas, 

formadas por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo Poder Público 

como catadores de materiais recicláveis, autorizadas ou contratadas para a 

execução da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 

urbanos recicláveis ou reutilizáveis. 

Título II – Da Política Municipal de Saneamento Básico 

Capítulo I – Dos Princípios Fundamentais 
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Art. 3º. Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza 
essencial sendo direito de todos recebê-los adequadamente planejados, 
regulados, prestados, fiscalizados e submetidos ao controle social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público Municipal o provimento integral 

dos serviços públicos de saneamento básico e a garantia do acesso universal a 

todos os cidadãos, independente de suas condições sociais e capacidade 

econômica. 

Art. 4º. A Política Municipal de Saneamento Básico observará os seguintes 

princípios:  

I – universalização do acesso aos serviços no menor prazo possível e garantia 

de sua permanência;  

II – integralidade, compreendida como o conjunto dos componentes em todas 

as atividades de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 

propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 

maximizando a eficácia das ações e resultados;  

III – equidade, entendida como a garantia de fruição em igual nível de 

qualidade dos benefícios pretendidos ou ofertados, sem qualquer tipo de 

discriminação ou restrição de caráter social ou econômico, salvo os que visem 

priorizar o atendimento da população de menor renda ou em situação de riscos 

sanitários ou ambientais;  

IV – regularidade, concretizada pela prestação dos serviços, sempre de acordo 

com a respectiva regulação e outras normas aplicáveis;  

V – continuidade, consistente na obrigação de prestar os serviços públicos sem 

interrupções, salvo nas hipóteses previstas nas normas de regulação e nos 

instrumentos contratuais, nos casos de serviços delegados a terceiros; 

VI – eficiência, compreendendo a prestação dos serviços de forma racional e 

quantitativa e qualitativamente adequada, conforme as necessidades dos 

usuários e com a imposição do menor encargo socioambiental e econômico 

possível;  

VII – segurança, consistente na garantia de que os serviços sejam prestados 

dentro dos padrões de qualidade operacionais e sanitários estabelecidos, com 

o menor risco possível para os usuários, os trabalhadores que os prestam e à 

população em geral;  

VIII – atualidade, compreendendo a modernidade das técnicas, dos 

equipamentos e das instalações e sua conservação, bem como a melhoria 

contínua dos serviços, observadas a racionalidade e eficiência econômica, a 
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capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e 

progressivas, quando necessário;  

IX – cortesia, traduzida no atendimento aos cidadãos de forma correta e 

educada, em tempo adequado e disposição de todas as informações referentes 

aos serviços de interesse dos usuários e da coletividade;  

X – modicidade dos custos para os usuários, mediante a instituição de taxas, 

tarifas e outros preços públicos cujos valores sejam limitados aos efetivos 

custos da prestação ou disposição dos serviços em condições de máxima 

eficiência econômica;  

XI – eficiência e sustentabilidade, mediante adoção de mecanismos e 

instrumentos que garantam a efetividade da gestão dos serviços e a eficácia 

duradoura das ações de saneamento básico, nos aspectos jurídico-

institucionais, econômicos, sociais, ambientais, administrativos e operacionais;  

XII – intersetorialidade, mediante articulação com as políticas de 

desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de 

sua erradicação, de proteção ambiental, de recursos hídricos, de promoção da 

saúde e outras de relevante interesse social, voltadas para a melhoria da 

qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante 

ou relevante;  

XIII – transparência das ações mediante a utilização de sistemas de 

levantamento e divulgação de informações, mecanismos de participação social 

e processos decisórios institucionalizados;  

XIV – cooperação com os demais entes da Federação mediante participação 

em soluções de gestão associada de serviços de saneamento básico e a 

promoção de ações que contribuam para a melhoria das condições de 

salubridade ambiental;  

XV – participação da sociedade na formulação e implementação das políticas e 

no planejamento, regulação, fiscalização e avaliação da prestação dos serviços 

por meio de instrumentos e mecanismos de controle social;  

XVI – promoção da educação sanitária e ambiental, fomentando os hábitos 

higiênicos, o uso sustentável dos recursos naturais, a redução de desperdícios 

e a correta utilização dos serviços, observado o disposto na Lei nº. 9.795, de 

27 de abril de 1999;  

XVII – promoção e proteção da saúde, mediante ações preventivas de doenças 

relacionadas à falta, ao uso incorreto ou à inadequação dos serviços públicos 
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de saneamento básico, observadas as normas do Sistema Único de Saúde 

(SUS); 

XVIII – preservação e conservação do meio ambiente, mediante ações 

orientadas para a utilização dos recursos naturais de forma sustentável e a 

reversão da degradação ambiental, observadas as normas ambientais e de 

recursos hídricos e as disposições do plano de recursos hídricos da bacia 

hidrográfica em que se situa o Município;  

XIX – promoção do direito à cidade;  

XX – conformidade do planejamento e da execução dos serviços com as 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor;  

XXI – respeito às identidades culturais das comunidades, às diversidades 

locais e regionais e a flexibilidade na implementação e na execução das ações 

de saneamento básico;  

XXII – promoção e defesa da saúde e segurança do trabalhador nas atividades 

relacionadas aos serviços;  

XXIII – respeito e promoção dos direitos básicos dos usuários e dos cidadãos;  

XXIV – fomento da pesquisa científica e tecnológica e a difusão dos 

conhecimentos de interesse para o saneamento básico, com ênfase no 

desenvolvimento de tecnologias apropriadas; e  

XXV – promoção de ações e garantia dos meios necessários para o 

atendimento da população rural dispersa com serviços de saneamento básico, 

mediante soluções adequadas e compatíveis com as respectivas situações 

geográficas e ambientais, e condições econômicas e sociais.  

§ 1º. O serviço público de saneamento básico será considerado universalizado 

no Município quando assegurar, no mínimo, o atendimento das necessidades 

básicas vitais, sanitárias e higiênicas de todas as pessoas, independentemente 

de sua condição socioeconômica, em todas as edificações permanentes 

urbanas independentemente de sua situação fundiária, inclusive local de 

trabalho e de convivência social da sede municipal e dos atuais e futuros 

distritos, vilas e povoados, de modo ambientalmente sustentável e de forma 

adequada às condições locais.  

§ 2º. Excluem-se do disposto no § 1º as edificações localizadas em áreas cuja 

permanência ocasione risco à vida ou à integridade física e em áreas de 

proteção ambiental permanente, particularmente as faixas de preservação dos 

cursos d’água, cuja desocupação seja determinada pelas autoridades 

competentes ou por decisão judicial.  
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§ 3º. A universalização do saneamento básico e a salubridade ambiental 

poderão ser alcançadas gradualmente, conforme metas estabelecidas no plano 

municipal de saneamento. 

Capítulo II – Dos Serviços Públicos de Saneamento Básico 

Seção I – Dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água 

Art. 5º. Considera-se serviço público de abastecimento de água o seu 

fornecimento por meio de rede pública de distribuição e ligação predial, 

incluídos os instrumentos de medição, bem como, quando vinculadas a esta 

finalidade, as seguintes atividades:  

I – reservação de água bruta;  

II – captação de água bruta;  

III – adução de água bruta;  

IV – tratamento de água;  

V – adução de água tratada; e  

VI – reservação de água tratada. 

Parágrafo único. O sistema público de abastecimento de água é composto pelo 

conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais 

instalações, destinado à produção e à distribuição canalizada de água potável, 

sob a responsabilidade do Poder Público. 

Art. 6º. A gestão dos serviços públicos de abastecimento de água observará 

também as seguintes diretrizes:  

I – abastecimento público de água tratada prioritário para o consumo humano e 

a higiene nos domicílios residenciais, nos locais de trabalho e de convivência 

social, e secundário para utilização como insumo ou matéria prima para 

atividades econômicas e para o desenvolvimento de atividades recreativas ou 

de lazer;  

II – garantia do abastecimento em quantidade suficiente para promover a 

saúde pública e com qualidade compatível com as normas, critérios e padrões 

de potabilidade estabelecidos conforme o previsto na norma federal vigente e 

nas condições previstas no regulamento desta Lei;  

III – promoção e incentivo à preservação, à proteção e à recuperação dos 

mananciais, ao uso racional da água, à redução das perdas no sistema público 

e nas edificações atendidas e à minimização dos desperdícios; e  
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IV – promoção das ações de educação sanitária e ambiental, especialmente o 

uso sustentável e racional da água e a correta utilização das instalações 

prediais de água.  

§ 1º. A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água deverá 

obedecer ao princípio da continuidade, podendo ser interrompida pelo 

prestador somente nas hipóteses de:  

I – situações que possam afetar a segurança de pessoas e bens, 

especialmente as de emergência e as que coloquem em risco a saúde da 

população ou de trabalhadores dos serviços de saneamento básico;  

II – manipulação indevida da ligação predial, inclusive medidor, ou de qualquer 

outro componente da rede pública por parte do usuário;  

III – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas 

por meio de interrupções programadas; ou  

IV – após aviso ao usuário, com comprovação do recebimento e antecedência 

mínima de trinta dias da data prevista para a suspensão, nos seguintes casos: 

a) negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de medição da 

água consumida; 

b) inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do 

serviço de abastecimento de água;  

c) construção em situação irregular perante o órgão municipal competente, 

desde que desocupada;  

d) interdição judicial;  

e) imóvel demolido ou abandonado sem utilização aparente. 

§ 2º. As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao 

regulador e aos usuários no prazo estabelecido na norma de regulação não 

inferior a quarenta e oito horas.  

§ 3º. A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência, a 

estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação 

coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa 

social, deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições 

essenciais de saúde das pessoas atingidas, observado o inciso II do caput 

deste artigo e o regulamento desta Lei.  

§ 4º. A adoção de regime de racionamento pelo prestador, por período 

contínuo superior a 15 (quinze) dias, depende de prévia autorização do Poder 
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Executivo, baseada em manifestação do órgão ou entidade de regulação, que 

lhe fixará prazo e condições, observadas as normas relacionadas aos recursos 

hídricos. 

Art. 7º. O fornecimento de água para consumo humano e higiene pessoal e 

doméstica deverá observar os parâmetros e padrões de potabilidade, bem 

como os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância 

da qualidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

§ 1º. A responsabilidade do prestador dos serviços públicos sobre o controle da 

qualidade da água não prejudica a vigilância da qualidade da água para 

consumo humano por parte da autoridade de saúde pública.  

§ 2º. O prestador de serviços de abastecimento de água deve informar e 

orientar a população sobre os procedimentos a serem adotados em caso de 

situações de emergência que ofereçam risco à saúde pública, atendidas as 

orientações fixadas pela autoridade competente. 

Art. 8º. Excetuados os casos previstos no regulamento desta Lei e conforme 

norma do órgão ou entidade de regulação, toda edificação permanente urbana 

deverá ser conectada à rede pública de abastecimento de água nos 

logradouros em que o serviço esteja disponível.  

§ 1º. Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão 

admitidas soluções individuais, observadas as normas de regulação do serviço 

e as relativas às políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.  

§ 2º. Salvo as situações excepcionais, disciplinadas pelo regulamento desta Lei 

e pelas normas administrativas de regulação, todas as ligações prediais de 

água deverão ser dotadas de hidrômetros, para controle do consumo e para 

cálculo da cobrança, inclusive do serviço de esgotamento sanitário.  

§ 3º. Os imóveis que utilizarem soluções individuais de abastecimento de água, 

exclusiva ou conjuntamente com o serviço público, e que estiverem ligados ao 

sistema público de esgotamento sanitário, ficam obrigados a instalar 

hidrômetros nas respectivas fontes.  

§ 4º. As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o 
usuário se conecte à rede pública, preferencialmente não superior a 90 dias.   

§ 5º. Decorrido o prazo previsto no § 4º, caso fixado nas normas de regulação 
dos serviços, o usuário estará sujeito às sanções previstas na legislação do 
titular.  

§ 6º. Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive a 
intradomiciliar, dos usuários de baixa renda.  



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO  

CNPJ: 08.145.153/0001-39 
Rua Senador Dinarte Mariz, nº 288, Centro, Cep: 59.259-000 

Tel. 84- 3286-0029 email: gabinete@passagem.rn.gov.br 

  

Art. 9º. A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento 

de água não poderá ser alimentada por outras fontes, sujeitando-se o infrator 

às penalidades e sanções previstas nesta Lei, na legislação e nas normas de 

regulação específicas, inclusive a responsabilização civil no caso de 

contaminação da água da rede pública ou do próprio usuário. 

§ 1º. Entende-se como instalação hidráulica predial mencionada no caput a 

rede ou tubulação desde o ponto de ligação de água da prestadora até o 

reservatório de água do usuário, inclusive este. 

§ 2º. Sem prejuízo do disposto no caput, serão admitidas instalações 

hidráulicas prediais para aproveitamento da água de chuva ou para reuso de 

águas servidas ou de efluentes de esgotos tratados, observadas as normas 

pertinentes. 

Seção II – Dos Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário 

Art. 10. Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os serviços 

constituídos por uma ou mais das seguintes atividades:  

I – coleta e afastamento dos esgotos sanitários por meio de rede pública, 

inclusive a ligação predial;  

II – quando sob responsabilidade do prestador público deste serviço, a coleta e 

transporte, por meio de veículos automotores apropriados, de: 

a) Efluentes e lodos gerados por soluções individuais de tratamento de esgotos 

sanitários, inclusive fossas sépticas;  

b) Chorume gerado por unidades de tratamento de resíduos sólidos integrantes 

do respectivo serviço público e de soluções individuais, quando destinado ao 

tratamento em unidade do serviço de esgotamento sanitário. 

III – tratamento dos esgotos sanitários; e  

IV – disposição final dos efluentes e dos lodos originários da operação de 

unidades de tratamento, inclusive soluções individuais. 

§ 1º. O sistema público de esgotamento sanitário é composto pelo conjunto de 

infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e demais instalações, 

destinado à coleta, afastamento, transporte, tratamento e disposição final dos 

esgotos sanitários e dos lodos gerados nas unidades de tratamento, sob a 

responsabilidade do Poder Público.  

§ 2º. Para os fins deste artigo, também são considerados como esgotos 

sanitários os efluentes industriais cujas características sejam semelhantes às 

do esgoto doméstico. 
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Art. 11. A gestão dos serviços públicos de esgotamento sanitário observará 

ainda as seguintes diretrizes:  

I – adoção de solução adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a 

disposição final dos esgotos sanitários, visando promover a saúde pública e 

prevenir a poluição das águas superficiais e subterrâneas, do solo e do ar;  

II – promoção do desenvolvimento e adoção de tecnologias apropriadas, 

seguras e ambientalmente adequadas de esgotamento sanitário, para o 

atendimento de domicílios localizados em situações especiais, especialmente 

em áreas com urbanização precária e bairros isolados, vilas e povoados rurais 

com ocupação dispersa;  

III – incentivo ao reuso da água, inclusive a originada do processo de 

tratamento, e à eficiência energética, nas diferentes etapas do sistema de 

esgotamento, observadas as normas de saúde pública e de proteção 

ambiental;  

IV – promoção de ações de educação sanitária e ambiental sobre a correta 

utilização das instalações prediais de esgoto e dos sistemas de esgotamento e 

o adequado manejo dos esgotos sanitários, principalmente nas soluções 

individuais, incluídos os procedimentos para evitar a contaminação dos solos, 

das águas e das lavouras.  

§ 1º. Excetuados os casos previstos no regulamento desta Lei e conforme 

norma do órgão regulador, toda edificação permanente urbana deverá ser 

conectada à rede pública de esgotamento sanitário nos logradouros em que o 

serviço esteja disponível. 

§ 2º. Na ausência de redes públicas de esgotamento sanitário, serão admitidas 

soluções individuais, observadas as normas editadas pelo órgão regulador e 

pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos 

hídricos.  

§ 3º. A prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário deverá 

obedecer ao princípio da continuidade, vedada a interrupção ou restrição física 

do acesso aos serviços em decorrência de inadimplência do usuário, sem 

prejuízo das ações de cobrança administrativa ou judicial.  

§ 4º. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá prever as ações e o 

órgão regulador deverá disciplinar os procedimentos para resolução ou 

mitigação dos efeitos de situações emergenciais ou contingenciais 

relacionadas à operação dos sistemas de esgotamento sanitário que possam 

afetar a continuidade dos serviços ou causar riscos sanitários. 
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Seção III – Dos Serviços Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

Art. 12. Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as 

atividades de coleta e transporte, transbordo, triagem para fins de reutilização 

ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos:  

I – resíduos domésticos;  

II – resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em 

quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, os quais, 

conforme as normas de regulação específicas sejam considerados resíduos 

sólidos urbanos, desde que tais resíduos não sejam de responsabilidade de 

seu gerador nos termos da norma legal ou administrativa, de decisão judicial ou 

de termo de ajustamento de conduta; e 

III – resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais como:  

a) varrição, capina, roçada, poda de árvores e atividades correlatas em vias e 

logradouros públicos;  

b) asseio de logradouros, instalações e equipamentos públicos;  

c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas 

águas pluviais em logradouros públicos; 

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e  

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros 

eventos públicos de acesso aberto à comunidade. 

Parágrafo único. O sistema público de manejo de resíduos sólidos urbanos é 

composto pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, máquinas, 

equipamentos, veículos e demais componentes, destinado à coleta, transbordo, 

transporte, triagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final 

dos resíduos caracterizados neste artigo, sob a responsabilidade do Poder 

Público. 

Art. 13 A gestão dos serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos 

observará também as seguintes diretrizes:  

I – adoção do manejo planejado, integrado e diferenciado dos resíduos sólidos 

urbanos, com ênfase na utilização de tecnologias limpas, visando promover a 

saúde pública e prevenir a poluição das águas superficiais e subterrâneas, do 

solo e do ar; 

II – incentivo e promoção:  
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a) da não geração, redução, separação dos resíduos na fonte geradora para as 

coletas seletivas, reutilização, reciclagem, inclusive por compostagem, e 

aproveitamento energético do biogás, objetivando a utilização adequada dos 

recursos naturais e a sustentabilidade ambiental e econômica; 

b) da inserção social dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas 

ações de gestão, mediante apoio à sua organização em associações ou 

cooperativas de trabalho e prioridade na contratação destas para a prestação 

dos serviços de coleta, processamento e comercialização desses materiais;  

c) da recuperação de áreas degradadas ou contaminadas devido à disposição 

inadequada dos resíduos sólidos;  

d) da adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 

serviços geradores de resíduos;  

e) das ações de criação e fortalecimento de mercados locais de 

comercialização ou consumo de materiais reutilizáveis, recicláveis ou 

reciclados; 

III – promoção de ações de educação sanitária e ambiental, especialmente 

dirigidas para:  

a) a difusão das informações necessárias à correta utilização dos serviços, 

especialmente os dias, os horários das coletas e as regras para embalagem e 

apresentação dos resíduos a serem coletados;  

b) a adoção de hábitos higiênicos relacionados ao manejo adequado dos 

resíduos sólidos;  

c) a orientação para o consumo preferencial de produtos originados de 

materiais reutilizáveis ou recicláveis;  

d) a disseminação de informações sobre as questões ambientais relacionadas 

ao manejo dos resíduos sólidos e sobre os procedimentos para evitar 

desperdícios; e 

e) a difusão das informações necessária ao munícipe sobre as obrigações dos 

serviços pelo Município e as suas obrigações no acondicionamento, transporte 

e destino final dos resíduos especiais de responsabilidade dos geradores. 

§ 1º. É vedada a interrupção de serviço de coleta em decorrência de 

inadimplência do usuário residencial, sem prejuízo das ações de cobrança 

administrativa ou judicial, exigindo-se a comunicação prévia quando alteradas 

as condições de sua prestação.  
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§ 2º. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá conter prescrições para 

manejo dos resíduos sólidos urbanos referidos no art. 12, bem como dos 

resíduos originários de podação, construção e demolição, dos serviços de 

saúde e demais resíduos de responsabilidade dos geradores, observadas as 

normas da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. 

Seção IV – Dos Serviços Públicos de Manejo de Águas Pluviais Urbanas 

Art. 14. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais 

urbanas os constituídos por uma ou mais das seguintes atividades:  

I – drenagem urbana;  

II – adução ou transporte de águas pluviais urbanas por meio de dutos e 

canais;  

III – detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de 

vazões de cheias ou aproveitamento, inclusive como elemento urbanístico; e  

IV – tratamento e aproveitamento ou disposição final de águas pluviais 

urbanas. 

Parágrafo único. O sistema público de manejo das águas pluviais urbanas é 

composto pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos 

e demais instalações, destinado à drenagem, adução ou transporte, detenção 

ou retenção, tratamento, aproveitamento e disposição final das águas pluviais 

urbanas, sob a responsabilidade do Poder Público. 

Art. 15 A gestão dos serviços públicos de manejo das águas pluviais observará 

também as seguintes diretrizes:  

I – integração das ações de planejamento, de implantação e de operação do 

sistema de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas com as do sistema 

de esgotamento sanitário, visando racionalizar a gestão destes serviços;  

II – adoção de soluções e ações adequadas de drenagem e de manejo das 

águas pluviais urbanas visando promover a saúde, a segurança dos cidadãos e 

do patrimônio público e privado e reduzir os prejuízos econômicos decorrentes 

de inundações e de outros eventos relacionados;  

III – desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de prevenção, 

minimização e gerenciamento de enchentes, e redução ou mitigação dos 

impactos dos lançamentos na quantidade e qualidade da água à jusante da 

bacia hidrográfica urbana;  
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IV – incentivo à valorização, à preservação, à recuperação e ao uso adequado 

do sistema natural de drenagem do sítio urbano, em particular dos seus cursos 

d’água, com ações que priorizem: 

a) o equacionamento de situações que envolvam riscos à vida, à saúde pública 

ou perdas materiais;  

b) as alternativas de tratamento de fundos de vale de menor impacto ambiental, 

inclusive a recuperação e proteção das áreas de preservação permanente e o 

tratamento urbanístico e paisagístico das áreas remanescentes;  

c) a redução de áreas impermeáveis nas vias e logradouros e nas propriedades 

públicas e privadas;  

d) o equacionamento dos impactos negativos na qualidade das águas dos 

corpos receptores em decorrência de lançamentos de esgotos sanitários e de 

outros efluentes líquidos no sistema público de manejo de águas pluviais; 

e) a inibição de lançamentos ou deposição de resíduos sólidos de qualquer 

natureza, inclusive por assoreamento, no sistema público de manejo de águas 

pluviais;  

V – adoção de medidas, inclusive de benefício ou de ônus financeiro, de 

incentivo à adoção de mecanismos de detenção ou retenção de águas pluviais 

urbanas para amortecimento de vazões de cheias ou aproveitamento das 

águas pluviais pelos proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a 

qualquer título de imóveis urbanos; e  

VI – promoção das ações de educação sanitária e ambiental como instrumento 

de conscientização da população sobre a importância da preservação e 

ampliação das áreas permeáveis e o correto manejo das águas pluviais.  

Art. 16. São de responsabilidade dos proprietários, titulares do domínio útil ou 

possuidores a qualquer título de imóveis urbanos, inclusive condomínios 

privados verticais ou horizontais, as soluções individuais de manejo de águas 

pluviais intralotes vinculadas a quaisquer das atividades referidas no art. 14 

desta Lei, observadas as normas e códigos de posturas pertinentes e a 

regulação específica. 

Capítulo III – Do Exercício da Titularidade 

Art. 17. Compete ao Município a organização, o planejamento, a regulação, a 

fiscalização e a prestação dos serviços públicos de saneamento básico de 

interesse local.  
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§ 1º. Consideram-se de interesse local todos os serviços públicos de 

saneamento básico ou suas atividades elencados nos artigos 5º, 10, 12 e 14 

desta Lei, cujas infraestruturas ou operação atendam exclusivamente ao 

Município, independente da localização territorial destas infraestruturas.  

§ 2º. Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade municipal 

serão prestados, preferencialmente, por órgão ou entidade da Administração 

direta ou indireta do Município, devidamente organizados e estruturados para 

este fim.  

§ 3º. No exercício de suas competências constitucionais o Município poderá 

delegar atividades administrativas de organização, de regulação e de 

fiscalização, bem como, mediante contrato, a prestação integral ou parcial de 

serviços públicos de saneamento básico de sua titularidade, observadas as 

disposições desta Lei e a legislação pertinente a cada caso, particularmente Lei 

Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, a Lei Federal nº 11.079, de 30 de 

dezembro de 2004, e a Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005.  

§ 4º. O Executivo Municipal poderá, ouvido o órgão regulador, intervir e retomar 
a prestação dos serviços delegados nas hipóteses previstas nas normas legais, 
regulamentares ou contratuais.  

§ 5º. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a 

prestação de serviços públicos de saneamento básico o cumprimento das 

diretrizes previstas no art. 11, da Lei Federal nº 11.445, de 2007 e, no que 

couberem, as disposições desta Lei.  

§ 6º. São também condições de validade do contrato de concessão do serviço 
público de saneamento básico:  

I - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-
financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do plano 
de saneamento básico; e 

 II - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, se houver, e sobre a minuta do contrato.  

§ 7º. Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão 
ser compatíveis com o Plano Municipal de Saneamento Básico.  

§ 8º. Fica proibida, sob pena de nulidade, qualquer modalidade e forma de 

delegação onerosa da prestação integral ou de quaisquer atividades dos 

serviços públicos municipais de saneamento básico referidos no § 1º deste 

artigo. 
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Capítulo IV – Dos Instrumentos 

Art. 18. A Política Municipal de Saneamento Básico será executada por 

intermédio dos seguintes instrumentos:  

I – Plano Municipal de Saneamento Básico;  

II – Controle Social;  

III – Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Básico – SMSB;  

IV – Fundo Municipal de Saneamento Básico – FMSB; e 

V – Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico – SIMISA; 

 

Seção I – Do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Art. 19. Deverá ser instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB, instrumento de planejamento que tem por objetivos:  

I – diagnosticar e avaliar a situação do saneamento básico no âmbito do 

Município e suas interfaces locais e regionais, nos aspectos jurídico-

institucionais, administrativos, econômicos, sociais e técnico-operacionais, bem 

como seus reflexos na saúde pública e ambientais;  

II – estabelecer os objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a 

gestão dos serviços;  

III – definir os programas, projetos e ações necessárias para o cumprimento 

dos objetivos e metas, incluídas as ações para emergências e contingências, 

as respectivas fontes de financiamento e as condições de sustentabilidade 

técnica e econômica dos serviços; e  

IV – estabelecer os mecanismos e procedimentos para o monitoramento e 

avaliação sistemática da execução do PMSB e da eficiência e eficácia das 

ações programadas. 

§ 1º. O PMSB deverá abranger os serviços de abastecimento de água, de 

esgotamento sanitário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, podendo o Executivo 

Municipal, a seu critério, elaborar planos específicos para um ou mais desses 

serviços, desde que sejam posteriormente compatibilizados e consolidados no 

PMSB.  

§ 2º. O PMSB ou os planos específicos poderão ser elaborados diretamente 

pelo Município ou por intermédio de consórcio público intermunicipal do qual 
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participe, inclusive de forma conjunta com os demais municípios consorciados 

ou de forma integrada com o respectivo Plano Regional de Saneamento 

Básico, devendo, em qualquer hipótese, ser:  

I – elaborados ou revisados para horizontes contínuos de pelo menos vinte 

anos; 

II – revisados no máximo a cada quatro anos, preferencialmente em períodos 

coincidentes com a vigência dos planos plurianuais;  

III – monitorados e avaliados sistematicamente pelos organismos de regulação 

e de controle social.  

§ 3º. O disposto no plano de saneamento básico é vinculante para o Poder 

Público Municipal e serão inválidas as normas de regulação ou os termos 

contratuais de delegação que com ele conflitem. 

§ 4º. A delegação integral ou parcial de qualquer um dos serviços de 

saneamento básico definidos nesta Lei observará o disposto no PMSB ou no 

respectivo plano específico.  

§ 5º. No caso de serviços prestados mediante contrato, as disposições do 

PMSB, de eventual plano específico de serviço ou de suas revisões, quando 

posteriores à contratação, somente serão eficazes em relação ao prestador 

mediante a preservação do equilíbrio econômico-financeiro, que poderá ser 

feita mediante revisão tarifária ou aditamento das condições contratuais. 

Art. 20. A elaboração e as revisões do PMSB ou dos planos específicos 

deverão efetivar-se de forma a garantir a ampla participação das comunidades, 

dos movimentos e das entidades da sociedade civil, por meio de procedimento 

que, no mínimo, deverá prever fases de:  

I – divulgação das propostas, em conjunto com os estudos que os 

fundamentarem; 

II – recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência 

pública; e  

III – análise e manifestação do Órgão Regulador. 

Parágrafo único. A divulgação das propostas do PMSB ou dos planos 

específicos e dos estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da 

disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, inclusive por meio 

da rede mundial de computadores – internet, e por audiência pública. 

Art. 21. Após aprovação nas instâncias do Sistema Municipal de Gestão do 

Saneamento Básico, a homologação do PMSB, inclusive a consolidação dos 
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planos específicos ou de suas revisões, far-se-á mediante decreto do Poder 

Executivo, conforme a respectiva Lei Orgânica Municipal.  

§ 1º. O Plano Municipal de Saneamento Básico terá alcance de vinte anos, 

com revisão quadrienal e será instituído, de acordo com esta Política Municipal 

de Saneamento Básico, através de Decreto que deverá ser publicado pelo 

Prefeito do Município respeitando os prazos legais previstos na Lei Orgânica 

Municipal. 

§ 2º. A previsão orçamentária para a elaboração e implementação do Plano 

Municipal de Saneamento Básico deverá constar das leis sobre o Plano 

Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual do Município. 

§3º. As disposições do PMSB entram em vigor com a publicação do ato de 

homologação, exceto as de caráter financeiro, que produzirão efeitos somente 

a partir do dia primeiro do exercício seguinte ao da publicação. 

Art. 22. O Executivo Municipal regulamentará os processos de elaboração e 

revisão do PMSB ou dos planos específicos, observados os objetivos e demais 

requisitos previstos nesta Lei e no art. 19, da Lei Federal nº 11.445, de 2007.  

Seção II – Do Controle Social 

Art. 23. A participação social deve ocorrer por meio de mecanismos e 

procedimentos que garantam à sociedade informações, representações 

técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de 

planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de 

saneamento básico. 

§1º. O controle social é definido como um dos princípios fundamentais da 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico e visa a assegurar a 
ampla divulgação do Plano e de seus estudos, prevendo-se a realização de 
audiências ou consultas públicas. 

§2º. As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de 
saneamento básico estão sujeitas ao controle social, em razão do que serão 
considerados nulos:  

I – os atos, regulamentos, normas ou resoluções emitidos pelo órgão regulador 

que não tenham sido submetidos à consulta pública, garantido prazo mínimo 

de quinze dias para divulgação das propostas e apresentação de críticas e 

sugestões;  

II – a instituição e as revisões de tarifas e taxas e outros preços públicos sem a 

prévia manifestação do órgão regulador e sem a realização de consulta 

pública; 
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III – PMSB ou planos específicos e suas revisões elaborados sem o 

cumprimento das fases previstas no art. 20 desta Lei; e  

IV – os contratos de delegação da prestação de serviços cujas minutas não 

tenham sido submetidas à apreciação do ÓRGÃO REGULADOR e à audiência 

ou consulta pública. 

§ 3º. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico será 

exercido mediante, entre outros, os seguintes mecanismos: 

I – debates e audiências públicas; 

II – consultas públicas;  

III – conferências de políticas públicas; e  

IV – participação em órgãos colegiados de caráter consultivo ou deliberativo na 

formulação da política municipal de saneamento básico, no seu planejamento e 

avaliação e representação no organismo de regulação e fiscalização. 

§ 4º. As audiências públicas mencionadas no inciso I do § 1º devem se realizar 

de modo a possibilitar o acesso da população, podendo ser realizadas de 

forma regionalizada.  

§ 5º. As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que 

qualquer do povo, independentemente de interesse, tenha acesso às propostas 

e estudos e possa se manifestar por meio de críticas e sugestões a propostas 

do Poder Público, devendo tais manifestações ser adequadamente 

respondidas. 

Art. 24. São assegurados aos usuários de serviços públicos de saneamento 

básico:  

I – conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem 

estar sujeitos, nos termos desta Lei, do seu regulamento e demais normas 

aplicáveis; 

II – acesso:  

a) a informações de interesse individual ou coletivo sobre os serviços 

prestados;  

b) aos regulamentos e manuais técnicos de prestação dos serviços elaborados 

ou aprovados pelo organismo regulador; e  

c) a relatórios regulares de monitoramento e avaliação da prestação dos 

serviços editados pelo organismo regulador e fiscalizador. 
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Parágrafo único. O documento de cobrança pela prestação ou disposição de 

serviços de saneamento básico observará modelo instituído ou aprovado pelo 

organismo regulador e deverá:  

I – explicitar de forma clara e objetiva os serviços e outros encargos cobrados e 

os respectivos valores, conforme definidos pela regulação, visando o perfeito 

entendimento e o controle direto pelo usuário final; e  

II – conter informações sobre a qualidade da água entregue aos consumidores, 

em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 5º, do Anexo do Decreto 

Federal nº 5.440, de 4 de maio de 2005. 

Seção III – Do Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Básico 

Art. 25. A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução 
das ações dela decorrentes, com o Sistema Municipal de Saneamento Básico - 
SMSB, assim definido como o conjunto de agentes institucionais que, no 
âmbito das respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, 
integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das políticas, 
definição de estratégias e execução das ações de saneamento básico. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Básico – 

SMSB, coordenado pelo Prefeito Municipal, é composto dos seguintes 

organismos e agentes institucionais: 

I – Conselho Municipal de Saneamento Básico; 

II – Conferência Municipal de Saneamento Básico; 

II – Órgão Regulador de Saneamento Básico;  

III – Prestadores dos serviços de Saneamento Básico;  

IV – Secretarias municipais com atuação em áreas afins ao saneamento 

básico. 

Subseção I – Do Conselho Municipal de Saneamento Básico 

Art. 26. Ao Conselho Municipal de Saneamento Básico, órgão colegiado 

consultivo e deliberativo das políticas urbanas do Município e integrante do 

SMSB, será assegurada competência relativa ao saneamento básico para 

manifestar-se sobre:  

I – propostas de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos formuladas 

pelo órgão regulador; 

II – o PMSB ou os planos específicos e suas revisões; e  

III – propostas de normas legais e administrativas de regulação dos serviços.  
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§ 1º. Será assegurada representação no Conselho Municipal de Saneamento 

Básico, mediante adequação de sua composição: 

I – dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 

II – dos segmentos de usuários dos serviços de saneamento básico; e  

III – de entidades técnicas relacionadas ao setor de saneamento básico e de 

organismos de defesa do consumidor com atuação no âmbito do Município. 

§ 2º. É assegurado ao Conselho Municipal de Saneamento Básico, no 

exercício de suas atribuições, o acesso a quaisquer documentos e informações 

produzidos pelos organismos de regulação e fiscalização e pelos prestadores 

dos serviços municipais de saneamento básico com o objetivo de subsidiar 

suas decisões. 

Subseção II – Da Conferência Municipal de Saneamento Básico 

Art. 27. A Conferência Municipal de Saneamento Básico - COMUSB reunir-se-á 
a cada quatro anos com a representação dos vários segmentos sociais, para 
avaliar a situação de saneamento básico e propor diretrizes para a formulação 
da Política Municipal de Saneamento Básico, convocada pelo Poder Executivo 
ou, extraordinariamente, pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico. 

§1º. Sempre que possível deverão ser realizadas Pré-Conferências de 
Saneamento Básico como parte do processo de contribuição para a 
Conferência Municipal de Saneamento Básico. 

§2º. A representação dos usuários pertencentes ao segmento que congrega a 
sociedade civil na Conferência Municipal de Saneamento Básico será paritária 
em relação ao conjunto dos demais segmentos. 

§3º. A Conferência Municipal de Saneamento Básico terá sua organização e 
normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovada pelo 
Conselho Municipal de Saneamento Básico. 

Subseção III – Do Órgão de Regulação 

Art. 28. Compete ao Executivo Municipal o exercício das atividades 

administrativas de regulação, inclusive organização, e de fiscalização dos 

serviços de saneamento básico, que poderão ser executadas:  

I – diretamente, por órgão ou entidade da Administração Municipal, inclusive 

consórcio público do qual o Município participe; ou  

II – mediante delegação, por meio de convênio de cooperação, a órgão ou 

entidade de outro ente da Federação ou a consórcio público do qual não 
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participe, constituído dentro do limite do respectivo Estado, instituído para 

gestão associada de serviços públicos.  

Subseção IV – Dos Prestadores dos Serviços 

Art. 29. A prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário e 

abastecimento de água poderá ser realizada, direta ou indiretamente, pelo 

Município.   

§ 1º. Sem prejuízo das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei referida no 

caput, compete ao prestador:  

I – planejar, projetar, executar, operar e manter os serviços de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário, incluídas todas as atividades descritas 

nos arts. 5º e 10 desta Lei;  

II – realizar pesquisas e estudos sobre os sistemas de abastecimento de água, 

de esgotamento sanitário; 

III – realizar ações de recuperação e preservação e estudos de aproveitamento 

dos mananciais situados no Município, visando ao aumento da oferta de água 

para atender as necessidades da comunidade;  

IV – elaborar e rever periodicamente os Planos Diretores dos serviços de sua 

competência, em consonância com o PMSB;  

V – celebrar convênios, contratos ou acordos específicos com entidades 

públicas ou privadas para desenvolver as atividades sob sua responsabilidade, 

observadas a legislação pertinente;  

VI – cobrar taxas, contribuições de melhoria, tarifas e outros preços públicos 

referentes à prestação ou disposição dos serviços de sua competência, bem 

como arrecadar e gerir as receitas provenientes dessas cobranças;  

VII – gerenciar os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico - 

FMSB; 

VIII – realizar operações financeiras de crédito destinadas exclusivamente à 

realização de obras e outros investimentos necessários para a prestação dos 

serviços de sua competência;  

IX – incentivar, promover e realizar ações de educação sanitária e ambiental; 

X – elaborar e publicar mensal e anualmente os balancetes financeiros e 

patrimoniais;  

XI – organizar e manter atualizado o cadastro e a contabilidade patrimonial de 

todos os seus bens e o cadastro técnico de todas as infraestruturas físicas 
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imóveis vinculadas aos serviços de sua competência, inclusive: ramais de 

ligações prediais; redes de adução e distribuição de água; redes coletoras, 

coletores-tronco e emissários de esgotos; redes e subestações de energia; e 

redes de dados;  

XII – exercer fiscalização técnica das atividades de sua competência; e  

XIII – aplicar penalidades previstas nesta Lei e em seus regulamentos. 

§ 2º. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que 
não integre a administração do titular depende da autorização legal e da 
celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, 
termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 

Art. 30. Os serviços de limpeza urbana e manjo de resíduos sólidos serão 

prestados diretamente pelo município, competindo-lhe o exercício de todas as 

atividades indicadas no art. 12 desta Lei. 

Art. 31. Os serviços de drenagem e manejo de água pluviais urbanas serão 

prestados diretamente pelo município, competindo-lhe o exercício de todas as 

atividades indicadas no art. 14 desta Lei, conforme os regulamentos de sua 

organização e funcionamento e o disposto no § 2º do art. 27 desta Lei. 

Seção IV – Do Fundo Municipal de Saneamento Básico – FMSB 

Art. 32. Deverá ser criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico - FMSB, 

de natureza contábil, tendo por finalidade concentrar os recursos para a 

realização de investimentos em ampliação, expansão, substituição, melhoria e 

modernização das infraestruturas operacionais e em recursos gerenciais 

necessários para a prestação dos serviços de saneamento básico do Município 

de Passagem/RN, visando a sua disposição universal, integral, igualitária e 

com modicidade dos custos.  

Art. 33. O FMSB será gerido por um Conselho Gestor composto pelos 

seguintes membros: 

I – Secretário Municipal de Saneamento, Saúde (ou equivalente), que o 

presidirá; 

II – Secretário Municipal de Finanças (ou equivalente); e 

III – Um representante do Órgão Regulador; 

IV - Um Representante dos Prestadores de Serviços de cada segmento do 

saneamento básico; 

V - Um representante de organizações não governamentais relacionadas ao 

setor de saneamento básico. 
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VI – Um Representante do Poder Legislativo Municipal. 

§ 1º. Ao Conselho Gestor do FMSB compete:  

I – Estabelecer e fiscalizar a política de aplicação dos recursos do FMSB, 

observadas as diretrizes básicas e prioritárias da política e do plano municipal 

de saneamento básico;  

II – Elaborar o Plano Orçamentário e de Aplicação dos recursos do FMSB, em 

consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;  

IV – Aprovar as demonstrações mensais de receitas e despesas do FMSB;  

V – Encaminhar as prestações de contas anuais do FMSB ao Executivo e à 

Câmara Municipal, juntamente com as contas gerais. 

VI – Deliberar sobre questões relacionadas ao FMSB, em consonância com as 

normas de gestão financeira e os interesses do Município. 

§ 2º. A gestão administrativa do FMSB será exercida pela unidade de gestão 

financeira e contábil de órgão municipal específico. 

Art. 34. Constituem receitas do FMSB:  

I – recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;  

II – recursos vinculados às receitas de taxas, tarifas e preços públicos dos 

serviços de saneamento básico, conforme os artigos 43 a 45 desta Lei e seu 

regulamento;  

III – transferências voluntárias de recursos do Estado do Rio Grande do Norte 

ou da União, ou de instituições vinculadas aos mesmos, destinadas a ações de 

saneamento básico do Município; 

IV – recursos provenientes de doações ou subvenções de organismos e 

entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas;  

V – rendimentos provenientes de aplicações financeiras dos recursos 

disponíveis do FMSB;  

VI – repasses de consórcios públicos ou provenientes de convênios celebrados 

com instituições públicas ou privadas para execução de ações de saneamento 

básico no âmbito do Município;  

VII – doações em espécie e outras receitas; 

§ 1º. As receitas do FMSB serão depositadas obrigatoriamente em conta 

especial, a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial de 

crédito. 
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§ 2º. As disponibilidades de recursos do FMSB não vinculadas a desembolsos 

de curto prazo ou a garantias de financiamentos deverão ser investidas em 

aplicações financeiras com prazos e liquidez compatíveis com o seu programa 

de execução.  

§ 3º. O saldo financeiro do FMSB apurado ao final de cada exercício será 

transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo. 

§ 4º. Constituem passivos do FMSB as obrigações de qualquer natureza que 

venha a assumir para a execução dos programas e ações previstos no Plano 

Municipal de Saneamento Básico e no Plano Plurianual, observada a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias.  

§ 5º. A contabilidade do FMSB será organizada de forma a permitir o seu pleno 

controle e a gestão da sua execução orçamentária.  

§ 6º. A ordenação das despesas previstas no respectivo Plano Orçamentário e 

de Aplicação do FMSB caberá ao Secretário Municipal de Saneamento, Saúde 

(ou equivalente). 

Art. 35. Fica vedada a utilização de recursos do FMSB para:  

I – cobertura de déficits orçamentários e para pagamento de despesas 

correntes de quaisquer órgãos e entidades do Município; 

II – execução de obras e outras intervenções urbanas integradas ou que 

afetem ou interfiram nos sistemas de saneamento básico, em montante 

superior à participação proporcional destes serviços nos respectivos 

investimentos. 

Parágrafo único. A vedação prevista no inciso I do caput não se aplica ao 

pagamento de:  

I – amortizações, juros e outros encargos financeiros relativos a financiamentos 

de investimentos em ações de saneamento básico previstos no Plano 

Orçamentário e de Aplicação do FMSB;  

II – despesas adicionais decorrentes de aditivos contratuais relativos a 

investimentos previstos no Plano Orçamentário e de Aplicação do FMSB; 

III – despesas com investimentos emergenciais nos serviços de saneamento 

básico aprovadas pelo órgão regulador e pelo Conselho Gestor do FMSB; e  

IV – contrapartida de investimentos com recursos de transferências voluntárias 

da União, do Estado de Rio Grande do Norte ou de outras fontes não onerosas, 

não previstos no Plano Orçamentário e de Aplicação do FMSB, cuja execução 

deva ser realizada no mesmo exercício financeiro.  
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Art. 36. A organização administrativa e o funcionamento do FMSB serão 

disciplinados em regulamento desta Lei. 

Seção V – Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico – 

SIMISA 

Art. 37. O Executivo Municipal deverá instituir e gerir, diretamente ou por 

intermédio do órgão regulador, o Sistema Municipal de Informações em 

Saneamento Básico – SIMISA, com os objetivos de:  

I – coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico;  

II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para 

o monitoramento e avaliação sistemática dos serviços;  

III – cumprir com a obrigação prevista no art. 9º, inciso VI, da Lei nº 11.445, de 

2007.  

§ 1º. O SIMISA poderá ser instituído como sistema autônomo ou como módulo 

integrante de sistema de informações gerais do Município ou órgão regulador.  

§ 2º. As informações do SIMISA serão públicas cabendo ao seu gestor 

disponibilizá-las, preferencialmente, no sítio que mantiver na internet ou por 

qualquer meio que permita o acesso a todos, independente de manifestação de 

interesse. 

Capítulo V – Dos Aspectos Econômicos Financeiros 

Seção I – Da Política de Cobrança 

Art. 38. Os serviços públicos de saneamento básico terão sua sustentabilidade 

econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante 

remuneração que permita a recuperação dos custos econômicos dos serviços 

prestados em regime de eficiência.  

§ 1º. A instituição de taxas ou tarifas e outros preços públicos para 

remuneração dos serviços de saneamento básico observará as seguintes 

diretrizes: 

I – prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde 

pública;  

II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos 

serviços;  

III – geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, 

visando o cumprimento das metas e objetivos do planejamento;  
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IV – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;  

V – recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, inclusive 

despesas de capital, em regime de eficiência; 

VI – remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos 

serviços contratados, ou com recursos rotativos do FMSB; 

VII – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com 

os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos 

serviços; e  

VIII – incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.  

§2º. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para usuários 

determinados ou para sistemas isolados de saneamento básico no âmbito 

municipal sem escala econômica suficiente ou cujos usuários não tenham 

capacidade de pagamento para cobrir o custo integral dos serviços, bem como 

para viabilizar a conexão, inclusive a intradomiciliar, dos usuários de baixa 

renda.  

§ 3º. O sistema de remuneração e de cobrança dos serviços poderá levar em 

consideração os seguintes fatores: 

I – capacidade de pagamento dos usuários;  

II – quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à 

garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o 

adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio 

ambiente;  

III – custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e 

qualidade adequadas; 

IV – categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes 

de utilização ou de consumo;  

V – ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos 

distintos; e  

VI – padrões de uso ou de qualidade definidos pela regulação.  

§ 4º. Conforme disposições do regulamento desta Lei e das normas de 

regulação, grandes usuários dos serviços poderão negociar suas tarifas ou 

preços públicos com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, 

ouvido previamente o órgão regulador, e desde que:  
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I – as condições contratuais não prejudiquem o atendimento dos usuários 

preferenciais;  

II – os preços contratados sejam superiores à tarifa média de equilíbrio 

econômico- financeiro dos serviços; e 

 III – no caso do abastecimento de água, haja disponibilidade hídrica e 

capacidade operacional do sistema. 

Subseção I – Dos Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento 

Sanitário 

Art. 39. Os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitários 

serão remunerados mediante a cobrança de:  

I – tarifas, pela prestação dos serviços de fornecimento de água e de coleta e 

tratamento de esgotos para os imóveis ligados às respectivas redes públicas e 

em situação ativa, que poderão ser estabelecidas para cada um dos serviços 

ou para ambos conjuntamente; 

II – preços públicos específicos, pela execução de serviços técnicos e 

administrativos, complementares ou vinculados a estes serviços, os quais 

serão definidos e disciplinados no regulamento desta Lei e nas normas 

técnicas de regulação;  

III – taxas, pela disposição dos serviços de fornecimento de água ou de coleta 

e tratamento de esgotos para os imóveis, edificados ou não, não ligados às 

respectivas redes públicas, ou cujos usuários estejam na situação de inativos, 

conforme definido em regulamento dos serviços.  

§ 1º. As tarifas pela prestação dos serviços de abastecimento de água serão 

calculadas com base no volume consumido de água e poderão ser progressiva, 

em razão do consumo.  

§ 2º. O volume de água fornecido deve ser aferido por meio de hidrômetro, 

exceto nos casos em que isto não seja tecnicamente possível, nas ligações 

temporárias e em outras situações especiais de abastecimento definidas no 

regulamento dos serviços;  

§ 3º. As tarifas de fornecimento de água para ligações residenciais sem 

hidrômetro serão fixadas com base: 

I – em quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço para o 

atendimento das necessidades sanitárias básicas dos usuários de menor 

renda; ou  

II – em volume presumido contratado nos demais casos. 
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Subseção II – Dos Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

Urbanos 

Art. 40. Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos 

serão remunerados mediante a cobrança de: 

I – taxas, que terão como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos 

serviços convencionais de coleta domiciliar, inclusive transporte e transbordo, e 

de tratamento e disposição final de resíduos domésticos ou equiparados postos 

à disposição pelo Poder Público Municipal; 

II – tarifas ou preços públicos específicos, pela prestação mediante contrato de 

serviços especiais de coleta, inclusive transporte e transbordo, e de tratamento 

e disposição final de resíduos domésticos ou equiparados e de resíduos 

especiais; 

III – preços públicos específicos, pela prestação de outros serviços de manejo 

de resíduos sólidos e serviços de limpeza de logradouros públicos em eventos 

de responsabilidade privada, quando contratados com o prestador público. 

§ 1º. A remuneração pela prestação de serviço público de manejo de resíduos 

sólidos urbanos deverá considerar a adequada destinação dos resíduos 

coletados e poderá considerar: 

I – o nível de renda da população da área atendida;  

II – as características dos lotes urbanos e áreas neles edificadas; 

III – o peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicílio; e  

IV – mecanismos econômicos de incentivo à minimização da geração de 

resíduos, à coleta seletiva, reutilização e reciclagem, inclusive por 

compostagem, e ao aproveitamento energético do biogás. 

§ 2º. Os serviços regulares de coleta seletiva de materiais recicláveis ou 

reaproveitáveis serão subsidiados (ou não serão cobrados) para os usuários 

que aderirem a programas específicos instituídos pelo Município para este fim, 

na forma do disposto em regulamento e nas normas técnicas específicas de 

regulação. 

Subseção III – Dos Serviços de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 

Urbanas 

Art. 41. Os serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas poderão 

ser remunerados mediante a cobrança de tributos, inclusive taxas, em 

conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.  
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§ 1º. Caso a gestão dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais 

urbanas seja integrada com os serviços de esgotamento sanitário, poderá ser 

adotado sistema integrado de remuneração destes serviços, mediante regime 

de tarifas, conforme o regulamento específico destes serviços.  

§ 2º. No caso de instituição de taxa para a remuneração dos serviços referidos 

no caput deste artigo, a mesma terá como fato gerador a utilização efetiva ou 

potencial das infraestruturas públicas do sistema de drenagem e manejo de 

águas pluviais, mantidas pelo Poder Público municipal e postas à disposição do 

proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título de imóvel, 

edificado ou não, situado em vias ou logradouros públicos urbanos. 

Art. 42. Qualquer forma de remuneração pela prestação do serviço público de 

manejo de águas pluviais urbanas que venha a ser instituída pelo Município 

deverá levar em conta, em cada lote urbano, o percentual de área 

impermeabilizada e a existência de dispositivos de amortecimento ou de 

retenção da água pluvial, bem como poderá considerar:  

I – nível de renda da população da área atendida; e  

II – características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles 

edificadas. 

Seção II – Das Taxas, Tarifas e Outros Preços Públicos 

Art. 43. As taxas, tarifas e outros preços públicos pela prestação ou disposição 

dos serviços públicos de saneamento básico terão seus valores fixados com 

base no custo econômico, garantido aos entes responsáveis pela prestação 

dos serviços, sempre que possível, a recuperação integral dos custos 

incorridos, inclusive despesas de capital e remuneração adequada dos 

investimentos realizados.  

§ 1º. Os prestadores dos serviços públicos de saneamento básico não poderão 

conceder isenção ou redução de taxas, contribuições de melhoria, tarifas ou 

outros preços públicos por eles praticados, ou a dispensa de multa e de 

encargos acessórios pelo atraso ou falta dos respectivos pagamentos, inclusive 

a órgãos ou entidades da administração pública estadual e federal.  

§ 2. Observados o regulamento desta Lei e as normas administrativas de 

regulação dos serviços, ficam excluídos do disposto no § 1º os seguintes 

casos:  

I – isenção ou descontos concedidos aos usuários beneficiários de programas 

e subsídios sociais, conforme as normas legais e de regulação específicas;  
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II – redução de valores motivada por revisões de cobranças dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário de correntes de:  

a) erro de medição;  

b) defeito do hidrômetro comprovado mediante aferição em laboratório, ou de 

instituição credenciada, ou por meio de equipamento móvel apropriado 

certificado pelo Instituto Nacional de Metrologia (Inmetro); 

c) ocorrências de vazamentos ocultos de água nas instalações prediais 

situadas após o hidrômetro, comprovadas, em vistoria realizada pelo prestador 

por sua iniciativa ou por solicitação do usuário, ou comprovadas por este, no 

caso de omissão, falha ou resultado inconclusivo do prestador;  

d) mudança de categoria, grupo ou classe de usuário, ou por inclusão do 

mesmo em programa de subsídio social. 

Art. 44. As taxas, tarifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara 

e objetiva e deverão ser tornados públicos com antecedência mínima de trinta 

dias com relação à sua vigência, inclusive os reajustes e as revisões, 

observadas para as taxas as normas legais específicas.  

Art. 45. As taxas e tarifas poderão ser diferenciadas segundo as categorias de 

usuários, faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de consumo, ciclos 

de demanda, e finalidade ou padrões de uso ou de qualidade dos serviços 

ofertados definidos pela regulação e contratos, assegurando-se o subsídio dos 

usuários de maior para os de menor renda. 

Seção III – Do Regime Contábil Patrimonial 

Art. 47. Independente que quem as tenha adquirido ou construído, as 

infraestruturas e outros bens vinculados aos serviços públicos de saneamento 

básico constituem patrimônio público do Município, afetados aos órgãos ou 

entidades municipais responsáveis pela sua gestão, e são impenhoráveis e 

inalienáveis sem prévia autorização legislativa, exceto materiais inservíveis e 

bens móveis obsoletos ou improdutivos.  

Art. 48. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores dos 

serviços contratados sob qualquer forma de delegação, apurados e registrados 

conforme a legislação e as normas contábeis brasileiras constituirão créditos 

perante o Município, a serem recuperados mediante exploração dos serviços, 

nos termos contratuais e dos demais instrumentos de regulação.  

§ 1º. Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus 

para o prestador contratado, tais como os decorrentes de exigência legal 
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aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários, os provenientes de 

subvenções ou transferências fiscais voluntárias e as doações. 

§ 2º. Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os 

respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pelo órgão 

regulador.  

§ 3º. Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados 

poderão constituir garantia de empréstimos, destinados exclusivamente a 

investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.  

§ 4º. Salvo nos casos de serviços contratados sob o regime da Lei federal nº 

8.666, de 1993, os prestadores contratados, organizados sob a forma de 

empresa regida pelo direito privado, deverão constituir empresa subsidiária de 

propósito específico para a prestação dos serviços delegados pelo Município a 

qual terá contabilidade própria e segregada de outras atividades exercidas 

pelos seus controladores. 

Capítulo VI – Das Diretrizes para a Regulação e Fiscalização dos Serviços 

Seção I – Dos Objetivos da Regulação 

Art. 49. São objetivos gerais da regulação:  

I – estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 

para a satisfação dos usuários; 

II – garantir o cumprimento das condições, objetivos e metas estabelecidas; e  

III – prevenir e limitar o abuso de atos discricionários pelos gestores municipais 

e o abuso do poder econômico de eventuais prestadores dos serviços 

contratados, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sistema 

nacional de defesa da concorrência. 

Seção II – Do Exercício da Função de Regulação 

Art. 50. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:  

I – capacidade e independência decisória;  

II – transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões; e  

III – no caso dos serviços contratados, autonomia administrativa, orçamentária 

e financeira da entidade de regulação.  

§ 1º. Ao órgão regulador deverão ser asseguradas entre outras as seguintes 

competências:  
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I – apreciar ou propor ao Executivo Municipal projetos de lei e de regulamentos 

que tratem de matérias relacionadas à gestão dos serviços públicos de 

saneamento básico;  

II – editar normas de regulação técnica e instruções de procedimentos 

necessários para execução das leis e regulamentos que disciplinam a 

prestação dos serviços de saneamento básico, que abrangerão, pelo menos, 

os aspectos listados no art. 23, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 

2007.  

III – acompanhar e auditar as informações contábeis, patrimoniais e 

operacionais dos prestadores dos serviços; 

IV – definir a pauta e conduzir os processos de análise e apreciação bem como 

deliberar, mediante parecer técnico conclusivo, sobre proposições de reajustes 

ou de revisões periódicas de taxas, tarifas e outros preços públicos dos 

serviços de saneamento básico;  

V – instituir ou aprovar regras e critérios de estruturação do sistema contábil e 

respectivo plano de contas e dos sistemas de informações gerenciais adotados 

pelos prestadores dos serviços, visando o cumprimento das normas de 

regulação, controle e fiscalização;  

VI – coordenar os processos de elaboração e de revisão periódica do PMSB ou 

dos planos específicos dos serviços, inclusive sua consolidação, bem como 

monitorar e avaliar sistematicamente a sua execução;  

VII – apreciar e opinar sobre as propostas orçamentárias anuais e plurianuais 

relativas à prestação dos serviços;  

VIII – apreciar e deliberar conclusivamente sobre recursos interpostos pelos 

usuários, relativos a reclamações que, a juízo dos mesmos, não tenham sido 

suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços;  

IX – apreciar e emitir parecer conclusivo sobre estudos e planos diretores ou 

suas revisões, relativos aos serviços de saneamento básico, bem como 

fiscalizar a execução dos mesmos; 

X – assessorar o Executivo Municipal em ações relacionadas à gestão dos 

serviços de saneamento básico. 

§ 2º. A composição do órgão regulador deverá contemplar a participação de 

pelo menos uma entidade representativa dos usuários e de uma entidade 

técnico-profissional.  
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§ 3º. Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de 

saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para execução dos 

contratos e dos serviços e para correta administração de subsídios. 

Art. 51. O Município instituirá entidade ou órgão de regulação e fiscalização dos 

serviços públicos de saneamento básico.  

Art. 52. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão 

fornecer ao órgão regulador todos os dados e informações necessários para o 

desempenho de suas atividades.  

Parágrafo único. Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o 

caput aqueles produzidos por empresas ou profissionais contratados para 

executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos.  

 

Seção III – Da Publicidade dos Atos de Regulação 

Art. 53. Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e 

instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos 

serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles 

podendo ter acesso qualquer cidadão, independentemente da existência de 

interesse direto.  

§ 1º. Excluem-se do disposto no caput os documentos considerados sigilosos 

em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão 

do órgão regulador.  

§ 2º. A publicidade a que se refere o caput deverá se efetivar, 

preferencialmente, por meio de sítio mantido na internet. 

 

Capítulo VII – Dos Direitos e Obrigações dos Usuários 

Art. 54. Sem prejuízo do disposto na Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990, são direitos dos usuários efetivos ou potenciais dos serviços de 

saneamento básico:  

I – garantia do acesso a serviços, em quantidade suficiente para o atendimento 

de suas necessidades e com qualidade adequada aos requisitos sanitários e 

ambientais;  

II – receber do regulador e do prestador informações necessárias para a defesa 

de seus interesses individuais ou coletivos; 



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO  

CNPJ: 08.145.153/0001-39 
Rua Senador Dinarte Mariz, nº 288, Centro, Cep: 59.259-000 

Tel. 84- 3286-0029 email: gabinete@passagem.rn.gov.br 

  

III – recorrer, nas instâncias administrativas, de decisões e atos do prestador 

que afetem seus interesses, inclusive cobranças consideradas indevidas; 

IV – ter acesso a informações sobre a prestação dos serviços, inclusive as 

produzidas pelo regulador ou sob seu domínio; 

 V – participar de consultas e audiências públicas e atos públicos realizados 

pelo órgão regulador e de outros mecanismos e formas de controle social da 

gestão dos serviços;  

VI – fiscalizar permanentemente, como cidadão e usuário, as atividades do 

prestador dos serviços e a atuação do órgão regulador. 

Art. 55. Constituem-se obrigações dos usuários efetivos ou potenciais e dos 

proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título de 

imóveis beneficiários dos serviços de saneamento básico: 

I – cumprir e fazer cumprir as disposições legais, os regulamentos e as normas 

administrativas de regulação dos serviços;  

II – zelar pela preservação da qualidade e da integridade dos bens públicos por 

meio dos quais lhes são prestados os serviços;  

III – pagar em dia as taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da 

disposição e prestação dos serviços;  

IV – levar ao conhecimento do prestador e do regulador as eventuais 

irregularidades na prestação dos serviços de que tenha conhecimento;  

V – cumprir os códigos e posturas municipais, estaduais e federais, relativos às 

questões sanitárias, a edificações e ao uso dos equipamentos públicos 

afetados pelos serviços de saneamento básico;  

VI – executar, por intermédio do prestador, as ligações do imóvel de sua 

propriedade ou domínio às redes públicas de abastecimento de água e de 

coleta de esgotos, nos logradouros dotados destes serviços, nos termos desta 

Lei e seus regulamentos.  

VII – responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta ou indiretamente, 

causar às instalações dos sistemas públicos de saneamento básico;  

VIII – permitir o acesso do prestador e dos agentes fiscais às instalações 

hidrossanitárias do imóvel, para inspeções relacionadas à utilização dos 

serviços de saneamento básico, observado o direito à privacidade; 
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IX – utilizar corretamente e com racionalidade os serviços colocados à sua 

disposição, evitando desperdícios e uso inadequado dos equipamentos e 

instalações; 

X – comunicar quaisquer mudanças das condições de uso ou de ocupação dos 

imóveis de sua propriedade ou domínio;  

XI – responder pelos débitos relativos aos serviços de saneamento básico de 

que for usuário, ou, solidariamente, por débitos relativos à imóvel de locação do 

qual for proprietário, titular do domínio útil, possuidor a qualquer título ou 

usufrutuário. 

 

Capítulo VIII – Da Educação Ambiental 

Art. 56. A educação ambiental é direito constitucionalmente assegurado e é 
parte integrante da política de saneamento básico no âmbito do Município, 
devendo ser obrigatoriamente instituída nos moldes desta Lei e das demais 
normas atinentes à matéria. 

Art. 57. A valorização do cidadão como ator social no processo de manutenção 
da qualidade e preservação do meio ambiente para esta e para as gerações 
futuras deve estar presente em todas as fases de implantação desta Política, 
especialmente através de: 

I - instituição de programas e projetos de conscientização nas escolas; 

II - participação da comunidade, sob a forma de controle social, desde o 
planejamento das ações em saúde e saneamento até a participação na 
fiscalização da prestação dos serviços, através da formação de pessoal 
capacitado e na condução de programas de redução de impactos ambientais 
concernentes a toda a população. 

Art. 58. As intervenções em educação ambiental deverão estar alinhadas aos 
seguintes módulos: 

I - Mobilização Social: é necessário o envolvimento dos diferentes atores 
sociais no processo de planejamento; 

II - Educomunicação: a população deve estar envolvida nos processos de 
construção coletiva do seu futuro, sendo a comunicação educativa em seus 
diversos meios fundamental para que a comunidade esteja habilitada a 
elaborar e escolher os meios a serem utilizados; 

III - Formação de Educadores Ambientais em Saneamento: o poder público 
deverá estar aliado às pessoas, grupos e instituições que atuam em processos 
de formação na região, com vistas à continuidade e permanência das ações de 
educação e comunicação ambiental; 
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IV - Implementação de Práticas e Tecnologias Socioambientais: devem ser 
empregadas estratégias e atividades com caráter pedagógico em iniciativas de 
educação ambiental, as quais devem primar pela reflexão e estímulo ao 
posicionamento crítico diante dos problemas socioambientais do município, 
primando também pelo uso das diversas tecnologias em saneamento. 

Capítulo IX – Das Infrações e Penalidades 

Seção I – Das Infrações 

Art. 59. Sem prejuízo das demais disposições desta Lei e das normas de 

posturas pertinentes, as seguintes ocorrências constituem infrações dos 

usuários efetivos ou potenciais dos serviços: 

 I – intervenção de qualquer modo nas instalações dos sistemas públicos de 

saneamento básico; 

II – violação ou retirada de hidrômetros, de limitador de vazão ou do lacre de 

suspensão do fornecimento de água da ligação predial; 

III – utilização da ligação predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro 

imóvel sem autorização e cadastramento junto ao prestador do serviço; 

IV – lançamento de águas pluviais ou de esgoto não doméstico de 

característica incompatível nas instalações de esgotamento sanitário; 

V – ligações prediais clandestinas de água ou de esgotos sanitários nas 

respectivas redes públicas; 

VI – disposição de recipientes de resíduos sólidos domiciliares para coleta no 

passeio, na via pública ou em qualquer outro local destinado à coleta fora dos 

dias e horários estabelecidos; 

VII – disposição de resíduos sólidos de qualquer espécie, acondicionados ou 

não, em qualquer local não autorizado, particularmente, via pública, terrenos 

públicos ou privados, cursos d’água, áreas de várzea, poços e cacimbas, 

mananciais e respectivas áreas de drenagem;  

VIII – lançamento de esgotos sanitários diretamente na via pública, em terrenos 

lindeiros ou em qualquer outro local público ou privado, ou a sua disposição 

inadequada no solo ou em corpos de água sem o devido tratamento;  

IX – incineração a céu aberto, de forma sistemática, de resíduos domésticos ou 

de outras origens em qualquer local público ou privado urbano, inclusive no 

próprio terreno, ou a adoção da incineração como forma de destinação final 

dos resíduos através de dispositivos não licenciados pelo órgão ambiental;  
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X – contaminação do sistema público de abastecimento de água através de 

interconexão de outras fontes com a instalação hidráulica predial ou por 

qualquer outro meio. 

§ 1º. A notificação espontânea da situação infracional ao prestador do serviço 

ou ao órgão fiscalizador permitirá ao usuário, quando cabível, obter prazo 

razoável para correção da irregularidade, durante o qual ficará suspensa sua 

autuação, sem prejuízo de outras medidas legais e da reparação de danos 

eventualmente causados às infraestruturas do serviço público, a terceiros ou à 

saúde pública.  

§ 2º. Responderá pelas infrações quem por qualquer modo as cometer, 

concorrer para sua prática, ou delas se beneficiar.  

Art. 60. As infrações previstas, disciplinadas nos regulamentos e normas 

administrativas de regulação dela decorrentes, serão classificadas em leves, 

graves e gravíssimas, levando-se em conta: 

I – a intensidade do dano, efetivo ou potencial;  

II – as circunstâncias atenuantes ou agravantes;  

III – os antecedentes do infrator.  

§ 1º. Constituem circunstâncias atenuantes para o infrator:  

I – ter bons antecedentes com relação à utilização dos serviços de saneamento 

básico e ao cumprimento dos códigos de posturas aplicáveis;  

II – ter o usuário, de modo efetivo e comprovado:  

a) procurado evitar ou atenuar as consequências danosas do fato, ato ou 

omissão;  

b) comunicado, em tempo hábil, o prestador do serviço ou o órgão de 

regulação e fiscalização sobre ocorrências de situações motivadoras das 

infrações;  

III – ser o infrator primário e a falta cometida não provocar consequências 

graves para a prestação do serviço ou suas infraestruturas ou para a saúde 

pública;  

IV – omissão ou atraso do prestador na execução de medidas ou no 

atendimento de solicitação do usuário que poderiam evitar a situação 

infracional.  

§ 2º. Constituem circunstâncias agravantes para o infrator:  
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I – reincidência ou prática sistemática no cometimento de infrações;  

II – prestar informações inverídicas, alterar dados técnicos ou documentos;  

III – ludibriar os agentes fiscalizadores nos atos de vistoria ou fiscalização;  

IV – deixar de comunicar de imediato, ao prestador do serviço ou ao órgão de 

regulação e fiscalização, ocorrências de sua responsabilidade que coloquem 

em risco a saúde ou a vida de terceiros ou a prestação do serviço e suas 

infraestruturas;  

V – ter a infração consequências graves para a prestação do serviço ou suas 

infraestruturas ou para a saúde pública;  

VI – deixar de atender, de forma reiterada, exigências normativas e notificações 

do prestador do serviço ou da fiscalização;  

VII – adulterar ou intervir no hidrômetro com o fito de obter vantagem na 

medição do consumo de água; 

VIII – praticar qualquer infração prevista na lei durante a vigência de medidas 

de emergência; 

Seção II – Das Penalidades 

Art. 61. A pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que infringir 

esta Lei, ficará sujeita às seguintes penalidades, nos termos dos regulamentos 

e normas administrativas de regulação, independente de outras medidas legais 

e de eventual responsabilização civil ou criminal por danos diretos e indiretos 

causados ao sistema público e a terceiros:  

I – advertência por escrito, em que o infrator será notificado para fazer cessar a 

irregularidade, sob pena de imposição das demais sanções previstas neste 

artigo;  

II – multa; 

III – suspensão total ou parcial das atividades, até a correção das 

irregularidades, quando aplicável;  

IV – perda ou restrição de benefícios sociais concedidos, atinentes aos 

serviços públicos de saneamento básico;  

V – embargo ou demolição da obra ou atividade motivadora da infração, 

quando aplicável. 
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Título III – Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir medidas de emergência 

em situações críticas que possam afetar a continuidade ou qualidade da 

prestação dos serviços públicos de saneamento básico ou iminente risco para 

vidas humanas ou para a saúde pública relacionado aos mesmos.  

Parágrafo único. As medidas de emergência de que trata este artigo vigorarão 

por prazo determinado, e serão estabelecidas conforme a gravidade de cada 

situação e pelo tempo necessário para saná-las satisfatoriamente.  

Art. 63. No que não conflitarem com as disposições desta Lei, aplicam-se aos 

serviços de saneamento básico as demais normas legais do Município, 

especialmente as legislações tributária, de uso e ocupação do solo, de obras, 

sanitária e ambiental.  

Art. 64. Até que seja regulamentada e implantada a política de cobrança pela 

disposição e prestação dos serviços de saneamento básico prevista nesta Lei, 

permanecem em vigor as atuais taxas, tarifas e outros preços públicos 

praticados.  

Art. 65. O Executivo Municipal regulamentará as disposições desta Lei no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar de sua promulgação.  

Art. 66. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em sentido contrário. 

             

 

Gabinete do Prefeito, Passagem/RN, em 12 de Novembro de 2018 

 

 

 

      

ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES 

Prefeito Municipal de Passagem/RN 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LOA Nº 283-2018 - LOA 2019 - PASSAGEM RN

 
LEI Nº 283/2018.
 
Passagem-RN, 05 de dezembro de 2018.
 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019.
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PASSAGEM, Estado do Rio Grande do Norte, Faz saber que a Câmara Municipal de
Passagem aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
 
Art. 1º - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Passagem para o exercício financeiro de 2019, compreendendo:
 
I - O Orçamento Fiscal referente aos poderes do Município e Fundos Especiais mantidas pelo Poder Público Municipal;
II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os Órgãos a ele vinculados e Fundos Especiais mantidos pelo Poder Público Municipal.
§ 1º - O Orçamento do Município de Passagem constitui-se em uma peça orçamentária única, abrangendo todas as receitas e despesas para o
exercício de 2019, sendo as receitas e despesas dos órgãos da administração direta apresentadas de forma individualizada.
§ 2º - Constituem anexos e fazem parte desta lei:
1. Demonstrativo das Receitas por Fontes e Despesas por Funções;
2. Demonstrativo das Receitas por Fontes e Despesas por Usos;
3. Demonstrativo da Receita e Despesas segundo as Categorias Econômicas;
4. Receita segundo as Categorias Econômicas;
5. Programas de Trabalho;
6. Natureza da Despesa segundo as Categorias Econômicas;
7. Funções, Subfunções e Programas por Projeto/Atividades;
8. Funções, Subfunções e Programas por Vínculo;
9. Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções;
10. Relação de Projetos/Atividades;
11. Total do Orçamento Fiscal/Seguridade Social;
12. Evolução da Receita e Despesa;
13. Projeção da Receita Corrente Líquida;
14. Projeção das Despesas com Pessoal;
15. Projeção da Aplicação na Saúde;
16. Projeção da Aplicação na Educação;
17. Projeção do Repasse para o Legislativo;
18. Fiscal x Seguridade – Despesa por Função;
19. Fiscal x Seguridade – Despesa por Subfunção;
20. Fiscal x Seguridade – Despesa por Programa;
21. Receitas por Fonte de Recurso;
22. Totais por Fontes de Recurso;
23. Fontes de Recurso por Grupo de Despesa;
24. Receitas por Tipo de Receita; e
 
CAPÍTULO II
DA ESTIMATIVA DA RECEITA
 
obediência ao princípio do equilíbrio das contas públicas de que trata a Lei Complementar nº 101/2000, de 4 de maio de 2000, art. 1º, § 1º, fica
estabelecido em igual valor entre a receita estimada e a soma das despesas autorizadas acrescida da reserva de contingência.
Art. 3º - A Receita Orçamentária, que decorrerá da arrecadação de tributos próprios ou transferidos e demais receitas correntes e de capital conforme
a legislação tributária vigente, estimada em R$ 17.494.326,00 (dezessete milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, trezentos e vinte e seis reais),
discriminadas por categoria econômica conforme desdobramento constante do anexo I, parte integrante desta lei.
CAPÍTULO III
DA FIXAÇÃO DA DESPESA
Art. 4º - A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita total, fixada em R$ 17.494.326,00 (dezessete milhões, quatrocentos e noventa e quatro
mil, trezentos e vinte e seis reais), é desdobrada nos seguintes conjuntos:
I. Orçamento fiscal, em R$ 11.902.081,50 (Onze milhões, novecentos e dois mil, oitenta e um reais e cinquenta centavos); e
II. Orçamento da Seguridade Social, em R$ 5.592.244,50 (Cinco milhões, quinhentos e noventa e dois mil e duzentos e quarenta e quatro reais
cinquenta centavos).
 
CAPÍTULO IV
DA DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA E DISTRIBUIÇÃO POR ÓRGÃOS
 
Art. 5º - A discriminação da despesa constante dos anexos desta lei, quanto à sua natureza, far-se-á por categoria econômica até a modalidade de
aplicação, de acordo com o art. 6º, da Portaria Interministerial n º 163, de 4 de maio de 2001.
Art. 6º. A despesa total, fixada à conta dos recursos previstos, segundo a discriminação dos quadros programa de trabalho, apresenta por órgãos, o
desdobramento constante do Anexo II que é parte integrante desta lei.
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FONTES VALOR (R$)

1. RECEITAS DO TESOURO MUNICIPAL 17.494.326,00

1.1. RECEITAS CORRENTES 17.335.416,00

Impostos, taxas e contribuições de melhor 172.000,00

Contribuiçães 40.000,00

Receita Patrimonial 136.000,00

Receita de Serviços 15.000,00

Transferências Correntes 16.862.416,00

Outras Receitas Correntes 110.000,00

1.2. RECEITAS RETIFICADORAS – FUNDEB -2.091.090,00

(Portaria STN Nº 328, de 27/08/2001) -2.091.090,00

1.3. RECEITAS DE CAPITAL 2.250.000,00

Operações de crédito 50.000,00

Alienação de Bens 100.000,00

Transferências de Capital 2.100.0000,00

TOTAL GERAL 17.494.326,00

ÓRGÃOS VALOR (R$)

1 - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

01 – CÂMARA MUNICIPAL 800.000,00

02 – GABINETE DO PREFEITO 557.119,00

03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 992.790,00

04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 400.000,00

05 – SEC. MUN. DE OBRAS, TRANSP. E SERVIÇOS URBANOS 1.387.018,00

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 4.738.211,50

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 4.300,875,50

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.891.369,00

09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 815.000,00

10 – SECRETARIA MUN. DE CULTURA, DESPORTO E LAZER 1.004.000,00

11 – SEC. MUN. ESPECIAL DE MEIO AMBIENTE/URBANISMO 433.000,00

 
CAPÍTULO V
DA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO
Art. 7º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo, autorizados a abrir créditos adicionais suplementares, mediante transposição, remanejamento ou
transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, com a finalidade de atender insuficiência nas
dotações orçamentárias:
I - De modo a atualizar os valores orçados nesta Lei, até o total apurado do excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a tendência do
exercício, conforme inciso II, § 1º, do Art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;
II - Até o limite de vinte e cinco por cento do total da Despesa Autorizada nesta Lei, com a finalidade de reforçar as dotações orçamentárias,
utilizando como fonte de recursos compensatórios as disponibilidades referidas nos incisos I e III, do § 1º, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964;
III - Do total do excesso de arrecadação das Fontes de Recursos não previstas no Orçamento da Receita ou previstas a menor.
IV – Anulando da Reserva de Contingência, a qual será utilizada como recurso para abertura de créditos adicionais e para atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme disposições contidas na letra “b” do inciso III do art. 5º, da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
 
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 8º - O chefe do Poder Executivo fixará, através de Decreto, o Quadro de Detalhamento da Despesa, por natureza de despesa das atividades,
projetos e operações especiais, com a finalidade de identificar os objetos de gastos.
Art. 9º - Durante a execução orçamentária, o Chefe do Poder Executivo e Legislativo Municipal, através de Decreto, poderão promover alteração no
Quadro de Detalhamento da Despesa de que trata o artigo anterior observado a programação de despesa fixada na Lei Orçamentária Anual ou através
de créditos adicionais.
 
Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019, revogadas as disposições em contrário.
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Constitucional de Passagem
 
ANEXO I
DESDOBRAMENTO DA RECEITA POR FONTES
 

 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Constitucional de Passagem
 
ANEXO II
DESDOBRAMENTO DA DESPESA POR ÓRGÃO
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12 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 174.943,00

TOTAL GERAL 17.494.326,00

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA FONTE DE RECURSO VALOR

100100 Recursos Ordinários 6.905.470,00

111100 Receita de Impostos e de Transferências - Educação 714.522,50

111200 Transferência do FUNDEB – 60% 1.621.422,60

111300 Transferência do FUNDEB – 40% 694.895,40

112000 Transferências do Salário Educação 96.850,00

112100 Transferência de Recurso do PDDE 10.000,00

112200 Transferência de Recursos PNAE 99.332,00

112300 Transferência de Recurso do Transporte Escolar (PNATE) 71.189,00

112400 Outras Transferências de Recursos do FNDE 250.000,00

112500 Transferência de convênio à Educação 650.000,00

114000 Royalty do petróleo à Educação 92.000,00

121100 Receitas de Impostos e Transferências – Saúde 1.683.367.50

121400 Transferências do SUS Bloco de Custeio 1.436.508,00

121500 Transferências do SUS – Bloco de Investimentos 200.000,00

122000 Transferências de Convênios à Saúde 450.000,00

124000 Royalty do petróleo à Saúde 32.000,00

131100 Transferências de Recursos do - FNAS 359.269,00

131200 Transferências de Convênios – Assistência Social 150.000,00

151000 Outras Transferências de Convênios da União 1.115.000,00

152000 Outras Transferências de Convênios do Estado 660.000,00

161000 CIDE 12.500,00

162000 Contribuição de Iluminação Pública - COSIP 40.000,00

192000 Recursos de Operações de Crédito 50.000,00

193000 Alienação de bem/ativo 100.000,00

TOTAL 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS POR FONTES E DAS DESPESAS POR FUNÇÕES

FONTES FUNÇÕES

Receitas Correntes 17.335.416,00   

  Legislativa 800.000,00

Impostos, taxas e contribuções de melhor 172.000,00 A dministração 1.517.909,00

Contribuições 40.000,00 Segurança Pública 52.000,00

Receita Patrimonial 136.000,00 Assistência Social 1.627.369,00

Receita de Serviços 15.000,00 Saúde 3.964.875,50

Transferências Correntes 16.862.416,00 Trabalho 130.000,00

Outras Receitas Correntes 110.000,00 Educação 4.728.211,50

  Cultura 425.000,00

Receitas de Capital 2.250.000,00 Urbanismo 1.017.018,00

  Habitação 264.000,00

Operações de Crédito 50.000,00 Saneamento 336.000,00

Alienações de Bens 100.000,00 Gestão Ambiental 433.000,00

Transferências de Capital 2.100.000,00 Agricultura 795.000,00

  Energia 75.000,00

Deduções de Receita -2.091.090,00 Transporte 370.000,00

  Desporto e Lazer 579.000,00

Deduções do FUNDEB -2.091.090,00 Encargos Especiais 205.000,00

  Reserva de Contingência 174.943,00

Receitas Correntes - retif. - Fundeb -2.091.090,00   

Transferências Correntes - retif. - -2.091.090,00   

 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Constitucional de Passagem
 
ANEXO III
TABELA DE FONTES DE RECURSOS
 

 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Constitucional de Passagem
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TOTAL GERAL 17.494.326,00 TOTAL GERAL 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS POR FONTES E DAS DESPESAS POR USOS

FONTES USOS

Receitas Correntes 17.335.416,00   

  Câmara Municipal de Passagem 800.000,00

Impostos, taxas e contribuções de melhor 172.000,00 Gabinete do Prefeito 557.119,00

Contribuições 40.000,00 Secretaria Municipal de Administração 992.790,00

Receita Patrimonial 136.000,00 Secretaria Municipal de Finanças 400.000,00

Receita de Serviços 15.000,00 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 1.387.018,00

Transferências Correntes 16.862.416,00 Secretaria Municipal de Educação 4.738.211,50

Outras Receitas Correntes 110.000,00 Secretaria Municipal de Saúde 4.300.875,50

  Secretaria Municipal de Assist. Social 1.891.369,00

Receitas de Capital 2.250.000,00 Secretaria Municipal de Agricultura 815.000,00

  Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 1.004.000,00

Operações de Crédito 50.000,00 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 433.000,00

Alienações de Bens 100.000,00 Reserva de Contingência 174.943,00

Transferências de Capital 2.100.000,00   

Deduções de Receita -2.091.090,00   

Deduções do FUNDEB -2.091.090,00   

Receitas Correntes - retif. - Fundeb -2.091.090,00   

Transferências Correntes - retif. - -2.091.090,00   

TOTAL GERAL 17.494.326,00 TOTAL GERAL 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo II

Anexo 1, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA DESPESA

Receitas Correntes  Despesas correntes  

Impostos, taxas e contribuções de m 172.000,00 Pessoal e encargos sociais 7.431.143,00

Contribuições 40.000,00 Juros e encargos da dívida 5.000,00

Receita Patrimonial 136.000,00 Outras despesas correntes 4.317.740,00

Receita de Serviços 15.000,00 SUPERÁVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 3.490.443,00

Transferências Correntes 16.862.416,00   

Outras Receitas Correntes 110.000,00 TOTAL 15.244.326,00

Deduções de Receita    

Deduções do FUNDEB    

Receitas Correntes - retif. - Fundeb  Despesas de capital  

Transferências Correntes -2.091.090,00 Investimentos 5.295.500,00

  Inversões financeiras 50.000,00

TOTAL 15.244.326,00 Amortização da dívida 220.000,00

  SUPERÁVIT 174.943,00

SUPERÁVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 3.490.443,00 TOTAL 5.740.443,00

Receitas de Capital    

Operações de Crédito 50.000,00   

Alienações de Bens 100.000,00   

Transferências de Capital 2.100.000,00   

TOTAL 5.740.443,00   

RESUMO

RECEITAS CORRENTES...... 15.244.326,00 DESPESAS CORRENTES...... 11.753.883,00

RECEITAS DE CAPITAL..... 2.250.000,00 DESPESAS DE CAPITAL..... 5.565.500,00

  RESERVA DE CONTINGÊNCIA. 174.943,00

TOTAL.............. 17.494.326,00 TOTAL........... 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

RECEITA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO FONTE CATEG. ECONÔMICA
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1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas Correntes    17.335.416,00

1.1.0.0.00.0.0.00.00.00 Impostos, taxas e contribuções de melhoria   172.000,00  

1.1.1.0.00.0.0.00.00.00 Impostos  167.000,00   

1.1.1.3.00.0.0.00.00.00 Imposto Renda Prov. de Qualquer Natureza  93.000,00   

1.1.1.3.03.0.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte  93.000,00   

1.1.1.3.03.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho  70.000,00   

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal 100100 42.000,00   

  111100 17.500,00   

  121100 10.500,00   

1.1.1.3.03.4.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos  23.000,00   

1.1.1.3.03.4.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos - Princ. 100100 13.800,00   

  111100 5.750,00   

  121100 3.450,00   

1.1.1.8.00.0.0.00.00.00 Impostos Específicos de Estados/DF Municípios  74.000,00   

1.1.1.8.01.0.0.00.00.00 Impostos sobre o Patrimônio para Estados/DF/Municípios  23.000,00   

1.1.1.8.01.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana  17.700,00   

1.1.1.8.01.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 100100 7.200,00   

  111100 3.000,00   

  121100 1.800,00   

1.1.1.8.01.1.2.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 100100 300,00   

  111100 125,00   

  121100 75,00   

1.1.1.8.01.1.3.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 100100 3.000,00   

  111100 1.250,00   

  121100 750,00   

1.1.1.8.01.1.4.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 100100 120,00   

  111100 50,00   

  121100 30,00   

1.1.1.8.01.4.0.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos  5.300,00   

1.1.1.8.01.4.1.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Princ. 100100 3.000,00   

  111100 1.250,00   

  121100 750,00   

1.1.1.8.01.4.2.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Mul.ju 100100 180,00   

  111100 75,00   

  121100 45,00   

1.1.1.8.02.0.0.00.00.00 Impostos s/ Produção, circulação de Mercadorias e Serviços  51.000,00   

1.1.1.8.02.3.0.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza  51.000,00   

1.1.1.8.02.3.1.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal 100100 30.000,00   

  111100 12.500,00   

  121100 7.500,00   

1.1.1.8.02.3.2.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multa e jur. 100100 600,00   

  111100 250,00   

  121100 150,00   

1.1.2.0.00.0.0.00.00.00 Taxas  5.000,00   

1.1.2.2.00.0.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços  5.000,00   

1.1.2.2.01.0.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços  5.000,00   

1.1.2.2.01.1.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços  5.000,00   

1.1.2.2.01.1.1.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal 100100 5.000,00   

1.2.0.0.00.0.0.00.00.00 Contribuições   40.000,00  

1.2.4.0.00.0.0.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  40.000,00   

1.2.4.0.00.1.0.00.00.00 Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública  40.000,00   

1.2.4.0.00.1.1.00.00.00 Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública - Princ. 162000 40.000,00   

1.3.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita Patrimonial   136.000,00  

1.3.1.0.00.0.0.00.00.00 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado  7.000,00   

1.3.1.0.01.0.0.00.00.00 Aluguéis, Arrendamentos, Foros, Laudêmios, Tarifas de Ocupação  2.000,00   

1.3.1.0.01.2.0.00.00.00 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação  2.000,00   

1.3.1.0.01.2.1.00.00.00 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal 100100 2.000,00   

1.3.1.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias  5.000,00   

1.3.1.0.99.1.0.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias  5.000,00   

1.3.1.0.99.1.1.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias - Principal 100100 5.000,00   

1.3.2.0.00.0.0.00.00.00 Valores Mobiliários  124.000,00   

1.3.2.1.00.0.0.00.00.00 Juros e Correções Monetárias  124.000,00   
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1.3.2.1.00.1.0.00.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários  124.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.00.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal  124.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.10.00.00 Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados - Principal  94.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.10.10.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - Royalties - Principal 114000 2.000,00   

  124000 2.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.10.15.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc.-FUNDEB - Principal 111200 7.000,00   

  111300 3.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.10.20.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - SUS - Principal 121400 30.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.10.25.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNDE - Principal 112400 20.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.10.30.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNAS - Principal 131100 5.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.10.35.00 Rem. Dep. Banc. Rec Vinc. - Convênios - Principal 151000 15.000,00   

  152000 10.000,00   

1.3.2.1.00.1.1.20.00.00 Rem. de Dep.Banc.de Recur. Não Vinculados - Principal 100100 30.000,00   

1.3.9.0.00.0.0.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais  5.000,00   

1.3.9.0.00.1.0.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais  5.000,00   

1.3.9.0.00.1.1.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais - Principal 100100 5.000,00   

1.6.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita de Serviços   15.000,00  

1.6.1.0.00.0.0.00.00.00 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais  10.000,00   

1.6.1.0.02.0.0.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos  10.000,00   

1.6.1.0.02.1.0.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos  10.000,00   

1.6.1.0.02.1.1.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Principal 100100 10.000,00   

1.6.9.0.00.0.0.00.00.00 Outros Serviços  5.000,00   

1.6.9.0.99.0.0.00.00.00 Outros Serviços  5.000,00   

1.6.9.0.99.1.0.00.00.00 Outros Serviços  5.000,00   

1.6.9.0.99.1.1.00.00.00 Outros Serviços - Principal 100100 5.000,00   

1.7.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Correntes   16.862.416,00  

1.7.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades  12.412.098,00   

1.7.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M  12.412.098,00   

1.7.1.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita da União  9.502.000,00   

1.7.1.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal  8.900.000,00   

1.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal 100100 5.340.000,00   

  111100 445.000,00   

  111200 1.068.000,00   

  111300 712.000,00   

  121100 1.335.000,00   

1.7.1.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro  350.000,00   

1.7.1.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro - Principal 100100 210.000,00   

  111100 87.500,00   

  121100 52.500,00   

1.7.1.8.01.4.0.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho  250.000,00   

1.7.1.8.01.4.1.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho - Principal 100100 150.000,00   

  111100 62.500,00   

  121100 37.500,00   

1.7.1.8.01.5.0.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural  2.000,00   

1.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. 100100 1.200,00   

  111100 100,00   

  111200 240,00   

  111300 160,00   

  121100 300,00   

1.7.1.8.02.0.0.00.00.00 Transf. da Compensação Financ. Exploração de Rec. Naturais  90.000,00   

1.7.1.8.02.6.0.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP  90.000,00   

1.7.1.8.02.6.1.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP - Principal 114000 67.500,00   

  124000 22.500,00   

1.7.1.8.03.0.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -Bloco Custeio  1.206.508,00   

1.7.1.8.03.1.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica  790.232,00   

1.7.1.8.03.1.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica - Principal  790.232,00   

1.7.1.8.03.1.1.10.00.00 Piso de Atenção Básica Fixo (PAB Fixo) - Principal 121400 86.576,00   

1.7.1.8.03.1.1.30.00.00 Piso de Atenção Básica Variável (PAB Variável) - Principal 121400 453.656,00   

1.7.1.8.03.1.1.90.00.00 Outros Programas Fin. por Transf Fundo a Fundo - Principal 121400 250.000,00   

1.7.1.8.03.2.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -MAC Amb. Hosp  231.626,00   

1.7.1.8.03.2.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -MAC Amb. Hosp - Principal  231.626,00   

1.7.1.8.03.2.1.10.00.00 Limite Financeiro da MAC Ambulatorial e Hospitalar -  231.626,00   
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1.7.1.8.03.2.1.10.07.00 Atenção de Média e Alta Complexidade - Teto Financeiro - 121400 131.626,00   

1.7.1.8.03.2.1.10.90.00 Outros Programas Financ. Transferência Fundo a Fundo - 121400 100.000,00   

1.7.1.8.03.3.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde  117.400,00   

1.7.1.8.03.3.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde - Princ.  117.400,00   

1.7.1.8.03.3.1.10.00.00 Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde - Principal 121400 67.400,00   

1.7.1.8.03.3.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal 121400 50.000,00   

1.7.1.8.03.4.0.00.00.00 Transferência Recursos do SUS-Assistência Farmacêutica  67.250,00   

1.7.1.8.03.4.1.00.00.00 Transferência Recursos do SUS-Assistência Farmacêutica -  67.250,00   

1.7.1.8.03.4.1.10.00.00 Componente Básico da Assistência Farmacêutica - Principal 121400 17.250,00   

1.7.1.8.03.4.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal 121400 50.000,00   

1.7.1.8.04.0.0.00.00.00 Transferência do SUS - Bloco Investimento Rede  200.000,00   

1.7.1.8.04.1.0.00.00.00 Transferências do SUS - Atenção Básica  200.000,00   

1.7.1.8.04.1.1.00.00.00 Transferências do SUS - Atenção Básica - Principal 121500 200.000,00   

1.7.1.8.05.0.0.00.00.00 Transferência de Rec.Fundo Nac. de Desenv. Educação.-FNDE  507.371,00   

1.7.1.8.05.1.0.00.00.00 Transferências do Salário-Educação  96.850,00   

1.7.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências do Salário-Educação - Principal 112000 96.850,00   

1.7.1.8.05.2.0.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE  10.000,00   

1.7.1.8.05.2.1.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE - Principal 112100 10.000,00   

1.7.1.8.05.3.0.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE  99.332,00   

1.7.1.8.05.3.1.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE - Principal 112200 99.332,00   

1.7.1.8.05.4.0.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE  71.189,00   

1.7.1.8.05.4.1.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE - Principal 112300 71.189,00   

1.7.1.8.05.9.0.00.00.00 Outras Transf. Dir. Fund. Nacio. Desenvol Educação-FNDE  230.000,00   

1.7.1.8.05.9.1.00.00.00 Outras Transf. Dir. Fund. Nacio. Desenvol Educação-FNDE - Princ.  230.000,00   

1.7.1.8.05.9.1.10.00.00 Prog. Formação de Profissionais - PROJOVEM Urb e Camp - Princ. 112400 50.000,00   

1.7.1.8.05.9.1.30.00.00 Apoio à Alfab Educ Jovens e Adultos - BRALF - Principal 112400 30.000,00   

1.7.1.8.05.9.1.90.00.00 Outras Transf Dir do Fundo Nac Des Educação - FNDE - Princ. 112400 150.000,00   

1.7.1.8.06.0.0.00.00.00 Transferência Fin ICMS - Desoneração - Lc. Nº 87/96  1.950,00   

1.7.1.8.06.1.0.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96  1.950,00   

1.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - 100100 1.170,00   

  111100 97,50   

  111200 234,00   

  111300 156,00   

  121100 292,50   

1.7.1.8.10.0.0.00.00.00 Transferências de Convênios com a União e de Suas Entidades  450.000,00   

1.7.1.8.10.1.0.00.00.00 Transf. Convênios da União p/ o Sist.Único de Saúde-SUS  100.000,00   

1.7.1.8.10.1.1.00.00.00 Transf. Convênios da União p/ o Sist.Único de Saúde-SUS - Princ. 122000 100.000,00   

1.7.1.8.10.2.0.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação  150.000,00   

1.7.1.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação - 112500 150.000,00   

1.7.1.8.10.3.0.00.00.00 Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social  100.000,00   

1.7.1.8.10.3.1.00.00.00 Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social - Princ. 131200 100.000,00   

1.7.1.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênios da União  100.000,00   

1.7.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênios da União - Principal 151000 100.000,00   

1.7.1.8.12.0.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS  354.269,00   

1.7.1.8.12.1.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS  354.269,00   

1.7.1.8.12.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS - Principal  354.269,00   

1.7.1.8.12.1.1.60.00.00 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos 131100 102.300,00   

1.7.1.8.12.1.1.61.00.00 Piso Básico Fixo 131100 72.000,00   

1.7.1.8.12.1.1.62.00.00 Indice de Gestão Descentralizada do Suas 131100 9.769,00   

1.7.1.8.12.1.1.63.00.00 Indice de Gestão Descentralizada - IGDBF 131100 20.200,00   

1.7.1.8.12.1.1.64.00.00 Programa Primeira Infância 131100 50.000,00   

1.7.1.8.12.1.1.90.00.00 Outras Transferências do FNAS - Principal 131100 100.000,00   

1.7.1.8.99.0.0.00.00.00 Demais Transferências da União  100.000,00   

1.7.1.8.99.1.0.00.00.00 Outras Transferências da União  100.000,00   

1.7.1.8.99.1.1.00.00.00 Outras Transferências da União  100.000,00   

1.7.1.8.99.1.1.90.00.00 Outras Transferências da União - Principal 151000 100.000,00   

1.7.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados  2.144.000,00   

1.7.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M  2.144.000,00   

1.7.2.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita dos Estados  1.564.000,00   

1.7.2.8.01.1.0.00.00.00 Cota-Parte do ICMS  1.500.000,00   

1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal 100100 900.000,00   

  111100 75.000,00   
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  111200 180.000,00   

  111300 120.000,00   

  121100 225.000,00   

1.7.2.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do IPVA  50.000,00   

1.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal 100100 30.000,00   

  111100 2.500,00   

  111200 6.000,00   

  111300 4.000,00   

  121100 7.500,00   

1.7.2.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios  1.500,00   

1.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal 100100 900,00   

  111100 75,00   

  111200 180,00   

  111300 120,00   

  121100 225,00   

1.7.2.8.01.4.0.00.00.00 Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico  12.500,00   

1.7.2.8.01.4.1.00.00.00 Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico - 161000 12.500,00   

1.7.2.8.02.0.0.00.00.00 Transferência da Cota-Parte da Compensação Financeira (25%)  30.000,00   

1.7.2.8.02.3.0.00.00.00 Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89  30.000,00   

1.7.2.8.02.3.1.00.00.00 Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89 - Princ. 114000 22.500,00   

  124000 7.500,00   

1.7.2.8.07.0.0.00.00.00 Transferências de Estados destinadas à Assistência Social  50.000,00   

1.7.2.8.07.1.0.00.00.00 Transferências Estados destinadas à Assistência Social  50.000,00   

1.7.2.8.07.1.1.00.00.00 Transferências Estados destinadas à Assistência Social - Princ. 131200 50.000,00   

1.7.2.8.10.0.0.00.00.00 Transferências de Convênios-Estados/Dist.Federal e  500.000,00   

1.7.2.8.10.1.0.00.00.00 Transferên.Convênios Estados p/ SUS  100.000,00   

1.7.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferên.Convênios Estados p/ SUS - Principal 122000 100.000,00   

1.7.2.8.10.2.0.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação  150.000,00   

1.7.2.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação - 112500 150.000,00   

1.7.2.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados  250.000,00   

1.7.2.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal  250.000,00   

1.7.2.8.10.9.1.90.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 152000 250.000,00   

1.7.5.0.00.0.0.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas  2.306.318,00   

1.7.5.8.00.0.0.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas -  2.306.318,00   

1.7.5.8.01.0.0.00.00.00 Transf.Recur.do Fundo de Man.Desenv. da Educação Básica -  2.306.318,00   

1.7.5.8.01.1.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB  2.306.318,00   

1.7.5.8.01.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB - Principal 111200 1.614.422,60   

  111300 691.895,40   

1.9.0.0.00.0.0.00.00.00 Outras Receitas Correntes   110.000,00  

1.9.2.0.00.0.0.00.00.00 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos  80.000,00   

1.9.2.1.00.0.0.00.00.00 Indenizações  30.000,00   

1.9.2.1.99.0.0.00.00.00 Outras Indenizações  30.000,00   

1.9.2.1.99.1.0.00.00.00 Outras Indenizações  30.000,00   

1.9.2.1.99.1.1.00.00.00 Outras Indenizações - Principal 100100 30.000,00   

1.9.2.2.00.0.0.00.00.00 Restituições  50.000,00   

1.9.2.2.99.0.0.00.00.00 Outras Restituições  50.000,00   

1.9.2.2.99.1.0.00.00.00 Outras Restituições  50.000,00   

1.9.2.2.99.1.1.00.00.00 Outras Restituições - Principal 100100 50.000,00   

1.9.9.0.00.0.0.00.00.00 Demais Receitas Correntes  30.000,00   

1.9.9.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas  30.000,00   

1.9.9.0.99.2.0.00.00.00 Outras Receitas - Financeiras  30.000,00   

1.9.9.0.99.2.1.00.00.00 Outras Receitas - Financeiras - Principal 100100 30.000,00   

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas de Capital    2.250.000,00

2.1.0.0.00.0.0.00.00.00 Operações de Crédito   50.000,00  

2.1.1.0.00.0.0.00.00.00 Operações de Crédito Internas  50.000,00   

2.1.1.9.00.0.0.00.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno  50.000,00   

2.1.1.9.00.1.0.00.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno  50.000,00   

2.1.1.9.00.1.1.00.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal 192000 50.000,00   

2.2.0.0.00.0.0.00.00.00 Alienações de Bens   100.000,00  

2.2.1.0.00.0.0.00.00.00 Alienação de Bens Móveis  50.000,00   

2.2.1.3.00.0.0.00.00.00 Alienação de Bens Móveis e Semoventes  50.000,00   

2.2.1.3.00.1.0.00.00.00 Alienação de Bens Móveis e Semoventes  50.000,00   
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2.2.1.3.00.1.1.00.00.00 Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal 193000 50.000,00   

2.2.2.0.00.0.0.00.00.00 Alienação de Bens Imóveis  50.000,00   

2.2.2.0.00.1.0.00.00.00 Alienação de Bens Imóveis  50.000,00   

2.2.2.0.00.1.1.00.00.00 Alienação de Bens Imóveis - Principal 193000 50.000,00   

2.4.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências de Capital   2.100.000,00  

2.4.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades  1.250.000,00   

2.4.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União  1.250.000,00   

2.4.1.8.03.0.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS Bloco Custeio  200.000,00   

2.4.1.8.03.1.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica  200.000,00   

2.4.1.8.03.1.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica - Principal 121400 200.000,00   

2.4.1.8.05.0.0.00.00.00 Transferências de Recursos Destinados a Programas de  150.000,00   

2.4.1.8.05.1.0.00.00.00 Transferências Recursos Destinados Programas de Educação  150.000,00   

2.4.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências Recursos Destinados Programas de Educação 112500 150.000,00   

2.4.1.8.10.0.0.00.00.00 Transferência de Convênios da União e de suas Entidades  900.000,00   

2.4.1.8.10.5.0.00.00.00 Transferência Convênio União Destin. Prog. Sanea. Básico  300.000,00   

2.4.1.8.10.5.1.00.00.00 Transferência Convênio União Destin. Prog. Sanea. Básico - 151000 300.000,00   

2.4.1.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênio da União  600.000,00   

2.4.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio da União - Principal 151000 600.000,00   

2.4.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Estados e do Distrito Federal e de suas  850.000,00   

2.4.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências Estados, Distrito Federal, e de suas Entidades  850.000,00   

2.4.2.8.10.0.0.00.00.00 Transferências Convênio Estados,Distr.Feder.Suas  850.000,00   

2.4.2.8.10.1.0.00.00.00 Transferências Convênio Estados para SUS  250.000,00   

2.4.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados para SUS - Principal 122000 250.000,00   

2.4.2.8.10.2.0.00.00.00 Transferências Convênio Estados Destin. Prog.de Educação  200.000,00   

2.4.2.8.10.2.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados Destin. Prog.de Educação - Princ. 112500 200.000,00   

2.4.2.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados  400.000,00   

2.4.2.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 152000 400.000,00   

900.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Deduções de Receita    -2.091.090,00

950.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Deduções do FUNDEB   -2.091.090,00  

951.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas Correntes  -2.091.090,00   

951.7.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Correntes  -2.091.090,00   

951.7.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades  -1.780.790,00   

951.7.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M  -1.780.790,00   

951.7.1.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita da União  -1.780.400,00   

951.7.1.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal  -1.780.000,00   

951.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal 111200 -1.068.000,00   

  111300 -712.000,00   

951.7.1.8.01.5.0.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural  -400,00   

951.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. 111200 -240,00   

  111300 -160,00   

951.7.1.8.06.0.0.00.00.00 Transferência Fin ICMS - Desoneração - Lc. Nº 87/96  -390,00   

951.7.1.8.06.1.0.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96  -390,00   

951.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - 111200 -234,00   

  111300 -156,00   

951.7.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados  -310.300,00   

951.7.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M  -310.300,00   

951.7.2.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita dos Estados  -310.300,00   

951.7.2.8.01.1.0.00.00.00 Cota-Parte do ICMS  -300.000,00   

951.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal 111200 -180.000,00   

  111300 -120.000,00   

951.7.2.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do IPVA  -10.000,00   

951.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal 111200 -6.000,00   

  111300 -4.000,00   

951.7.2.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios  -300,00   

951.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal 111200 -180,00   

  111300 -120,00   

TOTAL DA RECEITA 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

 



21/12/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/822E2BEA/03AO9ZY1CVXxVF1NSNGvu_FkJRIi7Tg3UNnnAZIBEvPortcq5PrsLHEKc8n6qs… 10/56

ÓRGÃO................: 02 Gabinete do Prefeito PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0201 Gabinete do Prefeito

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

04    Administração 30.000,00 527.119,00 557.119,00

04 122   Administração Geral 30.000,00 447.619,00 477.619,00

04 122 0021  Administração Geral 30.000,00 447.619,00 477.619,00

04 122 0021 1.084 Aquisição de Veículos 30.000,00  30.000,00

04 122 0021 2.003 Manutenção do Gabinete do Prefeito  358.119,00 358.119,00

04 122 0021 2.007 Manut.do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente  89.500,00 89.500,00

04 124   Controle Interno 0,00 79.500,00 79.500,00

04 124 0032  Controle Interno 0,00 79.500,00 79.500,00

04 124 0032 2.005 Manutenção da Controladoria do Município  79.500,00 79.500,00

TOTAL 30.000,00 527.119,00 557.119,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 03 Secretaria Municipal de Administração PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0301 Secretaria Municipal de Administração

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

04    Administração 50.000,00 705.790,00 755.790,00

04 122   Administração Geral 50.000,00 705.790,00 755.790,00

04 122 0021  Administração Geral 50.000,00 705.790,00 755.790,00

04 122 0021 1.008 Aquisição de Veículos e Outros Equipamen tos 30.000,00  30.000,00

04 122 0021 1.009 Reforma do Prédio da Prefeitura. 20.000,00  20.000,00

04 122 0021 2.009 Manutenção da Sec. Mun. de Administração  468.790,00 468.790,00

04 122 0021 2.010 Capacitação de Servidores  15.000,00 15.000,00

04 122 0021 2.011 Contrib.Assoc.Munic.AMLAP,CNM e FEMURN.  40.000,00 40.000,00

04 122 0021 2.013 Pagamento de Contribuições Previdenciari as  40.000,00 40.000,00

04 122 0021 2.111 Manut.do Setor de Arquivo, Patrimônio e Almoxarifado  45.000,00 45.000,00

04 122 0021 2.112 Manut.dos Serviços de Informção ao Cidadão - SIC  47.000,00 47.000,00

04 122 0021 2.113 Realização de Concurso Público  50.000,00 50.000,00

06    Segurança Pública 0,00 32.000,00 32.000,00

06 181   Policiamento 0,00 32.000,00 32.000,00

06 181 0021  Administração Geral 0,00 32.000,00 32.000,00

06 181 0021 2.012 Implantação da Guarda Municipal  32.000,00 32.000,00

11    Trabalho 0,00 130.000,00 130.000,00

11 331   Proteção e Benefícios ao Trabalhador 0,00 130.000,00 130.000,00

11 331 0479  Proteção ao Trabalhor 0,00 130.000,00 130.000,00

11 331 0479 2.014 Contribuição para Formação do PASEP  130.000,00 130.000,00

25    Energia 0,00 75.000,00 75.000,00

25 752   Energia Elétrica 0,00 75.000,00 75.000,00

25 752 0021  Administração Geral 0,00 75.000,00 75.000,00

25 752 0021 2.015 Manut. dos Serviços Iluminação Pública  75.000,00 75.000,00

TOTAL 50.000,00 942.790,00 992.790,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 04 Secretaria Municipal de Finanças PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0401 Secretaria Municipal de Finanças

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

04    Administração 20.000,00 175.000,00 195.000,00

04 123   Administração Financeira 20.000,00 175.000,00 195.000,00

04 123 0031  Administração Financeira 20.000,00 175.000,00 195.000,00

04 123 0031 1.070 Aquisição de Equipamentos e Materiais Pe rmanente 20.000,00  20.000,00

04 123 0031 2.017 Manutenção da Sec. Mun. de Finanças  175.000,00 175.000,00

28    Encargos Especiais 200.000,00 5.000,00 205.000,00

28 843   Serviço da Dívida Interna 200.000,00 5.000,00 205.000,00

28 843 0031  Administração Financeira 200.000,00 5.000,00 205.000,00

28 843 0031 1.006 Amortização da Divida de Precatórios 50.000,00  50.000,00

28 843 0031 1.010 Amortização da Dívida Junto ao INSS 100.000,00  100.000,00
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28 843 0031 1.069 Amortização do Principal da Dívida por Contrato 50.000,00  50.000,00

28 843 0031 2.095 Pagamento de Juros s/a Dívida Contratada  5.000,00 5.000,00

TOTAL 220.000,00 180.000,00 400.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0501 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

15    Urbanismo 510.000,00 507.018,00 1.017.018,00

15 451   Infra Estrutura Urbana 430.000,00 237.518,00 667.518,00

15 451 0323  Planejamento Urbano 430.000,00 237.518,00 667.518,00

15 451 0323 1.014 Construção de Calçadas,Acessibilidade, P asseios Públicos e Ciclovias. 60.000,00  60.000,00

15 451 0323 1.015 Aquisição de Veículos e Outros Equipamen tos. 50.000,00  50.000,00

15 451 0323 1.017 Urbanização e Construção de Praças com C alçadas 110.000,00  110.000,00

15 451 0323 1.018 Construção e Reconstrução de Pavimentaçã o de Ruas e Avenidas 150.000,00  150.000,00

15 451 0323 1.023 Aquisição e Desapropriação de Imóveis 10.000,00  10.000,00

15 451 0323 1.024 Construção e Ampliação de Cemitério 50.000,00  50.000,00

15 451 0323 2.029 Manutenção do Sotor de Obras  237.518,00 237.518,00

15 452   Serviços Urbanos 80.000,00 269.500,00 349.500,00

15 452 0323  Planejamento Urbano 80.000,00 269.500,00 349.500,00

15 452 0323 1.072 Urbanização de Canteiros, Vias e Logrado uros 80.000,00  80.000,00

15 452 0323 2.018 Manutenção dos Serviços Urbanos  269.500,00 269.500,00

26    Transporte 300.000,00 70.000,00 370.000,00

26 782   Transporte Rodoviário 300.000,00 70.000,00 370.000,00

26 782 0021  Administração Geral 300.000,00 70.000,00 370.000,00

26 782 0021 1.025 Construção de Passagem Molhada 30.000,00  30.000,00

26 782 0021 1.027 Construção e/ou Recup.de Ponte e Bueiras 80.000,00  80.000,00

26 782 0021 1.028 Construção e/ou Reforma da Garagem Munic ipal 80.000,00  80.000,00

26 782 0021 1.029 Construção e/ou Recuperação de Estradas 60.000,00  60.000,00

26 782 0021 1.073 Construção de Abrigos Rodoviarios 50.000,00  50.000,00

26 782 0021 2.019 Manutenção dos Serviços Rodoviários  50.000,00 50.000,00

26 782 0021 2.096 Sinalização de Ruas, Avenidas e Logradou ros  20.000,00 20.000,00

TOTAL 810.000,00 577.018,00 1.387.018,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 06 Secretaria Municipal de Educação PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0601 Secretaria Municipal de Educação

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

04    Administração 0,00 10.000,00 10.000,00

04 122   Administração Geral 0,00 10.000,00 10.000,00

04 122 0021  Administração Geral 0,00 10.000,00 10.000,00

04 122 0021 2.025 Manutenção dos Conselhos de Educação, FUNDEB e Merenda Escolar  10.000,00 10.000,00

12    Educação 990.000,00 1.421.893,50 2.411.893,50

12 122   Administração Geral 0,00 138.000,00 138.000,00

12 122 0021  Administração Geral 0,00 138.000,00 138.000,00

12 122 0021 2.020 Manut.da Secretaria Munic. de Educação  138.000,00 138.000,00

12 361   Ensino Fundamental 780.000,00 870.146,50 1.650.146,50

12 361 0188  Ensino Regular 780.000,00 870.146,50 1.650.146,50

12 361 0188 1.030 Construção, Ampl.e Reformas de Escolas E Quadra de Esporte 500.000,00  500.000,00

12 361 0188 1.031 Construção de Acessibilidade nas Escolas públicas 70.000,00  70.000,00

12 361 0188 1.033 Aquisição de Veículos e Outros Equipamen tos 210.000,00  210.000,00

12 361 0188 2.021 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE Fundamental  65.585,00 65.585,00

12 361 0188 2.022 Manutenção do Ensino Fundamental  347.522,50 347.522,50

12 361 0188 2.023 Formação de Profissionais do Magistério  25.000,00 25.000,00

12 361 0188 2.024 Programa Livro e Materiais Ditático  15.000,00 15.000,00

12 361 0188 2.026 Manutenção do Salário Educação - SAE  96.850,00 96.850,00

12 361 0188 2.028 Manut.do Plano de Desenv.da Educ.PDE  20.000,00 20.000,00

12 361 0188 2.032 Prog.Nac.Apoio ao Transp Escolar/PNATE  93.189,00 93.189,00
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12 361 0188 2.088 Prog.Estadual de Trnasp.Escolar/PETERN  84.000,00 84.000,00

12 361 0188 2.097 Programa Dinheiro Direto na Escola-PDDE  10.000,00 10.000,00

12 361 0188 2.109 Programa PROJOVEM-CAMPO Saberes da Terra  26.000,00 26.000,00

12 361 0188 2.114 Aquisição de Fardamento Escolar  25.000,00 25.000,00

12 361 0188 2.115 Programa Novo Maís Educação  32.000,00 32.000,00

12 361 0188 2.116 Plano Municipal de Educação - PME  12.000,00 12.000,00

12 361 0188 2.123 Programa Mais Alfabetizado  18.000,00 18.000,00

12 362   Ensino Médio 0,00 18.000,00 18.000,00

12 362 0188  Ensino Regular 0,00 18.000,00 18.000,00

12 362 0188 2.099 Manutenção do Ensino Médio  18.000,00 18.000,00

12 365   Educação Infantil 210.000,00 294.859,00 504.859,00

12 365 0190  Educação Infantil 210.000,00 294.859,00 504.859,00

12 365 0190 1.034 Construçao e/ou Conclusão de Escola de Ensino Infantil (CRECHE). 170.000,00  170.000,00

12 365 0190 1.074 Aquisição de Equipamentos e Materiais Pe rmanentes 40.000,00  40.000,00

12 365 0190 2.027 Manut.do Ensino Infantil Pré-Escolar  75.000,00 75.000,00

12 365 0190 2.030 Manutenção do Ensino Infantil - CRECHE  120.000,00 120.000,00

12 365 0190 2.085 Programa Brasil Carinhoso  39.000,00 39.000,00

12 365 0190 2.086 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE CRECHE  40.248,00 40.248,00

12 365 0190 2.098 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE PRE-ESCOLA  20.611,00 20.611,00

12 366   Educação de Jovens e Adultos 0,00 71.888,00 71.888,00

12 366 0188  Ensino Regular 0,00 71.888,00 71.888,00

12 366 0188 2.031 Programa da Educação de Jovens e Adultos  43.000,00 43.000,00

12 366 0188 2.082 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE /EJA  11.888,00 11.888,00

12 366 0188 2.100 Programa Brasil Alfabetizado  17.000,00 17.000,00

12 367   Educação Especial 0,00 29.000,00 29.000,00

12 367 0188  Ensino Regular 0,00 29.000,00 29.000,00

12 367 0188 2.101 Manutenção do Ensino Especial  29.000,00 29.000,00

TOTAL 990.000,00 1.431.893,50 2.421.893,50

Governo Municipal

de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 07 Secretaria Municipal de Saúde PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0701 Secretaria Municipal de Saúde

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

17    Saneamento 320.000,00 16.000,00 336.000,00

17 512   Saneamento Básico Urbano 320.000,00 16.000,00 336.000,00

17 512 0448  Saneamento Geral 320.000,00 16.000,00 336.000,00

17 512 0448 1.038 Construção do Sistema de Saneamento Bási co 170.000,00  170.000,00

17 512 0448 1.039 Construção de Unidades Sanitárias 70.000,00  70.000,00

17 512 0448 1.040 Construção de Valas, Esgotos e Drenagem 20.000,00  20.000,00

17 512 0448 1.075 Construção de Bacia de Estabilização 40.000,00  40.000,00

17 512 0448 1.076 Aquisição e/ou Desapropriação de Imóveis 20.000,00  20.000,00

17 512 0448 2.040 Manutenção dos Serviços de Saneamento  16.000,00 16.000,00

TOTAL 320.000,00 16.000,00 336.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 08 Secretaria Municipal de Assist. Social PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0801 Secretaria Municipal de Assist. Social

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

16    Habitação 170.000,00 94.000,00 264.000,00

16 481   Habitação Rural 100.000,00 0,00 100.000,00

16 481 0317  Habitações Rurais 100.000,00 0,00 100.000,00

16 481 0317 1.054 Construção e Recup.de Unid.Habitac.Rural 100.000,00  100.000,00

16 482   Habitação Urbana 70.000,00 94.000,00 164.000,00

16 482 0316  Habitações Urbanas 70.000,00 94.000,00 164.000,00

16 482 0316 1.055 Construção e Recup.de Unid.Hab.Urbana 60.000,00  60.000,00

16 482 0316 1.077 Aquisição e/ou Desapropriação de Imoveis 10.000,00  10.000,00

16 482 0316 2.058 Manut.do Progr.Morar Melhor-Lei 104/2008  80.000,00 80.000,00
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16 482 0316 2.108 Manutenção do Setor de Habitação  14.000,00 14.000,00

TOTAL 170.000,00 94.000,00 264.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 09 Secretaria Municipal de Agricultura PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0901 Secretaria Municipal de Agricultura

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

06    Segurança Pública 0,00 20.000,00 20.000,00

06 182   Defesa Civil 0,00 20.000,00 20.000,00

06 182 0021  Administração Geral 0,00 20.000,00 20.000,00

06 182 0021 2.105 Manunteção da Coordenadoria de Defesa Ci vil  20.000,00 20.000,00

20    Agricultura 400.000,00 395.000,00 795.000,00

20 605   Abastecimento 400.000,00 360.000,00 760.000,00

20 605 0112  Promoção Agrária 400.000,00 360.000,00 760.000,00

20 605 0112 1.060 Aquisição e Trator, Implementos e Outros    

    Equipamentos 70.000,00  70.000,00

20 605 0112 1.061 Construção, Ref.e Ampliação de Matadouro 120.000,00  120.000,00

20 605 0112 1.062 Construção, Reforma e Ampl. do Mercado P úblico 130.000,00  130.000,00

20 605 0112 1.079 Aquisição e/ou Desapropriação de Imóveis 10.000,00  10.000,00

20 605 0112 1.086 Construção de Um Galpão para Feira Livre 70.000,00  70.000,00

20 605 0112 2.075 Manutenção da Sec. Munic. de Agricultura  330.000,00 330.000,00

20 605 0112 2.087 Programa de Incentivo a Agricultura Fami liar  30.000,00 30.000,00

20 609   Defesa Agropecuária 0,00 35.000,00 35.000,00

20 609 0087  Defesa Sanitária Animal 0,00 35.000,00 35.000,00

20 609 0087 2.071 Programa de Vacinação de Animais  35.000,00 35.000,00

TOTAL 400.000,00 415.000,00 815.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 1001 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

13    Cultura 150.000,00 275.000,00 425.000,00

13 392   Difusão Cultural 150.000,00 275.000,00 425.000,00

13 392 0247  Difusão Cultural 150.000,00 275.000,00 425.000,00

13 392 0247 1.064 Construção, Reforma e Ampliação de Bibli oteca 70.000,00  70.000,00

13 392 0247 1.071 Construção da Casa da Cultura 80.000,00  80.000,00

13 392 0247 2.076 Manutenção das Atividades Culturais  225.000,00 225.000,00

13 392 0247 2.106 Promoção de Eventos Culturais  30.000,00 30.000,00

13 392 0247 2.122 Programa Bolsa Atleta Lei nº 276/2017  20.000,00 20.000,00

27    Desporto e Lazer 410.000,00 169.000,00 579.000,00

27 812   Desporto Comunitário 320.000,00 169.000,00 489.000,00

27 812 0224  Desporto Amador 320.000,00 169.000,00 489.000,00

27 812 0224 1.065 Construção e/ou Reforma Quadras Poliesportivas e Simples 100.000,00  100.000,00

27 812 0224 1.066 Construção, Reforma e Ampliação de Estadio de Futebol 80.000,00  80.000,00

27 812 0224 1.067 Construção e/ou Reforma de Ginásio Polie sportivo 140.000,00  140.000,00

27 812 0224 2.077 Manutenção das Atividaes Esportivas  120.000,00 120.000,00

27 812 0224 2.078 Manutenção do Parque de Vaquejada  21.000,00 21.000,00

27 812 0224 2.079 Promoção de Eventos Esportivos  28.000,00 28.000,00

27 813   Lazer 90.000,00 0,00 90.000,00

27 813 0224  Desporto Amador 90.000,00 0,00 90.000,00

27 813 0224 1.080 Construção e Instalação de Academias Púb licas 90.000,00  90.000,00

TOTAL 560.000,00 444.000,00 1.004.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo PROGRAMA DE TRABALHO
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 1101 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

18    Gestão Ambiental 295.000,00 138.000,00 433.000,00

18 541   Preservação e Conservação Ambiental 120.000,00 138.000,00 258.000,00

18 541 0541  Preservção e Conservação Ambiental 120.000,00 138.000,00 258.000,00

18 541 0541 1.081 Construção do Aterro Sanitário Controlad o 120.000,00  120.000,00

18 541 0541 2.080 Criação e Implantação do Plano Diretor  15.000,00 15.000,00

18 541 0541 2.081 Manutenção da Sec.Mun.de Meio Ambiente/U rbanismo  123.000,00 123.000,00

18 544   Recursos Hídricos 175.000,00 0,00 175.000,00

18 544 0541  Preservção e Conservação Ambiental 175.000,00 0,00 175.000,00

18 544 0541 1.058 Const.de Açudes,Poços, Barreiros e Ciste rnas 60.000,00  60.000,00

18 544 0541 1.082 Perfuração e Instalação de Poços Tubular es 30.000,00  30.000,00

18 544 0541 1.083 Ampliação do Sistema de Abastecimento Dá gua 85.000,00  85.000,00

TOTAL 295.000,00 138.000,00 433.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 99 Reserva de Contingência PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 9999 Reserva de Contingência

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

99 Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

99 999 Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

99 999 9999 Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

99 999 9999 2.999 Reserva de Contingência  174.943,00 174.943,00

TOTAL 0,00 174.943,00 174.943,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Câmara Municipal de Passagem Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 01 Câmara Municipal de Passagem PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0101 Câmara Municipal de Passagem

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

01    Legislativa 50.000,00 750.000,00 800.000,00

01 031   Ação Legislativa 50.000,00 750.000,00 800.000,00

01 031  0001 Ação Legislativa 50.000,00 750.000,00 800.000,00

01 031 0001 1.001 Construção, Reforma e Ampliação do Prédio da Câmara Municipal 25.000,00  25.000,00

01 031 0001 1.003 Reequipamento da Câmara Municipal 25.000,00  25.000,00

01 031 0001 2.001 Manutenção da Câmara Municipal  750.000,00 750.000,00

TOTAL 50.000,00 750.000,00 800.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Fundo de Manutenção e Desenvol.da Educação Básica Orçamento Fiscal - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 06 Secretaria Municipal de Educação PROGRAMA

DE TRABALHOUNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0602 Fundo de Manut.Desenv.da Educação Básica

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

12    Educação 50.000,00 2.266.318,00 2.316.318,00

12 361   Ensino Fundamental 50.000,00 1.394.859,02 1.444.859,02

12 361 0188  Ensino Regular 50.000,00 1.394.859,02 1.444.859,02

12 361 0188 1.035 Construção de Unidade de Ensino-FEB-40% 30.000,00  30.000,00

12 361 0188 1.036 Aquis.de Equip.e Matl Permanente FEB-40% 20.000,00  20.000,00

12 361 0188 2.033 Manut.do Ensino Fundamental-FUNDEB 40%  383.457,70 383.457,70

12 361 0188 2.034 Manut.do Ensino Fundamental-FUNDEB 60%  1.011.401,32 1.011.401,32

12 365   Educação Infantil 0,00 711.394,88 711.394,88

12 365 0190  Educação Infantil 0,00 711.394,88 711.394,88

12 365 0190 2.035 Manut.do Ensino Infantil Creche - FUNDEB 40%  99.087,15 99.087,15

12 365 0190 2.036 Manut.do Ensino Infantil Creche - FUNDEB 60%  231.203,33 231.203,33

12 365 0190 2.083 Manut.do Ensino Infantil Pré-Escolar - FUNDEB 40%  114.331,32 114.331,32
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12 365 0190 2.084 Manut.do Ensino Infantil Pré-Escolar - FUNDEB 60%  266.773,08 266.773,08

12 366   Educação de Jovens e Adultos 0,00 160.064,10 160.064,10

12 366 0188  Ensino Regular 0,00 160.064,10 160.064,10

12 366 0188 2.037 Manut.do EJA-FUNDEB 60%  112.044,87 112.044,87

12 366 0188 2.053 Manutenção do EJA - FUNDEB 40%  48.019,23 48.019,23

TOTAL 50.000,00 2.266.318,00 2.316.318,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Seguridade social - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 07 Secretaria Municipal de Saúde PROGRAMA

DE TRABALHOUNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0701 Secretaria Municipal de Saúde

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

10    Saúde 0,00 163.000,00 163.000,00

10 122   Administração Geral 0,00 163.000,00 163.000,00

10 122 0021  Administração Geral 0,00 163.000,00 163.000,00

10 122 0021 2.038 Manutenção da Sec. Mun. de Saúde  160.000,00 160.000,00

10 122 0021 2.039 Manutenção do Conselho Munic.de Saúde  3.000,00 3.000,00

TOTAL 0,00 163.000,00 163.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA

PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem Orçamento Seguridade social -

Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 08 Secretaria Municipal de Assist. Social PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0801 Secretaria Municipal de Assist. Social

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

08

 

   Assistência Social

 

0,00 180.500,00 180.500,00

08 122   Administração Geral 0,00 44.500,00 44.500,00

08 122 0486  Assistência Social Geral 0,00 44.500,00 44.500,00

08 122 0486 2.006 Fundo da Criança e do Adolescente-FIA  18.000,00 18.000,00

08 122 0486 2.008 Manut. do Conselho de Direito da Criança e Adolescente  8.500,00 8.500,00

08 122 0486 2.055 Conselho Municipal de Assistência Social  4.500,00 4.500,00

08 122 0486 2.059 Fundo Municipal dos Direitos do Idoso  4.500,00 4.500,00

08 122 0486 2.103 Manutenção do Conselho Mun. do Idoso  4.000,00 4.000,00

08 122 0486 2.104 Manutenção do Conselho Mun. de Habitação  5.000,00 5.000,00

08 244   Assistência Comunitária 0,00 136.000,00 136.000,00

08 244 0486  Assistência Social Geral 0,00 136.000,00 136.000,00

08 244 0486 2.054 Manutenção a Sec. de Assistência Social  136.000,00 136.000,00

TOTAL 0,00 180.500,00 180.500,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Fundo Municipal de Saúde Orçamento Seguridade social - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 07 Secretaria Municipal de Saúde PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0702 Fundo Municipal de Saúde

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

10    Saúde 860.000,00 2.941.875,50 3.801.875,50

10 301   Atenção Básica 860.000,00 2.598.875,50 3.458.875,50

10 301 0428  Assistência Médica a População 860.000,00 2.598.875,50 3.458.875,50

10 301 0428 1.049 Construção de Polo de Academia da Saúde 80.000,00  80.000,00

10 301 0428 1.050 Ampliação e/ou Ref. do Centro de Saude saúde 170.000,00  170.000,00

10 301 0428 1.051 Aquisição de Veículo/Ambulância 180.000,00  180.000,00

10 301 0428 1.052 Construção, Ref. e Ampl. de Unidades Básicas de Saúde - UBS 270.000,00  270.000,00

10 301 0428 1.053 Aquisição de Equipamentos e Materiais Pe rmanentes 160.000,00  160.000,00

10 301 0428 2.041 Manut. Prog. Saúde da Família - PSF  164.000,00 164.000,00

10 301 0428 2.042 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  1.555.367,50 1.555.367,50

10 301 0428 2.043 Manutenção do Programa Saúde da Mulher  18.000,00 18.000,00
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10 301 0428 2.044 Manutenção do Prog. de Saúde Bucal-PSB  138.508,00 138.508,00

10 301 0428 2.045 Manutenção do Programa Brasil Sorridente  12.000,00 12.000,00

10 301 0428 2.046 Manut. do Programa Olhar Brasil  9.000,00 9.000,00

10 301 0428 2.047 Programa Saúde na Escola - PSE  15.000,00 15.000,00

10 301 0428 2.048 Contribuição a Consórcios de Saúde  50.000,00 50.000,00

10 301 0428 2.049 Progr.Agentes Comunitários de Saúde-PACS  181.000,00 181.000,00

10 301 0428 2.050 Manutenção do Piso de Atenção Básica PAB Fixo  135.000,00 135.000,00

10 301 0428 2.091 Programa de Melhoria do Acesso de da Qualidade - PMAQ  101.000,00 101.000,00

10 301 0428 2.107 Manutenção do NASF-Núcleo de Apoio a Saúde da Familia  120.000,00 120.000,00

10 301 0428 2.117 Programa Mais Médicos  30.000,00 30.000,00

10 301 0428 2.121 Manutenção do Piso de Atenção Básica - PAB-VARIÁVEL  70.000,00 70.000,00

10 302   Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 135.000,00 135.000,00

10 302 0428  Assistência Médica a População 0,00 135.000,00 135.000,00

10 302 0428 2.092 Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC  135.000,00 135.000,00

10 303   Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 60.000,00 60.000,00

10 303 0428  Assistência Médica a População 0,00 60.000,00 60.000,00

10 303 0428 2.051 Manut.do Prog. Assistência Farmacêutica  60.000,00 60.000,00

10 304   Vigilância Sanitária 0,00 31.000,00 31.000,00

10 304 0430  Vigilância Sanitária 0,00 31.000,00 31.000,00

10 304 0430 2.052 Piso Fixo de Vigilância e Promoção a Saúde - PFVPS  31.000,00 31.000,00

10 305   Vigilância Epidemiológica 0,00 117.000,00 117.000,00

10 305 0430  Vigilância Sanitária 0,00 117.000,00 117.000,00

10 305 0430 2.120 Manutenção do Programa de Vigilância Epidemiológica  117.000,00 117.000,00

TOTAL 860.000,00 2.941.875,50 3.801.875,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Fundo Municipal de Assistência Social Orçamento Seguridade social - Adendo V

Anexo 6, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

ÓRGÃO................: 08 Secretaria Municipal de Assist. Social PROGRAMA DE TRABALHO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0802 Fundo Municipal de Assistência Social

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

08    Assistência Social 310.000,00 1.136.869,00 1.446.869,00

08 241

 

  Assistência ao Idoso 70.000,00 0,00 70.000,00

08 241 0485  Assistência a Velhice 70.000,00 0,00 70.000,00

08 241 0485 1.056 Reforma e Ampl.do Centro de Convivencia para Idosos. 70.000,00  70.000,00

08 242   Assistência ao Portador de Deficiência 0,00 43.000,00 43.000,00

08 242 0486  Assistência Social Geral 0,00 43.000,00 43.000,00

08 242 0486 2.060 Prog.Apoio ao Portador de Necessidades Especiais  43.000,00 43.000,00

08 244   Assistência Comunitária 240.000,00 1.093.869,00 1.333.869,00

08 244 0486  Assistência Social Geral 0,00 20.000,00 20.000,00

08 244 0486 2.110 Contribuição a Banda Filarmônica  20.000,00 20.000,00

08 244 0487  Assistência Comunitária 240.000,00 1.073.869,00 1.313.869,00

08 244 0487 1.057 construção do Centro de Referencia de As sistência Social - CRAS 130.000,00  130.000,00

08 244 0487

 

1.078 Aquisição de Veículos e Outros Equipamen tos 30.000,00  30.000,00

08 244 0487 1.085 Construção e Equipamento da Casa de Passagem 80.000,00  80.000,00

08 244 0487 2.057 Progr.Mun.Auxílio Desemprego-Lei 108/08  50.000,00 50.000,00

08 244 0487 2.061 Serviços de Convivencia e Fortalecimento Vínculos - SCFV  114.800,00 114.800,00

08 244 0487 2.063 Prog.Mun.de Assist.Familiar Lei 145/2009  50.000,00 50.000,00

08 244 0487 2.064 Programa de Combate as Drogas  13.000,00 13.000,00

08 244 0487 2.065 Programa de Geração de Renda  20.000,00 20.000,00

08 244 0487 2.067 Manutenção do Fundo Mun.Assist.Social  278.000,00 278.000,00

08 244 0487 2.068 Índice de Gestão Descentralizada - IGDBF  94.600,00 94.600,00

08 244 0487 2.070 Piso Básico Fíxo - PBF  96.200,00 96.200,00

08 244 0487 2.089 Índice de Gestão Descentralizada do SUAS  22.269,00 22.269,00

08 244 0487 2.093 Programa Nacional de Promoção do Acesso ao mundo do trabalho-ACESSUAS

TRABALHO

 23.000,00 23.000,00

08 244 0487 2.094 Programa Frente Popular de Capacitação Lei nº 273/2017.  100.000,00 100.000,00

08 244 0487 2.118 Programa Primeira Infância - CRIANÇAS FELIZ  82.000,00 82.000,00

08 244 0487 2.119 Programa Passagem Cidadã Lei Nº 264/2017  130.000,00 130.000,00

TOTAL 310.000,00 1.136.869,00 1.446.869,00

 



21/12/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/822E2BEA/03AO9ZY1CVXxVF1NSNGvu_FkJRIi7Tg3UNnnAZIBEvPortcq5PrsLHEKc8n6qs… 17/56

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Câmara Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 01 Câmara Municipal de Passagem NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0101 Câmara Municipal de Passagem

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    750.000,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   609.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 609.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   141.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 141.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    50.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   50.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 50.000,00   

TOTAL DA DESPESA 800.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 02 Gabinete do Prefeito NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0201 Gabinete do Prefeito

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    514.119,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   419.119,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 419.119,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   95.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 95.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    43.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   43.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 43.000,00   

TOTAL DA DESPESA 557.119,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 03 Secretaria Municipal de Administração NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0301 Secretaria Municipal de Administração

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    897.790,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   492.790,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 492.790,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   405.000,00  

3.3.50.00.00 Transf. a inst. priv. sem fins lucrativo 100100 30.000,00   

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 335.000,00   

  162000 40.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    95.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   75.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 75.000,00   

4.6.00.00.00 Amortização da dívida   20.000,00  

4.6.90.00.00 Aplicações diretas 100100 20.000,00   

TOTAL DA DESPESA 992.790,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00
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NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 04 Secretaria Municipal de Finanças NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0401 Secretaria Municipal de Finanças

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    180.000,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   120.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 120.000,00   

3.2.00.00.00 Juros e encargos da dívida   5.000,00  

3.2.90.00.00 Aplicações diretas 100100 5.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   55.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 55.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    220.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   20.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 20.000,00   

4.6.00.00.00 Amortização da dívida   200.000,00  

4.6.90.00.00 Aplicações diretas 100100 200.000,00   

TOTAL DA DESPESA 400.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0501 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    557.018,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   310.518,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 310.518,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   246.500,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 234.000,00   

  161000 12.500,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    830.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   820.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 370.000,00   

  151000 230.000,00   

  152000 170.000,00   

  192000 50.000,00   

4.5.00.00.00 Inversões financeiras   10.000,00  

4.5.90.00.00 Aplicações diretas 100100 10.000,00   

TOTAL DA DESPESA 1.387.018,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 06 Secretaria Municipal de Educação NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0601 Secretaria Municipal de Educação

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    1.306.893,50

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   420.522,50  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 84.000,00   

  111100 320.522,50   

  112400 16.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   886.371,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 49.000,00   

  111100 270.000,00   

  112000 66.850,00   

  112100 7.000,00   

  112200 99.332,00   

  112300 71.189,00   

  112400 181.000,00   

  114000 82.000,00   
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  152000 60.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    1.115.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   1.115.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 15.000,00   

  111100 124.000,00   

  112000 30.000,00   

  112100 3.000,00   

  112400 53.000,00   

  112500 650.000,00   

  114000 10.000,00   

  151000 100.000,00   

  152000 30.000,00   

  193000 100.000,00   

TOTAL DA DESPESA 2.421.893,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Fundo de Manutenção e Desenvol.da Educação Básica

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 06 Secretaria Municipal de Educação NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0602 Fundo de Manut.Desenv.da Educação Básica

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    2.262.318,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   2.165.318,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 111200 1.621.422,60   

  111300 543.895,40   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   97.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 111300 97.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    54.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   54.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 111300 54.000,00   

TOTAL DA DESPESA 2.316.318,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 07 Secretaria Municipal de Saúde NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0701 Secretaria Municipal de Saúde

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    14.000,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   8.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 8.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   6.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 6.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    322.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   302.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 82.000,00   

  151000 200.000,00   

  152000 20.000,00   

4.5.00.00.00 Inversões financeiras   20.000,00  

4.5.90.00.00 Aplicações diretas 100100 20.000,00   

TOTAL DA DESPESA 336.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 08 Secretaria Municipal de Assist. Social NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0801 Secretaria Municipal de Assist. Social

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    92.000,00
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3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   5.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 5.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   87.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 87.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    172.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   162.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 62.000,00   

  151000 50.000,00   

  152000 50.000,00   

4.5.00.00.00 Inversões financeiras   10.000,00  

4.5.90.00.00 Aplicações diretas 100100 10.000,00   

TOTAL DA DESPESA 264.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 09 Secretaria Municipal de Agricultura NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0901 Secretaria Municipal de Agricultura

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    400.000,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   195.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 195.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   205.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 205.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    415.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   405.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 115.000,00   

  151000 150.000,00   

  152000 140.000,00   

4.5.00.00.00 Inversões financeiras   10.000,00  

4.5.90.00.00 Aplicações diretas 100100 10.000,00   

TOTAL DA DESPESA 815.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 1001 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    429.000,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   200.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 200.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   229.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 229.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    575.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   575.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 235.000,00   

  151000 260.000,00   

  152000 80.000,00   

TOTAL DA DESPESA 1.004.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 1101 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    135.000,00
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3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   95.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 95.000,00   

3.3.00.00.00O utras despesas correntes   40.000,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 40.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    298.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   298.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 113.000,00   

  151000 125.000,00   

  152000 60.000,00   

TOTAL DA DESPESA 433.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 99 Reserva de Contingência NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 9999 Reserva de Contingência

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

9.0.00.00.00 Reserva de contingência    174.943,00

9.9.00.00.00 Reserva de contingência   174.943,00  

9.9.99.00.00 Reserva de contingência 100100 174.943,00   

TOTAL DA DESPESA 174.943,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Seguridade social - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 07 Secretaria Municipal de Saúde NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0701 Secretaria Municipal de Saúde

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    147.500,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   108.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 108.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   39.500,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 39.500,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    15.500,00

4.4.00.00.00 Investimentos   15.500,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 15.500,00   

TOTAL DA DESPESA 163.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Fundo Municipal de Saúde

Orçamento Seguridade social - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 07 Secretaria Municipal de Saúde NATUREZA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0702 Fundo Municipal de Saúde DA DESPESA

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    2.813.875,50

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   1.809.875,50  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 121100 1.108.367,50   

  121400 701.508,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   1.004.000,00  

3.3.70.00.00 Transf. a inst. multigovernamentais 121100 50.000,00   

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 121100 370.000,00   

  121400 555.000,00   

  124000 29.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    988.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   988.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 121100 155.000,00   

  121400 180.000,00   

  121500 200.000,00   

  122000 450.000,00   
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  124000 3.000,00   

TOTAL DA DESPESA 3.801.875,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Prefeitura Municipal de Passagem

Orçamento Seguridade social - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 08 Secretaria Municipal de Assist. Social NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0801 Secretaria Municipal de Assist. Social

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    162.500,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   105.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 105.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   57.500,00  

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 57.500,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    18.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   18.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 18.000,00   

TOTAL DA DESPESA 180.500,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Fundo Municipal de Assistência Social

Orçamento Seguridade social - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

ÓRGÃO................: 08 Secretaria Municipal de Assist. Social NATUREZA DA DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0802 Fundo Municipal de Assistência Social

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    1.091.869,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   368.000,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 225.000,00   

  131100 143.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   723.869,00  

3.3.50.00.00 Transf. a inst. priv. sem fins lucrativo 100100 20.000,00   

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 512.600,00   

  131100 191.269,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    355.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   355.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100  130.000,00   

  131100 25.000,00   

  131200 150.000,00   

  152000 50.000,00   

TOTAL DA DESPESA 1.446.869,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado

Orçamento Fiscal - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

CONSOLIDAÇÃO GERAL

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    7.538.138,50

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   5.040.267,50  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 2.538.427,00   

  111100 320.522,50   

  111200 1.621.422,60   

  111300 543.895,40   

  112400 16.000,00   

3.2.00.00.00 Juros e encargos da dívida   5.000,00  

3.2.90.00.00 Aplicações diretas 100100 5.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   2.492.871,00  

3.3.50.00.00 Transf. a inst. priv. sem fins lucrativo 100100 30.000,00   

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 1.476.000,00   

  111100 270.000,00   
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  111300 97.000,00   

  112000 66.850,00   

  112100 7.000,00   

  112200 99.332,00   

  112300 71.189,00   

  112400 181.000,00   

  114000 82.000,00   

  152000 60.000,00   

  161000 12.500,00   

  162000 40.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    4.189.000,00

4.4.00.00.00 Investimentos   3.919.000,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 1.180.000,00   

  111100 124.000,00   

  111300 54.000,00   

  112000 30.000,00   

  112100 3.000,00   

  112400 53.000,00   

  112500 650.000,00   

  114000 10.000,00   

  151000 1.115.000,00   

  152000 550.000,00   

  192000 50.000,00   

  193000 100.000,00   

4.5.00.00.00 Inversões financeiras   50.000,00  

4.5.90.00.00 Aplicações diretas 100100 50.000,00   

4.6.00.00.00 Amortização da dívida   220.000,00  

4.6.90.00.00 Aplicações diretas 100100 220.000,00   

9.0.00.00.00 Reserva de contingência    174.943,00

9.9.00.00.00 Reserva de contingência   174.943,00  

9.9.99.00.00 Reserva de contingência 100100 174.943,00   

TOTAL DA DESPESA 11.902.081,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado

Orçamento Seguridade social - Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

CONSOLIDAÇÃO GERAL

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    4.215.744,50

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   2.390.875,50  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 438.000,00   

  121100 1.108.367,50   

  121400 701.508,00   

  131100 143.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   1.824.869,00  

3.3.50.00.00 Transf. a inst. priv. sem fins lucrativo 100100 20.000,00   

3.3.70.00.00 Transf. a inst. multigovernamentais 121100 50.000,00   

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 609.600,00   

  121100 370.000,00   

  121400 555.000,00   

  124000 29.000,00   

  131100 191.269,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    1.376.500,00

4.4.00.00.00 Investimentos   1.376.500,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 163.500,00   

  121100 155.000,00   

  121400 180.000,00   

  121500 200.000,00   

  122000 450.000,00   

  124000 3.000,00   

  131100 25.000,00   
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  131200 150.000,00   

  152000 50.000,00   

TOTAL DA DESPESA 5.592.244,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado

Adendo III

Anexo 2, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº8, de 04/02/85) Em R$ 1,00

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

CONSOLIDAÇÃO GERAL

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO FONTE DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEG. ECONÔMICA

3.0.00.00.00 Despesas correntes    11.753.883,00

3.1.00.00.00 Pessoal e encargos sociais   7.431.143,00  

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 100100 2.976.427,00   

  111100 320.522,50   

  111200 1.621.422,60   

  111300 543.895,40   

  112400 16.000,00   

  121100 1.108.367,50   

  121400 701.508,00   

  131100 143.000,00   

3.2.00.00.00 Juros e encargos da dívida   5.000,00  

3.2.90.00.00 Aplicações diretas 100100 5.000,00   

3.3.00.00.00 Outras despesas correntes   4.317.740,00  

3.3.50.00.00 Transf. a inst. priv. sem fins lucrativo 100100 50.000,00   

3.3.70.00.00 Transf. a inst. multigovernamentais 121100 50.000,00   

3.3.90.00.00 Aplicações diretas 100100 2.085.600,00   

  111100 270.000,00   

  111300 97.000,00   

  112000 66.850,00   

  112100 7.000,00   

  112200 99.332,00   

  112300 71.189,00   

  112400 181.000,00   

  114000 82.000,00   

  121100 370.000,00   

  121400 555.000,00   

  124000 29.000,00   

  131100 191.269,00   

  152000 60.000,00   

  161000 12.500,00   

  162000 40.000,00   

4.0.00.00.00 Despesas de capital    5.565.500,00

4.4.00.00.00 Investimentos   5.295.500,00  

4.4.90.00.00 Aplicações diretas 100100 1.343.500,00   

  111100 124.000,00   

  111300 54.000,00   

  112000 30.000,00   

  112100 3.000,00   

  112400 53.000,00   

  112500 650.000,00   

  114000 10.000,00   

  121100 155.000,00   

  121400 180.000,00   

  121500 200.000,00   

  122000 450.000,00   

  124000 3.000,00   

  131100 25.000,00   

  131200 150.000,00   

  151000 1.115.000,00   

  152000 600.000,00   

  192000 50.000,00   

  193000 100.000,00   
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4.5.00.00.00 Inversões financeiras   50.000,00  

4.5.90.00.00 Aplicações diretas 100100 50.000,00   

4.6.00.00.00 Amortização da dívida   220.000,00  

4.6.90.00.00 Aplicações diretas 100100 220.000,00   

9.0.00.00.00 Reserva de contingência    174.943,00

9.9.00.00.00 Reserva de contingência   174.943,00  

9.9.99.00.00 Reserva de contingência 100100 174.943,00   

TOTAL DA DESPESA 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado

Orçamento Fiscal - Adendo VI

Anexo 7, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

PROGRAMA DE TRABALHO

DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS POR PROJETOS E ATIVIDADES

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

01   Legislativa 50.000,00 750.000,00 800.000,00

01 031  Ação Legislativa 50.000,00 750.000,00 800.000,00

01 031 0001 Ação Legislativa 50.000,00 750.000,00 800.000,00

04   Administração 100.000,00 1.417.909,00 1.517.909,00

04 122  Administração Geral 80.000,00 1.163.409,00 1.243.409,00

04 122 0021 Administração Geral 80.000,00 1.163.409,00 1.243.409,00

04 123  Administração Financeira 20.000,00 175.000,00 195.000,00

04 123 0031 Administração Financeira 20.000,00 175.000,00 195.000,00

04 124  Controle Interno 0,00 79.500,00 79.500,00

04 124 0032 Controle Interno 0,00 79.500,00 79.500,00

06   Segurança Pública 0,00 52.000,00 52.000,00

06 181  Policiamento 0,00 32.000,00 32.000,00

06 181 0021 Administração Geral 0,00 32.000,00 32.000,00

06 182  Defesa Civil 0,00 20.000,00 20.000,00

06 182 0021 Administração Geral 0,00 20.000,00 20.000,00

11   Trabalho 0,00 130.000,00 130.000,00

11 331  Proteção e Benefícios ao Trabalhador 0,00 130.000,00 130.000,00

11 331 0479 Proteção ao Trabalhor 0,00 130.000,00 130.000,00

12   Educação 1.040.000,00 3.688.211,50 4.728.211,50

12 122  Administração Geral 0,00 138.000,00 138.000,00

12 122 0021 Administração Geral 0,00 138.000,00 138.000,00

12 361  Ensino Fundamental 830.000,00 2.265.005,52 3.095.005,52

12 361 0188 Ensino Regular 830.000,00 2.265.005,52 3.095.005,52

12 362  Ensino Médio 0,00 18.000,00 18.000,00

12 362 0188 Ensino Regular 0,00 18.000,00 18.000,00

12 365  Educação Infantil 210.000,00 1.006.253,88 1.216.253,88

12 365 0190 Educação Infantil 210.000,00 1.006.253,88 1.216.253,88

12 366  Educação de Jovens e Adultos 0,00 231.952,10 231.952,10

12 366 0188 Ensino Regular 0,00 231.952,10 231.952,10

12 367  Educação Especial 0,00 29.000,00 29.000,00

12 367 0188 Ensino Regular 0,00 29.000,00 29.000,00

13   Cultura 150.000,00 275.000,00 425.000,00

13 392  Difusão Cultural 150.000,00 275.000,00 425.000,00

13 392 0247 Difusão Cultural 150.000,00 275.000,00 425.000,00

15   Urbanismo 510.000,00 507.018,00 1.017.018,00

15 451  Infra Estrutura Urbana 430.000,00 237.518,00 667.518,00

15 451 0323 Planejamento Urbano 430.000,00 237.518,00 667.518,00

15 452  Serviços Urbanos 80.000,00 269.500,00 349.500,00

15 452 0323 Planejamento Urbano 80.000,00 269.500,00 349.500,00

16   Habitação 170.000,00 94.000,00 264.000,00

16 481  Habitação Rural 100.000,00 0,00 100.000,00

16 481 0317 Habitações Rurais 100.000,00 0,00 100.000,00

16 482  Habitação Urbana 70.000,00 94.000,00 164.000,00

16 482 0316 Habitações Urbanas 70.000,00 94.000,00 164.000,00

17   Saneamento 320.000,00 16.000,00 336.000,00
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17 512  Saneamento Básico Urbano 320.000,00 16.000,00 336.000,00

17 512 0448 Saneamento Geral 320.000,00 16.000,00 336.000,00

18   Gestão Ambiental 295.000,00 138.000,00 433.000,00

18 541  Preservação e Conservação Ambiental 120.000,00 138.000,00 258.000,00

18 541 0541 Preservção e Conservação Ambiental 120.000,00 138.000,00 258.000,00

18 544  Recursos Hídricos 175.000,00 0,00 175.000,00

18 544 0541 Preservção e Conservação Ambiental 175.000,00 0,00 175.000,00

20   Agricultura 400.000,00 395.000,00 795.000,00

20 605  Abastecimento 400.000,00 360.000,00 760.000,00

20 605 0112 Promoção Agrária 400.000,00 360.000,00 760.000,00

20 609  Defesa Agropecuária 0,00 35.000,00 35.000,00

20 609 0087 Defesa Sanitária Animal 0,00 35.000,00 35.000,00

25   Energia 0,00 75.000,00 75.000,00

25 752  Energia Elétrica 0,00 75.000,00 75.000,00

25 752 0021 Administração Geral 0,00 75.000,00 75.000,00

26   Transporte 300.000,00 70.000,00 370.000,00

26 782  Transporte Rodoviário 300.000,00 70.000,00 370.000,00

26 782 0021 Administração Geral 300.000,00 70.000,00 370.000,00

27   Desporto e Lazer 410.000,00 169.000,00 579.000,00

27 812  Desporto Comunitário 320.000,00 169.000,00 489.000,00

27 812 0224 Desporto Amador 320.000,00 169.000,00 489.000,00

27 813  Lazer 90.000,00 0,00 90.000,00

27 813 0224 Desporto Amador 90.000,00 0,00 90.000,00

28   Encargos Especiais 200.000,00 5.000,00 205.000,00

28 843  Serviço da Dívida Interna 200.000,00 5.000,00 205.000,00

28 843 0031 Administração Financeira 200.000,00 5.000,00 205.000,00

99   Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

99 999  Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

99 999 9999 Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

TOTAL 3.945.000,00 7.957.081,50 11.902.081,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado

Orçamento Seguridade social - Adendo VI

Anexo 7, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

PROGRAMA DE TRABALHO

DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS POR PROJETOS E ATIVIDADES

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

08   Assistência Social 310.000,00 1.317.369,00 1.627.369,00

08 122  Administração Geral 0,00 44.500,00 44.500,00

08 122 0486 Assistência Social Geral 0,00 44.500,00 44.500,00

08 241  Assistência ao Idoso 70.000,00 0,00 70.000,00

08 241 0485 Assistência a Velhice 70.000,00 0,00 70.000,00

08 242  Assistência ao Portador de Deficiência 0,00 43.000,00 43.000,00

08 242 0486 Assistência Social Geral 0,00 43.000,00 43.000,00

08 244  Assistência Comunitária 240.000,00 1.229.869,00 1.469.869,00

08 244 0486 Assistência Social Geral 0,00 156.000,00 156.000,00

08 244 0487 Assistência Comunitária 240.000,00 1.073.869,00 1.313.869,00

10   Saúde 860.000,00 3.104.875,50 3.964.875,50

10 122  Administração Geral 0,00 163.000,00 163.000,00

10 122 0021 Administração Geral 0,00 163.000,00 163.000,00

10 301  Atenção Básica 860.000,00 2.598.875,50 3.458.875,50

10 301 0428 Assistência Médica a População 860.000,00 2.598.875,50 3.458.875,50

10 302  Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 135.000,00 135.000,00

10 302 0428 Assistência Médica a População 0,00 135.000,00 135.000,00

10 303  Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 60.000,00 60.000,00

10 303 0428 Assistência Médica a População 0,00 60.000,00 60.000,00

10 304  Vigilância Sanitária 0,00 31.000,00 31.000,00

10 304 0430 Vigilância Sanitária 0,00 31.000,00 31.000,00

10 305  Vigilância Epidemiológica 0,00 117.000,00 117.000,00

10 305 0430 Vigilância Sanitária 0,00 117.000,00 117.000,00

TOTAL 1.170.000,00 4.422.244,50 5.592.244,50
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Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado

Orçamento Fiscal - Adendo VII

Anexo 8, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

PROGRAMA DE TRABALHO

DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS

CONFORME O VÍNCULO DOS RECURSOS

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VINCULADOS ORDINÁRIOS TOTAL

01   Legislativa 0,00 800.000,00 800.000,00

01 031  Ação Legislativa 0,00 800.000,00 800.000,00

01 031 0001 Ação Legislativa 0,00 800.000,00 800.000,00

04   Administração 0,00 1.517.909,00 1.517.909,00

04 122  Administração Geral 0,00 1.243.409,00 1.243.409,00

04 122 0021 Administração Geral 0,00 1.243.409,00 1.243.409,00

04 123  Administração Financeira 0,00 195.000,00 195.000,00

04 123 0031 Administração Financeira 0,00 195.000,00 195.000,00

04 124  Controle Interno 0,00 79.500,00 79.500,00

04 124 0032 Controle Interno 0,00 79.500,00 79.500,00

06   Segurança Pública 0,00 52.000,00 52.000,00

06 181  Policiamento 0,00 32.000,00 32.000,00

06 181 0021 Administração Geral 0,00 32.000,00 32.000,00

06 182  Defesa Civil 0,00 20.000,00 20.000,00

06 182 0021 Administração Geral 0,00 20.000,00 20.000,00

11   Trabalho 0,00 130.000,00 130.000,00

11 331  Proteção e Benefícios ao Trabalhador 0,00 130.000,00 130.000,00

11 331 0479 Proteção ao Trabalhor 0,00 130.000,00 130.000,00

12   Educação 4.590.211,50 138.000,00 4.728.211,50

12 122  Administração Geral 0,00 138.000,00 138.000,00

12 122 0021 Administração Geral 0,00 138.000,00 138.000,00

12 361  Ensino Fundamental 3.095.005,52 0,00 3.095.005,52

12 361 0188 Ensino Regular 3.095.005,52 0,00 3.095.005,52

12 362  Ensino Médio 18.000,00 0,00 18.000,00

12 362 0188 Ensino Regular 18.000,00 0,00 18.000,00

12 365  Educação Infantil 1.216.253,88 0,00 1.216.253,88

12 365 0190 Educação Infantil 1.216.253,88 0,00 1.216.253,88

12 366  Educação de Jovens e Adultos 231.952,10 0,00 231.952,10

12 366 0188 Ensino Regular 231.952,10 0,00 231.952,10

12 367  Educação Especial 29.000,00 0,00 29.000,00

12 367 0188 Ensino Regular 29.000,00 0,00 29.000,00

13   Cultura 80.000,00 345.000,00 425.000,00

13 392  Difusão Cultural 80.000,00 345.000,00 425.000,00

13 392 0247 Difusão Cultural 80.000,00 345.000,00 425.000,00

15   Urbanismo 302.500,00 714.518,00 1.017.018,00

15 451  Infra Estrutura Urbana 240.000,00 427.518,00 667.518,00

15 451 0323 Planejamento Urbano 240.000,00 427.518,00 667.518,00

15 452  Serviços Urbanos 62.500,00 287.000,00 349.500,00

15 452 0323 Planejamento Urbano 62.500,00 287.000,00 349.500,00

16   Habitação 100.000,00 164.000,00 264.000,00

16 481  Habitação Rural 70.000,00 30.000,00 100.000,00

16 481 0317 Habitações Rurais 70.000,00 30.000,00 100.000,00

16 482  Habitação Urbana 30.000,00 134.000,00 164.000,00

16 482 0316 Habitações Urbanas 30.000,00 134.000,00 164.000,00

17   Saneamento 220.000,00 116.000,00 336.000,00

17 512  Saneamento Básico Urbano 220.000,00 116.000,00 336.000,00

17 512 0448 Saneamento Geral 220.000,00 116.000,00 336.000,00

18   Gestão Ambiental 185.000,00 248.000,00 433.000,00

18 541  Preservação e Conservação Ambiental 100.000,00 158.000,00 258.000,00

18 541 0541 Preservção e Conservação Ambiental 100.000,00 158.000,00 258.000,00

18 544  Recursos Hídricos 85.000,00 90.000,00 175.000,00

18 544 0541 Preservção e Conservação Ambiental 85.000,00 90.000,00 175.000,00

20   Agricultura 290.000,00 505.000,00 795.000,00
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20 605  Abastecimento 290.000,00 470.000,00 760.000,00

20 605 0112 Promoção Agrária 290.000,00 470.000,00 760.000,00

20 609  Defesa Agropecuária 0,00 35.000,00 35.000,00

20 609 0087 Defesa Sanitária Animal 0,00 35.000,00 35.000,00

25   Energia 40.000,00 35.000,00 75.000,00

25 752  Energia Elétrica 40.000,00 35.000,00 75.000,00

25 752 0021 Administração Geral 40.000,00 35.000,00 75.000,00

26   Transporte 160.000,00 210.000,00 370.000,00

26 782  Transporte Rodoviário 160.000,00 210.000,00 370.000,00

26 782 0021 Administração Geral 160.000,00 210.000,00 370.000,00

27   Desporto e Lazer 260.000,00 319.000,00 579.000,00

27 812  Desporto Comunitário 190.000,00 299.000,00 489.000,00

27 812 0224 Desporto Amador 190.000,00 299.000,00 489.000,00

27 813  Lazer 70.000,00 20.000,00 90.000,00

27 813 0224 Desporto Amador 70.000,00 20.000,00 90.000,00

28   Encargos Especiais 0,00 205.000,00 205.000,00

28 843  Serviço da Dívida Interna 0,00 205.000,00 205.000,00

28 843 0031 Administração Financeira 0,00 205.000,00 205.000,00

99   Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

99 999  Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

99 999 9999 Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

TOTAL 6.227.711,50 5.674.370,00 11.902.081,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado

Orçamento Seguridade social - Adendo VII

Anexo 8, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

PROGRAMA DE TRABALHO

DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS

CONFORME O VÍNCULO DOS RECURSOS

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VINCULADOS ORDINÁRIOS TOTAL

08   Assistência Social 559.269,00 1.068.100,00 1.627.369,00

08 122  Administração Geral 0,00 44.500,00 44.500,00

08 122 0486 Assistência Social Geral 0,00 44.500,00 44.500,00

08 241  Assistência ao Idoso 50.000,00 20.000,00 70.000,00

08 241 0485 Assistência a Velhice 50.000,00 20.000,00 70.000,00

08 242  Assistência ao Portador de Deficiência 6.000,00 37.000,00 43.000,00

08 242 0486 Assistência Social Geral 6.000,00 37.000,00 43.000,00

08 244  Assistência Comunitária 503.269,00 966.600,00 1.469.869,00

08 244 0486 Assistência Social Geral 0,00 156.000,00 156.000,00

08 244 0487 Assistência Comunitária 503.269,00 810.600,00 1.313.869,00

10   Saúde 3.801.875,50 163.000,00 3.964.875,50

10 122  Administração Geral 0,00 163.000,00 163.000,00

10 122 0021 Administração Geral 0,00 163.000,00 163.000,00

10 301  Atenção Básica 3.458.875,50 0,00 3.458.875,50

10 301 0428 Assistência Médica a População 3.458.875,50 0,00 3.458.875,50

10 302  Assistência Hospitalar e Ambulatorial 135.000,00 0,00 135.000,00

10 302 0428 Assistência Médica a População 135.000,00 0,00 135.000,00

10 303  Suporte Profilático e Terapêutico 60.000,00 0,00 60.000,00

10 303 0428 Assistência Médica a População 60.000,00 0,00 60.000,00

10 304  Vigilância Sanitária 31.000,00 0,00 31.000,00

10 304 0430 Vigilância Sanitária 31.000,00 0,00 31.000,00

10 305  Vigilância Epidemiológica 117.000,00 0,00 117.000,00

10 305 0430 Vigilância Sanitária 117.000,00 0,00 117.000,00

TOTAL 4.361.144,50 1.231.100,00 5.592.244,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Legislativa Judiciária Essencial à Justiça
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01 Câmara Municipal de Passagem 800.000,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 0,00 0,00 0,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 0,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 0,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 0,00

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 0,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 0,00 0,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 0,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 0,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 800.000,00 0,00 0,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Administração Defesa Nacional Segurança Pública

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 557.119,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 755.790,00 0,00 32.000,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 195.000,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 0,00

06 Secretaria Municipal de Educação 10.000,00 0,00 0,00

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 0,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 0,00 0,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 20.000,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 0,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 1.517.909,00 0,00 52.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Relações Exteriores Assistência Social Previdência Social

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 0,00 0,00 0,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 0,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 0,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 0,00

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 0,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 1.627.369,00 0,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 0,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 0,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 1.627.369,00 0,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Saúde Trabalho Educação

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 0,00 130.000,00 0,00
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04 Secretaria Municipal de Finanças 0,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 0,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 4.728.211,50

07 Secretaria Municipal de Saúde 3.964.875,50 0,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 0,00 0,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 0,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 0,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 3.964.875,50 130.000,00 4.728.211,50

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Cultura Direito da Cidadania Urbanismo

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 0,00 0,00 0,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 0,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 1.017.018,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 0,00

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 0,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 0,00 0,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 0,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 425.000,00 0,00 0,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 0,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 425.000,00 0,00 1.017.018,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Habitação Saneamento Gestão Ambiental

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 0,00 0,00 0,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 0,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 0,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 0,00

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 336.000,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 264.000,00 0,00 0,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 0,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 433.000,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 264.000,00 336.000,00 433.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Ciência e Tecnologia Agricultura Organização Agrária

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 0,00 0,00 0,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 0,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 0,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 0,00

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 0,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 0,00 0,00
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09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 795.000,00 0,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 0,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 795.000,00 0,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Indústria Comércio e Serviços Comunicações

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 0,00 0,00 0,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 0,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 0,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 0,00

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 0,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 0,00 0,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 0,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 0,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 0,00 0,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Energia Transporte Desporto e Lazer

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 0,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 0,00

03 Secretaria Municipal de Administração 75.000,00 0,00 0,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 0,00 0,00 0,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 370.000,00 0,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 0,00

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 0,00 0,00

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 0,00 0,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 0,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 579.000,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 0,00

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00

TOTAL 75.000,00 370.000,00 579.000,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Adendo VIII

Anexo 9, da Lei nº 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF nº 8, de 04/02/85)

Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES

ÓRGÃOS FUNÇÕES Encargos Especiais Reserva de Contingência TOTAL

01 Câmara Municipal de Passagem 0,00 0,00 800.000,00

02 Gabinete do Prefeito 0,00 0,00 557.119,00

03 Secretaria Municipal de Administração 0,00 0,00 992.790,00

04 Secretaria Municipal de Finanças 205.000,00 0,00 400.000,00

05 Sec.Munic.de Obras Transp.e Serv.Urbanos 0,00 0,00 1.387.018,00

06 Secretaria Municipal de Educação 0,00 0,00 4.738.211,50

07 Secretaria Municipal de Saúde 0,00 0,00 4.300.875,50

08 Secretaria Municipal de Assist. Social 0,00 0,00 1.891.369,00

09 Secretaria Municipal de Agricultura 0,00 0,00 815.000,00

10 Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer 0,00 0,00 1.004.000,00

11 Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo 0,00 0,00 433.000,00

99 Reserva de Contingência 0,00 174.943,00 174.943,00

TOTAL 205.000,00 174.943,00 17.494.326,00
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CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR

01 01. 01 031 0001 1.001 Construção, Reforma e Ampliação do Prédi o da Câmara Municipal 25.000,00

01 01. 01 031 0001 1.003 Reequipamento da Câmara Municipal 25.000,00

02 01. 04 122 0021 1.084 Aquisição de Veículos 30.000,00

03 01. 04 122 0021 1.008 Aquisição de Veículos e Outros Equipamen tos 30.000,00

03 01. 04 122 0021 1.009 Reforma do Prédio da Prefeitura. 20.000,00

04 01. 04 123 0031 1.070 Aquisição de Equipamentos e Materiais Pe rmanente 20.000,00

04 01. 28 843 0031 1.006 Amortização da Divida de Precatórios 50.000,00

04 01. 28 843 0031 1.010 Amortização da Dívida Junto ao INSS 100.000,00

04 01. 28 843 0031 1.069 Amortização do Principal da Dívida por Contrato 50.000,00

05 01. 15 451 0323 1.014 Construção de Calçadas,Acessibilidade, P asseios Públicos e Ciclovias. 60.000,00

05 01. 15 451 0323 1.015 Aquisição de Veículos e Outros Equipamen tos. 50.000,00

05 01. 15 451 0323 1.017 Urbanização e Construção de Praças com C alçadas 110.000,00

05 01. 15 451 0323 1.018 Construção e Reconstrução de Pavimentaçã o de Ruas e Avenidas 150.000,00

05 01. 15 451 0323 1.023 Aquisição e Desapropriação de Imóveis 10.000,00

05 01. 15 451 0323 1.024 Construção e Ampliação de Cemitério 50.000,00

05 01. 15 452 0323 1.072 Urbanização de Canteiros, Vias e Logrado uros 80.000,00

05 01. 26 782 0021 1.025 Construção de Passagem Molhada 30.000,00

05 01. 26 782 0021 1.027 Construção e/ou Recup.de Ponte e Bueiras 80.000,00

05 01. 26 782 0021 1.028 Construção e/ou Reforma da Garagem Munic ipal 80.000,00

05 01. 26 782 0021 1.029 Construção e/ou Recuperação de Estradas 60.000,00

05 01. 26 782 0021 1.073 Construção de Abrigos Rodoviarios 50.000,00

06 01. 12 361 0188 1.030 Construção, Ampl.e Reformas de Escolas E Quadra de Esporte 500.000,00

06 01. 12 361 0188 1.031 Construção de Acessibilidade nas Escolas públicas 70.000,00

06 01. 12 361 0188 1.033 Aquisição de Veículos e Outros Equipamen tos 210.000,00

06 01. 12 365 0190 1.034 Construçao e/ou Conclusão de Escola de E nsino Infantil (CRECHE). 170.000,00

06 01. 12 365 0190 1.074 Aquisição de Equipamentos e Materiais Pe rmanentes 40.000,00

06 02. 12 361 0188 1.035 Construção de Unidade de Ensino-FEB-40% 30.000,00

06 02. 12 361 0188 1.036 Aquis.de Equip.e Matl Permanente FEB-40% 20.000,00

07 01. 17 512 0448 1.038 Construção do Sistema de Saneamento Bási co 170.000,00

07 01. 17 512 0448 1.039 Construção de Unidades Sanitárias 70.000,00

07 01. 17 512 0448 1.040 Construção de Valas, Esgotos e Drenagem 20.000,00

07 01. 17 512 0448 1.075 Construção de Bacia de Estabilização 40.000,00

07 01. 17 512 0448 1.076 Aquisição e/ou Desapropriação de Imóveis 20.000,00

07 02. 10 301 0428 1.049 Construção de Polo de Academia da Saúde 80.000,00

07 02. 10 301 0428 1.050 Ampliação e/ou Ref. do Centro de Saude saúde 170.000,00

07 02. 10 301 0428 1.051 Aquisição de Veículo/Ambulância 180.000,00

07 02. 10 301 0428 1.052 Construção, Ref. e Ampl. de Unidades Bás icas de Saúde - UBS 270.000,00

07 02. 10 301 0428 1.053 Aquisição de Equipamentos e Materiais Pe rmanentes 160.000,00

08 01. 16 481 0317 1.054 Construção e Recup.de Unid.Habitac.Rural 100.000,00

08 01. 16 482 0316 1.055 Construção e Recup.de Unid.Hab.Urbana 60.000,00

08 01. 16 482 0316 1.077 Aquisição e/ou Desapropriação de Imoveis 10.000,00

08 02. 08 241 0485 1.056 Reforma e Ampl.do Centro de Convivencia para Idosos. 70.000,00

08 02. 08 244 0487 1.057 construção do Centro de Referencia de As sistência Social - CRAS 130.000,00

08 02. 08 244 0487 1.078 Aquisição de Veículos e Outros Equipamen tos 30.000,00

08 02. 08 244 0487 1.085 Construção e Equipamento da Casa de Passagem 80.000,00

09 01. 20 605 0112 1.060 Aquisição e Trator, Implementos e Outros Equipamentos 70.000,00

09 01. 20 605 0112 1.061 Construção, Ref.e Ampliação de Matadouro 120.000,00

09 01. 20 605 0112 1.062 Construção, Reforma e Ampl. do Mercado P úblico 130.000,00

09 01. 20 605 0112 1.079 Aquisição e/ou Desapropriação de Imóveis 10.000,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR

09 01. 20 605 0112 1.086 Construção de Um Galpão para Feira Livre 70.000,00

10 01. 13 392 0247 1.064 Construção, Reforma e Ampliação de Bibli oteca 70.000,00

10 01. 13 392 0247 1.071 Construção da Casa da Cultura 80.000,00

10 01. 27 812 0224 1.065 Construção e/ou Reforma Quadras Poliespo rtivas e Simples 100.000,00

10 01. 27 812 0224 1.066 Construção, Reforma e Ampliação de Estad io de Futebol 80.000,00

10 01. 27 812 0224 1.067 Construção e/ou Reforma de Ginásio Polie sportivo 140.000,00

10 01. 27 813 0224 1.080 Construção e Instalação de Academias Púb licas 90.000,00

 
Governo Municipal de Passagem
ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado
RELAÇÃO DE PROJETOS E ATIVIDADES
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11 01. 18 541 0541 1.081 Construção do Aterro Sanitário Controlad o 120.000,00

11 01. 18 544 0541 1.058 Const.de Açudes,Poços, Barreiros e Ciste rnas 60.000,00

11 01. 18 544 0541 1.082 Perfuração e Instalação de Poços Tubular es 30.000,00

11 01. 18 544 0541 1.083 Ampliação do Sistema de Abastecimento Dá gua 85.000,00

TOTAL 5.115.000,00

01 01. 01 031 0001 2.001 Manutenção da Câmara Municipal 750.000,00

02 01. 04 122 0021 2.003 Manutenção do Gabinete do Prefeito 358.119,00

02 01. 04 122 0021 2.007 Manut.do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 89.500,00

02 01. 04 124 0032 2.005 Manutenção da Controladoria do Município 79.500,00

03 01. 04 122 0021 2.009 Manutenção da Sec. Mun. de Administração 468.790,00

03 01. 04 122 0021 2.010 Capacitação de Servidores 15.000,00

03 01. 04 122 0021 2.011 Contrib.Assoc.Munic.AMLAP,CNM e FEMURN. 40.000,00

03 01. 04 122 0021 2.013 Pagamento de Contribuições Previdenciari as 40.000,00

03 01. 04 122 0021 2.111 Manut.do Setor de Arquivo, Patrimônio e Almoxarifado 45.000,00

03 01. 04 122 0021 2.112 Manut.dos Serviços de Informção ao Cidadão - SIC 47.000,00

03 01. 04 122 0021 2.113 Realização de Concurso Público 50.000,00

03 01. 06 181 0021 2.012 Implantação da Guarda Municipal 32.000,00

03 01. 11 331 0479 2.014 Contribuição para Formação do PASEP 130.000,00

03 01. 25 752 0021 2.015 Manut. dos Serviços Iluminação Pública 75.000,00

04 01. 04 123 0031 2.017 Manutenção da Sec. Mun. de Finanças 175.000,00

04 01. 28 843 0031 2.095 Pagamento de Juros s/a Dívida Contratada 5.000,00

05 01. 15 451 0323 2.029 Manutenção do Sotor de Obras 237.518,00

05 01. 15 452 0323 2.018 Manutenção dos Serviços Urbanos 269.500,00

05 01. 26 782 0021 2.019 Manutenção dos Serviços Rodoviários 50.000,00

05 01. 26 782 0021 2.096 Sinalização de Ruas, Avenidas e Logradou ros 20.000,00

06 01. 04 122 0021 2.025 Manutenção dos Conselhos de Educação, FU NDEB e Merenda Escolar 10.000,00

06 01. 12 122 0021 2.020 Manut.da Secretaria Munic. de Educação 138.000,00

06 01. 12 361 0188 2.021 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE Fundamental 65.585,00

06 01. 12 361 0188 2.022 Manutenção do Ensino Fundamental 347.522,50

06 01. 12 361 0188 2.023 Formação de Profissionais do Magistério 25.000,00

06 01. 12 361 0188 2.024 Programa Livro e Materiais Ditático 15.000,00

06 01. 12 361 0188 2.026 Manutenção do Salário Educação - SAE 96.850,00

06 01. 12 361 0188 2.028 Manut.do Plano de Desenv.da Educ.PDE 20.000,00

06 01. 12 361 0188 2.032 Prog.Nac.Apoio ao Transp Escolar/PNATE 93.189,00

06 01. 12 361 0188 2.088 Prog.Estadual de Trnasp.Escolar/PETERN 84.000,00

06 01. 12 361 0188 2.097 Programa Dinheiro Direto na Escola-PDDE 10.000,00

06 01. 12 361 0188 2.109 Programa PROJOVEM-CAMPO Saberes da Terra 26.000,00

06 01. 12 361 0188 2.114 Aquisição de Fardamento Escolar 25.000,00

06 01. 12 361 0188 2.115 Programa Novo Maís Educação 32.000,00

06 01. 12 361 0188 2.116 Plano Municipal de Educação - PME 12.000,00

06 01. 12 361 0188 2.123 Programa Mais Alfabetizado 18.000,00

06 01. 12 362 0188 2.099 Manutenção do Ensino Médio 18.000,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR

06 01. 12 365 0190 2.027 Manut.do Ensino Infantil Pré-Escolar 75.000,00

06 01. 12 365 0190 2.030 Manutenção do Ensino Infantil - CRECHE 120.000,00

06 01. 12 365 0190 2.085 Programa Brasil Carinhoso 39.000,00

06 01. 12 365 0190 2.086 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE CRECHE 40.248,00

06 01. 12 365 0190 2.098 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE PRE-ESCOLA 20.611,00

06 01. 12 366 0188 2.031 Programa da Educação de Jovens e Adultos 43.000,00

06 01. 12 366 0188 2.082 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE /EJA 11.888,00

06 01. 12 366 0188 2.100 Programa Brasil Alfabetizado 17.000,00

06 01. 12 367 0188 2.101 Manutenção do Ensino Especial 29.000,00

06 02. 12 361 0188 2.033 Manut.do Ensino Fundamental-FUNDEB 40% 383.457,70

06 02. 12 361 0188 2.034 Manut.do Ensino Fundamental-FUNDEB 60% 1.011.401,32

06 02. 12 365 0190 2.035 Manut.do Ensino Infantil Creche - FUNDEB 40% 99.087,15

06 02. 12 365 0190 2.036 Manut.do Ensino Infantil Creche - FUNDEB 60% 231.203,33

06 02. 12 365 0190 2.083 Manut.do Ensino Infantil Pré-Escolar - FUNDEB 40% 114.331,32

06 02. 12 365 0190 2.084 Manut.do Ensino Infantil Pré-Escolar - FUNDEB 60% 266.773,08

06 02. 12 366 0188 2.037 Manut.do EJA-FUNDEB 60% 112.044,87

06 02. 12 366 0188 2.053 Manutenção do EJA - FUNDEB 40% 48.019,23

07 01. 10 122 0021 2.038 Manutenção da Sec. Mun. de Saúde 160.000,00

07 01. 10 122 0021 2.039 Manutenção do Conselho Munic.de Saúde 3.000,00



21/12/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/822E2BEA/03AO9ZY1CVXxVF1NSNGvu_FkJRIi7Tg3UNnnAZIBEvPortcq5PrsLHEKc8n6qs… 34/56

07 01. 17 512 0448 2.040 Manutenção dos Serviços de Saneamento 16.000,00

07 02. 10 301 0428 2.041 Manut. Prog. Saúde da Família - PSF 164.000,00

07 02. 10 301 0428 2.042 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 1.555.367,50

07 02. 10 301 0428 2.043 Manutenção do Programa Saúde da Mulher 18.000,00

07 02. 10 301 0428 2.044 Manutenção do Prog. de Saúde Bucal-PSB 138.508,00

07 02. 10 301 0428 2.045 Manutenção do Programa Brasil Sorridente 12.000,00

07 02. 10 301 0428 2.046 Manut. do Programa Olhar Brasil 9.000,00

07 02. 10 301 0428 2.047 Programa Saúde na Escola - PSE 15.000,00

07 02. 10 301 0428 2.048 Contribuição a Consórcios de Saúde 50.000,00

07 02. 10 301 0428 2.049 Progr.Agentes Comunitários de Saúde-PACS 181.000,00

07 02. 10 301 0428 2.050 Manutenção do Piso de Atenção Básica PAB Fixo 135.000,00

07 02. 10 301 0428 2.091 Programa de Melhoria do Acesso de da Qua lidade - PMAQ 101.000,00

07 02. 10 301 0428 2.107 Manutenção do NASF-Núcleo de Apoio a Saú de da Familia 120.000,00

07 02. 10 301 0428 2.117 Programa Mais Médicos 30.000,00

07 02. 10 301 0428 2.121 Manutenção do Piso de Atenção Básica - PAB-VARIÁVEL 70.000,00

07 02. 10 302 0428 2.092 Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC 135.000,00

07 02. 10 303 0428 2.051 Manut.do Prog. Assistência Farmacêutica 60.000,00

07 02. 10 304 0430 2.052 Piso Fixo de Vigilância e Promoção a Saú de - PFVPS 31.000,00

07 02. 10 305 0430 2.120 Manutenção do Programa de Vigilância Epidemiológica 117.000,00

08 01. 08 122 0486 2.006 Fundo da Criança e do Adolescente-FIA 18.000,00

08 01. 08 122 0486 2.008 Manut. do Conselho de Direito da Criança e Adolescente 8.500,00

08 01. 08 122 0486 2.055 Conselho Municipal de Assistência Social 4.500,00

08 01. 08 122 0486 2.059 Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 4.500,00

08 01. 08 122 0486 2.103 Manutenção do Conselho Mun. do Idoso 4.000,00

08 01. 08 122 0486 2.104 Manutenção do Conselho Mun. de Habitação 5.000,00

08 01. 08 244 0486 2.054 Manutenção a Sec. de Assistência Social 136.000,00

08 01. 16 482 0316 2.058 Manut.do Progr.Morar Melhor-Lei 104/2008 80.000,00

08 01. 16 482 0316 2.108 Manutenção do Setor de Habitação 14.000,00

08 02. 08 242 0486 2.060 Prog.Apoio ao Portador de Necessidades Especiais 43.000,00

08 02. 08 244 0486 2.110 Contribuição a Banda Filarmônica 20.000,00

08 02. 08 244 0487 2.057 Progr.Mun.Auxílio Desemprego-Lei 108/08 50.000,00

08 02. 08 244 0487 2.061 Serviços de Convivencia e Fortalecimento Vínculos - SCFV 114.800,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR

08 02. 08 244 0487 2.063 Prog.Mun.de Assist.Familiar Lei 145/2009 50.000,00

08 02. 08 244 0487 2.064 Programa de Combate as Drogas 13.000,00

08 02. 08 244 0487 2.065 Programa de Geração de Renda 20.000,00

08 02. 08 244 0487 2.067 Manutenção do Fundo Mun.Assist.Social 278.000,00

08 02. 08 244 0487 2.068 Índice de Gestão Descentralizada - IGDBF 94.600,00

08 02. 08 244 0487 2.070 Piso Básico Fíxo - PBF 96.200,00

08 02. 08 244 0487 2.089 Índice de Gestão Descentralizada do SUAS 22.269,00

08 02. 08 244 0487 2.093 Programa Nacional de Promoção do Acesso ao mundo do trabalho-ACESSUAS TRABALH 23.000,00

08 02. 08 244 0487 2.094 Programa Frente Popular de Capacitação Lei nº 273/2017. 100.000,00

08 02. 08 244 0487 2.118 Programa Primeira Infância - CRIANÇAS FELIZ 82.000,00

08 02. 08 244 0487 2.119 Programa Passagem Cidadã Lei Nº 264/2017 130.000,00

09 01. 06 182 0021 2.105 Manunteção da Coordenadoria de Defesa Ci vil 20.000,00

09 01. 20 605 0112 2.075 Manutenção da Sec. Munic. de Agricultura 330.000,00

09 01. 20 605 0112 2.087 Programa de Incentivo a Agricultura Fami liar 30.000,00

09 01. 20 609 0087 2.071 Programa de Vacinação de Animais 35.000,00

10 01. 13 392 0247 2.076 Manutenção das Atividades Culturais 225.000,00

10 01. 13 392 0247 2.106 Promoção de Eventos Culturais 30.000,00

10 01. 13 392 0247 2.122 Programa Bolsa Atleta Lei nº 276/2017 20.000,00

10 01. 27 812 0224 2.077 Manutenção das Atividaes Esportivas 120.000,00

10 01. 27 812 0224 2.078 Manutenção do Parque de Vaquejada 21.000,00

10 01. 27 812 0224 2.079 Promoção de Eventos Esportivos 28.000,00

11 01. 18 541 0541 2.080 Criação e Implantação do Plano Diretor 15.000,00

11 01. 18 541 0541 2.081 Manutenção da Sec.Mun.de Meio Ambiente/U rbanismo 123.000,00

99 99. 99 999 9999 2.999 Reserva de Contingência 174.943,00

TOTAL 12.379.326,00

TOTAL 17.494.326,00

TOTAIS POR TIPO DE ORÇAMENTO

Orçamento Fiscal........................ 11.902.081,50
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Orçamento Seguridade social............. 5.592.244,50

TOTAL................................... 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA RECEITA ARRECADADA, ESTIMADA E PROPOSTA

ESPECIFICAÇÃO ARRECADADA 2015 ARRECADADA 2016 ARRECADADA 2017 ESTIMADA 2018 PROPOSTA 2019

Receitas Correntes 12.421.094,74 13.605.367,44 13.875.960,96 17.032.502,88 17.335.416,00

Impostos, taxas e contribu 157.799,27 108.977,33 185.362,30 154.160,24 172.000,00

Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00

Receita Patrimonial 159.162,79 0,00 61.633,85 79.400,00 136.000,00

Receita Agropecuária 0,00 86.067,10 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 30.000,00 15.000,00

Transferências Correntes 11.929.090,04 13.360.553,76 13.537.588,79 16.678.942,64 16.862.416,00

Outras Receitas Correntes 175.042,64 49.769,25 91.376,02 90.000,00 110.000,00

Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 2.000.000,00 2.250.000,00

Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 50.000,00 50.000,00

Alienações de Bens 0,00 0,00 0,00 50.000,00 100.000,00

Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 1.900.000,00 2.100.000,00

Receitas Correntes -1.624.199,25 -1.834.693,48 -1.777.671,57 -2.207.263,60 -2.091.090,00

Transferências Correntes -1.624.199,25 -1.834.693,48 -1.777.671,57 -2.207.263,60 -2.091.090,00

 -3.859,87 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Deduções de Receita -3.859,87 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL 10.793.035,62 11.770.673,96 12.098.289,39 16.825.239,28 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado Em R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA REALIZADA, ESTIMADA E PROPOSTA

ESPECIFICAÇÃO REALIZADA 2015 REALIZADA 2016 REALIZADA 2017 ESTIMADA 2018 PROPOSTA 2019

Despesas correntes 10.099.607,26 11.790.148,99 12.058.099,84 12.101.408,24 11.753.883,00

Pessoal e encargos sociais 6.300.174,92 6.652.109,01 7.181.372,20 6.538.629,54 7.431.143,00

Juros e encargos da dívida 0,00 0,00 0,00 5.000,00 5.000,00

Outras despesas correntes 3.799.432,34 5.138.039,98 4.876.727,64 5.557.778,70 4.317.740,00

Despesas de capital 682.720,46 537.053,34 624.868,89 4.561.700,00 5.565.500,00

Investimentos 623.716,17 466.390,81 492.973,42 4.261.700,00 5.295.500,00

Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 50.000,00 50.000,00

Amortização da dívida 59.004,29 70.662,53 131.895,47 250.000,00 220.000,00

Reserva de contingência 0,00 0,00 0,00 162.131,04 174.943,00

Reserva de contingência 0,00 0,00 0,00 162.131,04 174.943,00

TOTAL GERAL 10.782.327,72 12.327.202,33 12.682.968,73 16.825.239,28 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Em R$ 1,00

PROJEÇÃO DA RECEITA CORRENTE LíQUIDA

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO RECEITAS CORRENTES DEDUÇÕES DE RECEITA

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas Correntes   

1.1.0.0.00.0.0.00.00.00 Impostos, taxas e contribuções de melhoria   

1.1.1.0.00.0.0.00.00.00 Impostos   

1.1.1.3.00.0.0.00.00.00 Imposto Renda Prov. de Qualquer Natureza   

1.1.1.3.03.0.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte   

1.1.1.3.03.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho   

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Princi 70.000,00  

1.1.1.3.03.4.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos   

1.1.1.3.03.4.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos - 23.000,00  

1.1.1.8.00.0.0.00.00.00 Impostos Específicos de Estados/DF Municípios   

1.1.1.8.01.0.0.00.00.00 Impostos sobre o Patrimônio para Estados/DF/Municípios   

1.1.1.8.01.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana   

1.1.1.8.01.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 12.000,00  

1.1.1.8.01.1.2.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 500,00  

1.1.1.8.01.1.3.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 5.000,00  

1.1.1.8.01.1.4.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 200,00  

1.1.1.8.01.4.0.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos   
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1.1.1.8.01.4.1.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - P 5.000,00  

1.1.1.8.01.4.2.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - M 300,00  

1.1.1.8.02.0.0.00.00.00 Impostos s/ Produção, circulação de Mercadorias e Serviços   

1.1.1.8.02.3.0.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza   

1.1.1.8.02.3.1.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal 50.000,00  

1.1.1.8.02.3.2.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multa e jur. 1.000,00  

1.1.2.0.00.0.0.00.00.00 Taxas   

1.1.2.2.00.0.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços   

1.1.2.2.01.0.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços   

1.1.2.2.01.1.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços   

1.1.2.2.01.1.1.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal 5.000,00  

1.2.0.0.00.0.0.00.00.00 Contribuições   

1.2.4.0.00.0.0.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Públic   

1.2.4.0.00.1.0.00.00.00 Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública   

1.2.4.0.00.1.1.00.00.00 Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública - Pri 40.000,00  

1.3.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita Patrimonial   

1.3.1.0.00.0.0.00.00.00 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado   

1.3.1.0.01.0.0.00.00.00 Aluguéis, Arrendamentos, Foros, Laudêmios, Tarifas de Ocupa   

1.3.1.0.01.2.0.00.00.00 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação   

1.3.1.0.01.2.1.00.00.00 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal 2.000,00  

1.3.1.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias   

1.3.1.0.99.1.0.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias   

1.3.1.0.99.1.1.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias - Principal 5.000,00  

1.3.2.0.00.0.0.00.00.00 Valores Mobiliários   

1.3.2.1.00.0.0.00.00.00 Juros e Correções Monetárias   

1.3.2.1.00.1.0.00.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários   

1.3.2.1.00.1.1.00.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal   

1.3.2.1.00.1.1.10.00.00 Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados - Principal   

1.3.2.1.00.1.1.10.10.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - Royalties - Principal 4.000,00  

1.3.2.1.00.1.1.10.15.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc.-FUNDEB - Principal 10.000,00  

1.3.2.1.00.1.1.10.20.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - SUS - Principal 30.000,00  

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Em R$ 1,00

PROJEÇÃO DA RECEITA CORRENTE LíQUIDA

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO RECEITAS CORRENTES DEDUÇÕES DE RECEITA

1.3.2.1.00.1.1.10.25.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNDE - Principal 20.000,00  

1.3.2.1.00.1.1.10.30.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNAS - Principal 5.000,00  

1.3.2.1.00.1.1.10.35.00 Rem. Dep. Banc. Rec Vinc. - Convênios - Principal 25.000,00  

1.3.2.1.00.1.1.20.00.00 Rem. de Dep.Banc.de Recur. Não Vinculados - Principal 30.000,00  

1.3.9.0.00.0.0.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais   

1.3.9.0.00.1.0.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais   

1.3.9.0.00.1.1.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais - Principal 5.000,00  

1.6.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita de Serviços   

1.6.1.0.00.0.0.00.00.00 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais   

1.6.1.0.02.0.0.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos   

1.6.1.0.02.1.0.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos   

1.6.1.0.02.1.1.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Principal 10.000,00  

1.6.9.0.00.0.0.00.00.00 Outros Serviços   

1.6.9.0.99.0.0.00.00.00 Outros Serviços   

1.6.9.0.99.1.0.00.00.00 Outros Serviços   

1.6.9.0.99.1.1.00.00.00 Outros Serviços - Principal 5.000,00  

1.7.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Correntes   

1.7.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades   

1.7.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M   

1.7.1.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita da União   

1.7.1.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal   

1.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal 8.900.000,00  

1.7.1.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro   

1.7.1.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro - Principal 350.000,00  

1.7.1.8.01.4.0.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho   

1.7.1.8.01.4.1.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho - Principal 250.000,00  
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1.7.1.8.01.5.0.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural   

1.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ 2.000,00  

1.7.1.8.02.0.0.00.00.00 Transf. da Compensação Financ. Exploração de Rec. Naturais   

1.7.1.8.02.6.0.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP   

1.7.1.8.02.6.1.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP - Principal 90.000,00  

1.7.1.8.03.0.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -Bloco Custeio   

1.7.1.8.03.1.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica   

1.7.1.8.03.1.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica - Princip   

1.7.1.8.03.1.1.10.00.00 Piso de Atenção Básica Fixo (PAB Fixo) - Principal 86.576,00  

1.7.1.8.03.1.1.30.00.00 Piso de Atenção Básica Variável (PAB Variável) - Principal 453.656,00  

1.7.1.8.03.1.1.90.00.00 Outros Programas Fin. por Transf Fundo a Fundo - Principal 250.000,00  

1.7.1.8.03.2.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -MAC Amb. Hosp   

1.7.1.8.03.2.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -MAC Amb. Hosp - Principal   

1.7.1.8.03.2.1.10.00.00 Limite Financeiro da MAC Ambulatorial e Hospitalar - Princi   

1.7.1.8.03.2.1.10.07.00 Atenção de Média e Alta Complexidade - Teto Financeiro - Pr 131.626,00  

1.7.1.8.03.2.1.10.90.00 Outros Programas Financ. Transferência Fundo a Fundo - Prin 100.000,00  

1.7.1.8.03.3.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde   

1.7.1.8.03.3.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde - Pr   

1.7.1.8.03.3.1.10.00.00 Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde - Principal 67.400,00  

1.7.1.8.03.3.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Princi 50.000,00  

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Em R$ 1,00

PROJEÇÃO DA RECEITA CORRENTE LíQUIDA

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO RECEITAS CORRENTES DEDUÇÕES DE RECEITA

1.7.1.8.03.4.0.00.00.00 Transferência Recursos do SUS-Assistência Farmacêutica   

1.7.1.8.03.4.1.00.00.00 Transferência Recursos do SUS-Assistência Farmacêutica - Pr   

1.7.1.8.03.4.1.10.00.00 Componente Básico da Assistência Farmacêutica - Principal 17.250,00  

1.7.1.8.03.4.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Princi 50.000,00  

1.7.1.8.04.0.0.00.00.00 Transferência do SUS - Bloco Investimento Rede   

1.7.1.8.04.1.0.00.00.00 Transferências do SUS - Atenção Básica   

1.7.1.8.04.1.1.00.00.00 Transferências do SUS - Atenção Básica - Principal 200.000,00  

1.7.1.8.05.0.0.00.00.00 Transferência de Rec.Fundo Nac. de Desenv. Educação.-FNDE   

1.7.1.8.05.1.0.00.00.00 Transferências do Salário-Educação   

1.7.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências do Salário-Educação - Principal 96.850,00  

1.7.1.8.05.2.0.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE   

1.7.1.8.05.2.1.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE - Principal 10.000,00  

1.7.1.8.05.3.0.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE   

1.7.1.8.05.3.1.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE - Principal 99.332,00  

1.7.1.8.05.4.0.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE   

1.7.1.8.05.4.1.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE - Principal 71.189,00  

1.7.1.8.05.9.0.00.00.00 Outras Transf. Dir. Fund. Nacio. Desenvol Educação-FNDE   

1.7.1.8.05.9.1.00.00.00 Outras Transf. Dir. Fund. Nacio. Desenvol Educação-FNDE - P   

1.7.1.8.05.9.1.10.00.00 Prog. Formação de Profissionais - PROJOVEM Urb e Camp - Pri 50.000,00  

1.7.1.8.05.9.1.30.00.00 Apoio à Alfab Educ Jovens e Adultos - BRALF - Principal 30.000,00  

1.7.1.8.05.9.1.90.00.00 Outras Transf Dir do Fundo Nac Des Educação - FNDE - Princ 150.000,00  

1.7.1.8.06.0.0.00.00.00 Transferência Fin ICMS - Desoneração - Lc. Nº 87/96   

1.7.1.8.06.1.0.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96   

1.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Pr 1.950,00  

1.7.1.8.10.0.0.00.00.00 Transferências de Convênios com a União e de Suas Entidades   

1.7.1.8.10.1.0.00.00.00 Transf. Convênios da União p/ o Sist.Único de Saúde-SUS   

1.7.1.8.10.1.1.00.00.00 Transf. Convênios da União p/ o Sist.Único de Saúde-SUS - P 100.000,00  

1.7.1.8.10.2.0.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação   

1.7.1.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação - P 150.000,00  

1.7.1.8.10.3.0.00.00.00 Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social   

1.7.1.8.10.3.1.00.00.00 Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social - Pri 100.000,00  

1.7.1.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênios da União   

1.7.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênios da União - Principal 100.000,00  

1.7.1.8.12.0.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS   

1.7.1.8.12.1.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS   

1.7.1.8.12.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS - Principal   

1.7.1.8.12.1.1.60.00.00 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos 102.300,00  

 



21/12/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/822E2BEA/03AO9ZY1CVXxVF1NSNGvu_FkJRIi7Tg3UNnnAZIBEvPortcq5PrsLHEKc8n6qs… 38/56

1.7.1.8.12.1.1.61.00.00 Piso Básico Fixo 72.000,00  

1.7.1.8.12.1.1.62.00.00 Indice de Gestão Descentralizada do Suas 9.769,00  

1.7.1.8.12.1.1.63.00.00 Indice de Gestão Descentralizada - IGDBF 20.200,00  

1.7.1.8.12.1.1.64.00.00 Programa Primeira Infância 50.000,00  

1.7.1.8.12.1.1.90.00.00 Outras Transferências do FNAS - Principal 100.000,00  

1.7.1.8.99.0.0.00.00.00 Demais Transferências da União   

1.7.1.8.99.1.0.00.00.00 Outras Transferências da União   

1.7.1.8.99.1.1.00.00.00 Outras Transferências da União   

1.7.1.8.99.1.1.90.00.00 Outras Transferências da União - Principal 100.000,00  

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Em R$ 1,00

PROJEÇÃO DA RECEITA CORRENTE LíQUIDA

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO RECEITAS CORRENTES DEDUÇÕES DE RECEITA

1.7.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados   

1.7.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M   

1.7.2.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita dos Estados   

1.7.2.8.01.1.0.00.00.00 Cota-Parte do ICMS   

1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal 1.500.000,00  

1.7.2.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do IPVA   

1.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal 50.000,00  

1.7.2.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios   

1.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal 1.500,00  

1.7.2.8.01.4.0.00.00.00 Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico   

1.7.2.8.01.4.1.00.00.00 Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico - Pri 12.500,00  

1.7.2.8.02.0.0.00.00.00 Transferência da Cota-Parte da Compensação Financeira (25%)   

1.7.2.8.02.3.0.00.00.00 Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89   

1.7.2.8.02.3.1.00.00.00 Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89 - Pr 30.000,00  

1.7.2.8.07.0.0.00.00.00 Transferências de Estados destinadas à Assistência Social   

1.7.2.8.07.1.0.00.00.00 Transferências Estados destinadas à Assistência Social   

1.7.2.8.07.1.1.00.00.00 Transferências Estados destinadas à Assistência Social - Pr 50.000,00  

1.7.2.8.10.0.0.00.00.00 Transferências de Convênios-Estados/Dist.Federal e Suas Ent   

1.7.2.8.10.1.0.00.00.00 Transferên.Convênios Estados p/ SUS   

1.7.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferên.Convênios Estados p/ SUS - Principal 100.000,00  

1.7.2.8.10.2.0.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação   

1.7.2.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação - P 150.000,00  

1.7.2.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados   

1.7.2.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal   

1.7.2.8.10.9.1.90.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 250.000,00  

1.7.5.0.00.0.0.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas   

1.7.5.8.00.0.0.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas - Específica   

1.7.5.8.01.0.0.00.00.00 Transf.Recur.do Fundo de Man.Desenv. da Educação Básica - F   

1.7.5.8.01.1.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB   

1.7.5.8.01.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB - Principal 2.306.318,00  

1.9.0.0.00.0.0.00.00.00 Outras Receitas Correntes   

1.9.2.0.00.0.0.00.00.00 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos   

1.9.2.1.00.0.0.00.00.00 Indenizações   

1.9.2.1.99.0.0.00.00.00 Outras Indenizações   

1.9.2.1.99.1.0.00.00.00 Outras Indenizações   

1.9.2.1.99.1.1.00.00.00 Outras Indenizações - Principal 30.000,00  

1.9.2.2.00.0.0.00.00.00 Restituições   

1.9.2.2.99.0.0.00.00.00 Outras Restituições   

1.9.2.2.99.1.0.00.00.00 Outras Restituições   

1.9.2.2.99.1.1.00.00.00 Outras Restituições - Principal 50.000,00  

1.9.9.0.00.0.0.00.00.00 Demais Receitas Correntes   

1.9.9.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas   

1.9.9.0.99.2.0.00.00.00 Outras Receitas - Financeiras   

1.9.9.0.99.2.1.00.00.00 Outras Receitas - Financeiras - Principal 30.000,00  

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Consolidado Em R$ 1,00

PROJEÇÃO DA RECEITA CORRENTE LíQUIDA
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CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO RECEITAS CORRENTES DEDUÇÕES DE RECEITA

900.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Deduções de Receita   

950.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Deduções do FUNDEB   

951.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas Correntes   

951.7.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Correntes   

951.7.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades   

951.7.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M   

951.7.1.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita da União   

951.7.1.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal   

951.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal -1.780.000,00  

951.7.1.8.01.5.0.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural   

951.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ -400,00  

951.7.1.8.06.0.0.00.00.00 Transferência Fin ICMS - Desoneração - Lc. Nº 87/96   

951.7.1.8.06.1.0.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96   

951.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Pr -390,00  

951.7.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados   

951.7.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M   

951.7.2.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita dos Estados   

951.7.2.8.01.1.0.00.00.00 Cota-Parte do ICMS   

951.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal -300.000,00  

951.7.2.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do IPVA   

951.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal -10.000,00  

951.7.2.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios   

951.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal -300,00  

TOTAIS DA RECEITA 15.244.326,00 0,00

RECEITA CORRENTE LíQUIDA............. 15.244.326,00

Rio Grande do Norte ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Governo Municipal de Passagem PROJEÇÃO DAS DESPESAS COM PESSOAL

Consolidado

 Em R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESA ORÇADA 2019

DESPESAS COM PESSOAL DO EXECUTIVO (I)  

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 1.374.000,00

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 3.827.243,00

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 1.264.900,00

3.1.90.16.00 Outras desp. variáveis pessoal civil 6.000,00

3.1.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores 269.500,00

3.3.90.34.00 Outras desp. pessoal dec. contrat. terc. 13.000,00

TOTAL DE DESPESAS COM PESSOAL DO EXECUTIVO (I)........... 6.754.643,00

DESPESAS COM PESSOAL DO LEGISLATIVO (II)  

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 500.000,00

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 105.000,00

3.1.90.16.00 Outras desp. variáveis pessoal civil 2.000,00

3.1.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores 1.000,00

TOTAL DE DESPESAS COM PESSOAL DO LEGISLATIVO (II)................... 608.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA PREVISTA - RCL......... 15.244.326,00

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL DO EXECUTIVO sobre a RCL 6.754.643,00 ( 44,31 % )

LIMITE LEGAL DE DESPESAS DO EXECUTIVO 8.231.936,04 ( 54,00 % )

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL DO LEGISLATIVO sobre a RCL 608.000,00 ( 3,99 % )

LIMITE LEGAL DE DESPESAS DO LEGISLATIVO 914.659,56 ( 6,00 % )

Rio Grande do Norte ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Governo Municipal de Passagem PROJEÇÃO DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE

Consolidado

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS RECEITA PREVISTA

RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (I)  

Receitas de impostos  

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal 70.000,00

1.1.1.3.03.4.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos - Princ. 23.000,00

1.1.1.8.01.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Princ. 12.000,00

1.1.1.8.01.1.2.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mul.ju 500,00
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1.1.1.8.01.1.3.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dív.at 5.000,00

1.1.1.8.01.1.4.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mj.da. 200,00

1.1.1.8.01.4.1.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Princ. 5.000,00

1.1.1.8.01.4.2.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Mul.ju 300,00

1.1.1.8.02.3.1.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal 50.000,00

1.1.1.8.02.3.2.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multa e jur. prin 1.000,00

Receitas de transferências legais e constitucionais  

1.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal 8.900.000,00

1.7.1.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro - Principal 350.000,00

1.7.1.8.01.4.1.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho - Principal 250.000,00

1.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. 2.000,00

1.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Princ. 1.950,00

1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal 1.500.000,00

1.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal 50.000,00

1.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal 1.500,00

TOTAL DE RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSF. CONST. E LEGAIS (I) 11.222.450,00

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS (II)  

1.3.2.1.00.1.1.10.20.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - SUS - Principal 30.000,00

1.7.1.8.03.1.1.10.00.00 Piso de Atenção Básica Fixo (PAB Fixo) - Principal 86.576,00

1.7.1.8.03.1.1.30.00.00 Piso de Atenção Básica Variável (PAB Variável) - Principal 453.656,00

1.7.1.8.03.1.1.90.00.00 Outros Programas Fin. por Transf Fundo a Fundo - Principal 250.000,00

1.7.1.8.03.2.1.10.07.00 Atenção de Média e Alta Complexidade - Teto Financeiro - Princ. 131.626,00

1.7.1.8.03.2.1.10.90.00 Outros Programas Financ. Transferência Fundo a Fundo - Princ. 100.000,00

1.7.1.8.03.3.1.10.00.00 Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde - Principal 67.400,00

1.7.1.8.03.3.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal 50.000,00

1.7.1.8.03.4.1.10.00.00 Componente Básico da Assistência Farmacêutica - Principal 17.250,00

1.7.1.8.03.4.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal 50.000,00

1.7.1.8.04.1.1.00.00.00 Transferências do SUS - Atenção Básica - Principal 200.000,00

1.7.1.8.10.1.1.00.00.00 Transf. Convênios da União p/ o Sist.Único de Saúde-SUS - Princ. 100.000,00

1.7.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferên.Convênios Estados p/ SUS - Principal 100.000,00

2.4.1.8.03.1.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica - Principal 200.000,00

2.4.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados para SUS - Principal 250.000,00

TOTAL DA TRANSF. RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS (II) 2.086.508,00

RECEITAS DE OPER. CRÉD. VINCULADAS À SAÚDE (III)  

RECEITAS DE OPER. CRÉD. VINCULADAS À SAÚDE 0,00

OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS  

1.1.2.2.01.1.1.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal 5.000,00

1.2.4.0.00.1.1.00.00.00 Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública - Princ. 40.000,00

1.3.1.0.01.2.1.00.00.00 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal 2.000,00

1.3.1.0.99.1.1.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias - Principal 5.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.10.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - Royalties - Principal 4.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.15.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc.-FUNDEB - Principal 10.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.25.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNDE - Principal 20.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.30.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNAS - Principal 5.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.35.00 Rem. Dep. Banc. Rec Vinc. - Convênios - Principal 25.000,00

1.3.2.1.00.1.1.20.00.00 Rem. de Dep.Banc.de Recur. Não Vinculados - Principal 30.000,00

1.3.9.0.00.1.1.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais - Principal 5.000,00

1.6.1.0.02.1.1.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Principal 10.000,00

1.6.9.0.99.1.1.00.00.00 Outros Serviços - Principal 5.000,00

1.7.1.8.02.6.1.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP - Principal 90.000,00

1.7.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências do Salário-Educação - Principal 96.850,00

1.7.1.8.05.2.1.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE - Principal 10.000,00

1.7.1.8.05.3.1.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE - Principal 99.332,00

1.7.1.8.05.4.1.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE - Principal 71.189,00

1.7.1.8.05.9.1.10.00.00 Prog. Formação de Profissionais - PROJOVEM Urb e Camp - Princ. 50.000,00

1.7.1.8.05.9.1.30.00.00 Apoio à Alfab Educ Jovens e Adultos - BRALF - Principal 30.000,00

1.7.1.8.05.9.1.90.00.00 Outras Transf Dir do Fundo Nac Des Educação - FNDE - Princ. 150.000,00

1.7.1.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação - Princ. 150.000,00

1.7.1.8.10.3.1.00.00.00 Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social - Princ. 100.000,00

1.7.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênios da União - Principal 100.000,00

1.7.1.8.12.1.1.60.00.00 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos 102.300,00

1.7.1.8.12.1.1.61.00.00 Piso Básico Fixo 72.000,00
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1.7.1.8.12.1.1.62.00.00 Indice de Gestão Descentralizada do Suas 9.769,00

1.7.1.8.12.1.1.63.00.00 Indice de Gestão Descentralizada - IGDBF 20.200,00

1.7.1.8.12.1.1.64.00.00 Programa Primeira Infância 50.000,00

1.7.1.8.12.1.1.90.00.00 Outras Transferências do FNAS - Principal 100.000,00

1.7.1.8.99.1.1.90.00.00 Outras Transferências da União - Principal 100.000,00

1.7.2.8.01.4.1.00.00.00 Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico - Princ. 12.500,00

1.7.2.8.02.3.1.00.00.00 Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89 - Princ. 30.000,00

1.7.2.8.07.1.1.00.00.00 Transferências Estados destinadas à Assistência Social - Princ. 50.000,00

1.7.2.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação - Princ. 150.000,00

1.7.2.8.10.9.1.90.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 250.000,00

1.7.5.8.01.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB - Principal 2.306.318,00

1.9.2.1.99.1.1.00.00.00 Outras Indenizações - Principal 30.000,00

1.9.2.2.99.1.1.00.00.00 Outras Restituições - Principal 50.000,00

1.9.9.0.99.2.1.00.00.00 Outras Receitas - Financeiras - Principal 30.000,00

2.1.1.9.00.1.1.00.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal 50.000,00

2.2.1.3.00.1.1.00.00.00 Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal 50.000,00

2.2.2.0.00.1.1.00.00.00 Alienação de Bens Imóveis - Principal 50.000,00

2.4.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências Recursos Destinados Programas de Educação - Princ. 150.000,00

2.4.1.8.10.5.1.00.00.00 Transferência Convênio União Destin. Prog. Sanea. Básico - Princ. 300.000,00

2.4.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio da União - Principal 600.000,00

2.4.2.8.10.2.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados Destin. Prog.de Educação - Princ. 200.000,00

2.4.2.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 400.000,00

TOTAL DE OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 6.276.458,00

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEB -2.091.090,00

TOTAL DAS RECEITAS ORCAMENTÁRIAS 17.494.326,00

DESPESAS COM SAÚDE DESPESA FIXADA

3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 580.000,00

3.1.90.11.00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 945.875,50

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 275.000,00

3.1.90.16.00 Outras desp. variáveis pessoal civil 6.000,00

3.1.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores 97.000,00

3.1.90.94.00 Indenizações e restituições trabalhistas 14.000,00

3.3.70.41.00 Contribuições 50.000,00

3.3.90.14.00 Diárias - civil 17.500,00

3.3.90.30.00 Material de consumo 404.000,00

3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita 68.000,00

3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção 10.000,00

3.3.90.34.00 Outras desp. pessoal dec. contrat. terc. 7.000,00

3.3.90.35.00 Serviços de consultoria 10.000,00

3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física 80.500,00

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 233.500,00

3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informação/comunic.- PJ 26.000,00

3.3.90.47.00 Obrigações tributárias e contributivas 19.000,00

3.3.90.48.00 Outros aux. finan. a pessoas físicas 45.000,00

3.3.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores 68.000,00

3.3.90.93.00 Indenizações e restituições 2.000,00

3.3.90.95.00 Indeniz. pela exec. de trab. de campo 3.000,00

4.4.90.30.00 Material de consumo 10.000,00

4.4.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 10.000,00

4.4.90.51.00 Obras e instalações 520.000,00

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 458.500,00

4.4.90.92.00 Despesas de exercícios anteriores 5.000,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) (POR CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICAS) 3.964.875,50

DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE DESPESA FIXADA

DESPESAS COM SAÚDE (valor do item IV) 3.964.875,50

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE 2.086.508,00

TOTAL DE DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE (V) 1.878.367,50

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE NA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF. CONST. E LEGAIS (V/I) 16,74%

PERCENTUAL MÍNIMO DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 15,00%

Rio Grande do Norte ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019
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Governo Municipal de Passagem PROJEÇÃO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO - MDE

Consolidado

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS RECEITA PREVISTA

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS (I)  

Receitas de impostos  

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal 70.000,00

1.1.1.3.03.4.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos - Princ. 23.000,00

1.1.1.8.01.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Princ. 12.000,00

1.1.1.8.01.1.2.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mul.ju 500,00

1.1.1.8.01.1.3.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dív.at 5.000,00

1.1.1.8.01.1.4.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mj.da. 200,00

1.1.1.8.01.4.1.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Princ. 5.000,00

1.1.1.8.01.4.2.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Mul.ju 300,00

1.1.1.8.02.3.1.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal 50.000,00

1.1.1.8.02.3.2.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multa e jur. prin 1.000,00

Receitas de transferências legais e constitucionais  

Transf. destinadas à formação do FUNDEB (II) (rec. retif.) 2.091.090,00

Demais transferências constitucionais e legais  

1.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal 8.900.000,00

1.7.1.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro - Principal 350.000,00

1.7.1.8.01.4.1.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho - Principal 250.000,00

1.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. 2.000,00

1.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Princ. 1.950,00

1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal 1.500.000,00

1.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal 50.000,00

1.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal 1.500,00

951.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal -1.780.000,00

951.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. -400,00

951.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Princ. -390,00

951.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal -300.000,00

951.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal -10.000,00

951.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal -300,00

TOTAL DE RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS (I) 11.222.450,00

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III)  

Transferências multigovernamentais  

Transferências de recursos do FUNDEB (IV)  

1.7.5.8.01.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB - Principal 2.306.318,00

Complementação da União ao FUNDEB  

Demais receitas vinculadas ao ensino  

1.3.2.1.00.1.1.10.15.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc.-FUNDEB - Principal 10.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.25.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNDE - Principal 20.000,00

1.7.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências do Salário-Educação - Principal 96.850,00

1.7.1.8.05.2.1.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE - Principal 10.000,00

1.7.1.8.05.3.1.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE - Principal 99.332,00

1.7.1.8.05.4.1.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE - Principal 71.189,00

1.7.1.8.05.9.1.10.00.00 Prog. Formação de Profissionais - PROJOVEM Urb e Camp - Princ. 50.000,00

1.7.1.8.05.9.1.30.00.00 Apoio à Alfab Educ Jovens e Adultos - BRALF - Principal 30.000,00

1.7.1.8.05.9.1.90.00.00 Outras Transf Dir do Fundo Nac Des Educação - FNDE - Princ. 150.000,00

1.7.1.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação - Princ. 150.000,00

1.7.2.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação - Princ. 150.000,00

2.4.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências Recursos Destinados Programas de Educação - Princ. 150.000,00

2.4.2.8.10.2.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados Destin. Prog.de Educação - Princ. 200.000,00

TOTAL DE RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 3.493.689,00

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (I + III - II ) 12.625.049,00

DESPESA COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DESPESA FIXADA

VINCULADAS ÀS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS  

Despesas com ensino fundamental (VI) 1.664.034,50

Despesas com educação infantil em creches e pré-escolas (VII) 389.859,00

VINCULADAS AO FUNDEB, NO ENSINO FUNDAMENTAL (VIII)  

Pagamentos dos profissionais do magistério no ens.fund. (IX) 2.183.318,00

Outras despesas no ensino fundamental 335.000,00

VINCULADAS A OUTRAS FONTES DE RECURSOS  
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Despesa fixada na função '12', que não conta como gasto na educação 156.000,00

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (X) 4.728.211,50

[Se II > IV ] = PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XI) 0,00

[Se II < IV ] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 215.228,00

DEDUÇÕES DA DESPESA VALOR FIXADO

PARCELA DO GANHO / COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XII) 215.228,00

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS AO ENSINO (XIII) 1.187.371,00

TOTAL DE DEDUÇÃO DE DESPESA (XV) 1.402.599,00

TOTAL DE DESPESAS CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (XVI)= (VI+VII+VIII+XI) - XV 3.169.612,50

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES %

MíNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO ( XVI / I ) 28,24

MíNIMO DE 60% DAS DESPESAS COM MDE NO ENSINO FUNDAMENTAL [ (VI+VIII+XI) - (XII) ] / ( I x 0,25 ) 141,40

MíNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO ENSINO FUNDAMENTAL ( IX / VIII ) 86,70

Rio Grande do Norte ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

Governo Municipal de Passagem PROJEÇÃO DO REPASSE AO LEGISLATIVO MUNICIPAL

Consolidado

1. RECEITA QUE COMPÕE A BASE DE CÁLCULO DO LEGISLATIVO

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR PREVISTO (R$)

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal PMP 70.000,00

1.1.1.3.03.4.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos - Princ. PMP 23.000,00

1.1.1.8.01.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Princ. PMP 12.000,00

1.1.1.8.01.1.2.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mul.ju PMP 500,00

1.1.1.8.01.1.3.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dív.at PMP 5.000,00

1.1.1.8.01.1.4.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mj.da. PMP 200,00

1.1.1.8.01.4.1.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Princ. PMP 5.000,00

1.1.1.8.01.4.2.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Mul.ju PMP 300,00

1.1.1.8.02.3.1.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal PMP 50.000,00

1.1.1.8.02.3.2.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multa e jur. prin PMP 1.000,00

1.1.2.2.01.1.1.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal PMP 5.000,00

1.2.4.0.00.1.1.00.00.00 Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública - Princ. PMP 40.000,00

1.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal PMP 8.900.000,00

1.7.1.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro - Principal PMP 350.000,00

1.7.1.8.01.4.1.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho - Principal PMP 250.000,00

1.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. PMP 2.000,00

1.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Princ. PMP 1.950,00

1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal PMP 1.500.000,00

1.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal PMP 50.000,00

1.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal PMP 1.500,00

SUBTOTAL : 11.267.450,00

2. RECEITA QUE NÃO COMPÕE A BASE DE CÁLCULO DO LEGISLATIVO

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR PREVISTO (R$)

1.3.1.0.01.2.1.00.00.00 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal PMP 2.000,00

1.3.1.0.99.1.1.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias - Principal PMP 5.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.10.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - Royalties - Principal PMP 4.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.15.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc.-FUNDEB - Principal FUNDEB 10.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.20.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - SUS - Principal FMS 30.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.25.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNDE - Principal PMP 20.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.30.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNAS - Principal FMAS 5.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.35.00 Rem. Dep. Banc. Rec Vinc. - Convênios - Principal PMP 25.000,00

1.3.2.1.00.1.1.20.00.00 Rem. de Dep.Banc.de Recur. Não Vinculados - Principal PMP 30.000,00

1.3.9.0.00.1.1.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais - Principal PMP 5.000,00

1.6.1.0.02.1.1.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Principal PMP 10.000,00

1.6.9.0.99.1.1.00.00.00 Outros Serviços - Principal PMP 5.000,00

1.7.1.8.02.6.1.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP - Principal PMP 90.000,00

1.7.1.8.03.1.1.10.00.00 Piso de Atenção Básica Fixo (PAB Fixo) - Principal FMS 86.576,00

1.7.1.8.03.1.1.30.00.00 Piso de Atenção Básica Variável (PAB Variável) - Principal FMS 453.656,00

1.7.1.8.03.1.1.90.00.00 Outros Programas Fin. por Transf Fundo a Fundo - Principal FMS 250.000,00

1.7.1.8.03.2.1.10.07.00 Atenção de Média e Alta Complexidade - Teto Financeiro - Princ. FMS 131.626,00

1.7.1.8.03.2.1.10.90.00 Outros Programas Financ. Transferência Fundo a Fundo - Princ. FMS 100.000,00

1.7.1.8.03.3.1.10.00.00 Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde - Principal FMS 67.400,00

1.7.1.8.03.3.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal FMS 50.000,00
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1.7.1.8.03.4.1.10.00.00 Componente Básico da Assistência Farmacêutica - Principal FMS 17.250,00

1.7.1.8.03.4.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal FMS 50.000,00

1.7.1.8.04.1.1.00.00.00 Transferências do SUS - Atenção Básica - Principal FMS 200.000,00

1.7.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências do Salário-Educação - Principal PMP 96.850,00

1.7.1.8.05.2.1.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE - Principal PMP 10.000,00

1.7.1.8.05.3.1.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE - Principal PMP 99.332,00

1.7.1.8.05.4.1.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE - Principal PMP 71.189,00

1.7.1.8.05.9.1.10.00.00 Prog. Formação de Profissionais - PROJOVEM Urb e Camp - Princ. PMP 50.000,00

1.7.1.8.05.9.1.30.00.00 Apoio à Alfab Educ Jovens e Adultos - BRALF - Principal PMP 30.000,00

1.7.1.8.05.9.1.90.00.00 Outras Transf Dir do Fundo Nac Des Educação - FNDE - Princ. PMP 150.000,00

1.7.1.8.10.1.1.00.00.00 Transf. Convênios da União p/ o Sist.Único de Saúde-SUS - Princ. FMS 100.000,00

1.7.1.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação - Princ. PMP 150.000,00

1.7.1.8.10.3.1.00.00.00 Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social - Princ. FMAS 100.000,00

1.7.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênios da União - Principal PMP 100.000,00

1.7.1.8.12.1.1.60.00.00 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos FMAS 102.300,00

1.7.1.8.12.1.1.61.00.00 Piso Básico Fixo FMAS 72.000,00

1.7.1.8.12.1.1.62.00.00 Indice de Gestão Descentralizada do Suas FMAS 9.769,00

1.7.1.8.12.1.1.63.00.00 Indice de Gestão Descentralizada - IGDBF FMAS 20.200,00

1.7.1.8.12.1.1.64.00.00 Programa Primeira Infância FMAS 50.000,00

1.7.1.8.12.1.1.90.00.00 Outras Transferências do FNAS - Principal FMAS 100.000,00

1.7.1.8.99.1.1.90.00.00 Outras Transferências da União - Principal PMP 100.000,00

1.7.2.8.01.4.1.00.00.00 Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico - Princ. PMP 12.500,00

1.7.2.8.02.3.1.00.00.00 Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89 - Princ. PMP 30.000,00

1.7.2.8.07.1.1.00.00.00 Transferências Estados destinadas à Assistência Social - Princ. FMAS 50.000,00

1.7.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferên.Convênios Estados p/ SUS - Principal FMS 100.000,00

1.7.2.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação - Princ. PMP 150.000,00

1.7.2.8.10.9.1.90.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal PMP 250.000,00

1.7.5.8.01.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB - Principal FUNDEB 2.306.318,00

1.9.2.1.99.1.1.00.00.00 Outras Indenizações - Principal PMP 30.000,00

1.9.2.2.99.1.1.00.00.00 Outras Restituições - Principal PMP 50.000,00

1.9.9.0.99.2.1.00.00.00 Outras Receitas - Financeiras - Principal PMP 30.000,00

2.1.1.9.00.1.1.00.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal PMP 50.000,00

2.2.1.3.00.1.1.00.00.00 Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal PMP 50.000,00

2.2.2.0.00.1.1.00.00.00 Alienação de Bens Imóveis - Principal PMP 50.000,00

2.4.1.8.03.1.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica - Principal FMS 200.000,00

2.4.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências Recursos Destinados Programas de Educação - Princ. PMP 150.000,00

2.4.1.8.10.5.1.00.00.00 Transferência Convênio União Destin. Prog. Sanea. Básico - Princ. PMP 300.000,00

2.4.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio da União - Principal PMP 600.000,00

2.4.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados para SUS - Principal FMS 250.000,00

2.4.2.8.10.2.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados Destin. Prog.de Educação - Princ. PMP 200.000,00

2.4.2.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal PMP 400.000,00

951.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal PMP -1.780.000,00

951.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. PMP -400,00

951.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Princ. PMP -390,00

951.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal PMP -300.000,00

951.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal PMP -10.000,00

951.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal PMP -300,00

SUBTOTAL : 6.226.876,00

3. TOTAL DA RECEITA DO PERÍODO (ITEM 1 + ITEM 2) TOTAL : 17.494.326,00

RECEITA QUE COMPÕE A BASE DE CÁLCULO DO LEGISLATIVO : 11.267.450,00

VALOR FIXADO NO ORÇAMENTO PARA O LEGISLATIVO...(R$) : 800.000,00

PERCENTUAL DE REPASSE PREVISTO NO ORÇAMENTO.........: 7,10 %

PERCENTUAL LEGAL MÁXIMO DE REPASSE..... 7,00 %

Rio Grande do Norte DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇÃO

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Cód. Nome da função Valor fiscal Valor seguridade Total

01 Legislativa 800.000,00 0,00 800.000,00

04 Administração 1.517.909,00 0,00 1.517.909,00

06 Segurança Pública 52.000,00 0,00 52.000,00

08 Assistência Social 0,00 1.627.369,00 1.627.369,00
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10 Saúde 0,00 3.964.875,50 3.964.875,50

11 Trabalho 130.000,00 0,00 130.000,00

12 Educação 4.728.211,50 0,00 4.728.211,50

13 Cultura 425.000,00 0,00 425.000,00

15 Urbanismo 1.017.018,00 0,00 1.017.018,00

16 Habitação 264.000,00 0,00 264.000,00

17 Saneamento 336.000,00 0,00 336.000,00

18 Gestão Ambiental 433.000,00 0,00 433.000,00

20 Agricultura 795.000,00 0,00 795.000,00

25 Energia 75.000,00 0,00 75.000,00

26 Transporte 370.000,00 0,00 370.000,00

27 Desporto e Lazer 579.000,00 0,00 579.000,00

28 Encargos Especiais 205.000,00 0,00 205.000,00

99 Reserva de Contingência 174.943,00 0,00 174.943,00

TOTAL GERAL 11.902.081,50 5.592.244,50 17.494.326,00

Rio Grande do Norte DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR SUBFUNÇÃO

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Cód. Nome da subfunção Valor fiscal Valor seguridade Total

031 Ação Legislativa 800.000,00 0,00 800.000,00

122 Administração Geral 1.381.409,00 207.500,00 1.588.909,00

123 Administração Financeira 195.000,00 0,00 195.000,00

124 Controle Interno 79.500,00 0,00 79.500,00

181 Policiamento 32.000,00 0,00 32.000,00

182 Defesa Civil 20.000,00 0,00 20.000,00

241 Assistência ao Idoso 0,00 70.000,00 70.000,00

242 Assistência ao Portador de Deficiência 0,00 43.000,00 43.000,00

244 Assistência Comunitária 0,00 1.469.869,00 1.469.869,00

301 Atenção Básica 0,00 3.458.875,50 3.458.875,50

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 135.000,00 135.000,00

303 Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 60.000,00 60.000,00

304 Vigilância Sanitária 0,00 31.000,00 31.000,00

305 Vigilância Epidemiológica 0,00 117.000,00 117.000,00

331 Proteção e Benefícios ao Trabalhador 130.000,00 0,00 130.000,00

361 Ensino Fundamental 3.095.005,52 0,00 3.095.005,52

362 Ensino Médio 18.000,00 0,00 18.000,00

365 Educação Infantil 1.216.253,88 0,00 1.216.253,88

366 Educação de Jovens e Adultos 231.952,10 0,00 231.952,10

367 Educação Especial 29.000,00 0,00 29.000,00

392 Difusão Cultural 425.000,00 0,00 425.000,00

451 Infra Estrutura Urbana 667.518,00 0,00 667.518,00

452 Serviços Urbanos 349.500,00 0,00 349.500,00

481 Habitação Rural 100.000,00 0,00 100.000,00

482 Habitação Urbana 164.000,00 0,00 164.000,00

512 Saneamento Básico Urbano 336.000,00 0,00 336.000,00

541 Preservação e Conservação Ambiental 258.000,00 0,00 258.000,00

544 Recursos Hídricos 175.000,00 0,00 175.000,00

605 Abastecimento 760.000,00 0,00 760.000,00

609 Defesa Agropecuária 35.000,00 0,00 35.000,00

752 Energia Elétrica 75.000,00 0,00 75.000,00

782 Transporte Rodoviário 370.000,00 0,00 370.000,00

812 Desporto Comunitário 489.000,00 0,00 489.000,00

813 Lazer 90.000,00 0,00 90.000,00

843 Serviço da Dívida Interna 205.000,00 0,00 205.000,00

999 Reserva de Contingência 174.943,00 0,00 174.943,00

TOTAL GERAL 11.902.081,50 5.592.244,50 17.494.326,00

Rio Grande do Norte DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PROGRAMA

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado Página : 001

Cód. Nome do programa Valor fiscal Valor seguridade Total

 

 



21/12/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/822E2BEA/03AO9ZY1CVXxVF1NSNGvu_FkJRIi7Tg3UNnnAZIBEvPortcq5PrsLHEKc8n6qs… 46/56

0001 Ação Legislativa 800.000,00 0,00 800.000,00

0021 Administração Geral 1.878.409,00 163.000,00 2.041.409,00

0031 Administração Financeira 400.000,00 0,00 400.000,00

0032 Controle Interno 79.500,00 0,00 79.500,00

0087 Defesa Sanitária Animal 35.000,00 0,00 35.000,00

0112 Promoção Agrária 760.000,00 0,00 760.000,00

0188 Ensino Regular 3.373.957,62 0,00 3.373.957,62

0190 Educação Infantil 1.216.253,88 0,00 1.216.253,88

0224 Desporto Amador 579.000,00 0,00 579.000,00

0247 Difusão Cultural 425.000,00 0,00 425.000,00

0316 Habitações Urbanas 164.000,00 0,00 164.000,00

0317 Habitações Rurais 100.000,00 0,00 100.000,00

0323 Planejamento Urbano 1.017.018,00 0,00 1.017.018,00

0428 Assistência Médica a População 0,00 3.653.875,50 3.653.875,50

0430 Vigilância Sanitária 0,00 148.000,00 148.000,00

0448 Saneamento Geral 336.000,00 0,00 336.000,00

0479 Proteção ao Trabalhor 130.000,00 0,00 130.000,00

0485 Assistência a Velhice 0,00 70.000,00 70.000,00

0486 Assistência Social Geral 0,00 243.500,00 243.500,00

0487 Assistência Comunitária 0,00 1.313.869,00 1.313.869,00

0541 Preservção e Conservação Ambiental 433.000,00 0,00 433.000,00

9999 Reserva de Contingência 174.943,00 0,00 174.943,00

TOTAL GERAL 11.902.081,50 5.592.244,50 17.494.326,00

Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Receitas por fonte de recurso

Código U.G. Fonte Rec. do tesouro Rec. outras fontes Total

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00  Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 42.000,00  42.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 17.500,00  17.500,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 10.500,00  10.500,00

1.1.1.3.03.4.1.00.00.00  Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos - Princ.    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 13.800,00  13.800,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 5.750,00  5.750,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 3.450,00  3.450,00

1.1.1.8.01.1.1.00.00.00  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Princ.    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 7.200,00  7.200,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 3.000,00  3.000,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 1.800,00  1.800,00

1.1.1.8.01.1.2.00.00.00  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mul.ju    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 300,00  300,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 125,00  125,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 75,00  75,00

1.1.1.8.01.1.3.00.00.00  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dív.at    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 3.000,00  3.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 1.250,00  1.250,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 750,00  750,00

1.1.1.8.01.1.4.00.00.00  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mj.da.    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 120,00  120,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 50,00  50,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 30,00  30,00

1.1.1.8.01.4.1.00.00.00  Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Princ.    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 3.000,00  3.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 1.250,00  1.250,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 750,00  750,00

1.1.1.8.01.4.2.00.00.00  Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Mul.ju    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 180,00  180,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 75,00  75,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 45,00  45,00

1.1.1.8.02.3.1.00.00.00  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal    
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 PMP 100100-Recurso Ordinário 30.000,00  30.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 12.500,00  12.500,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 7.500,00  7.500,00

1.1.1.8.02.3.2.00.00.00  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multa e jur. prin    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 600,00  600,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 250,00  250,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 150,00  150,00

1.1.2.2.01.1.1.00.00.00  Taxas pela Prestação de Serviços - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 5.000,00  5.000,00

1.2.4.0.00.1.1.00.00.00  Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública - Princ.    

 PMP 162000-Contribuição de Ilumincação Pú 40.000,00  40.000,00

1.3.1.0.01.2.1.00.00.00  Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 2.000,00  2.000,00

1.3.1.0.99.1.1.00.00.00  Outras Receitas Imobiliárias - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 5.000,00  5.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.10.00  Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - Royalties - Principal    

 PMP 114000-Royalty do Petróleo à Educação 2.000,00  2.000,00

  124000-Royalty do Petróleo à Saúde 2.000,00  2.000,00

Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Receitas por fonte de recurso

Código U.G. Fonte Rec. do tesouro Rec. outras fontes Total

1.3.2.1.00.1.1.10.15.00  Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc.-FUNDEB - Principal    

 FUNDEB 111200-Transferência do FUNDEB 60% 7.000,00  7.000,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% 3.000,00  3.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.20.00  Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - SUS - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 30.000,00  30.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.25.00  Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNDE - Principal    

 PMP 112400-Outras Transferências do FNDE 20.000,00  20.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.30.00  Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNAS - Principal    

 FMAS 131100-Transferência de Recurso do FN 5.000,00  5.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.35.00  Rem. Dep. Banc. Rec Vinc. - Convênios - Principal    

 PMP 151000-Outros Convênios da União 15.000,00  15.000,00

  152000-Outros Convênios do Estado 10.000,00  10.000,00

1.3.2.1.00.1.1.20.00.00  Rem. de Dep.Banc.de Recur. Não Vinculados - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 30.000,00  30.000,00

1.3.9.0.00.1.1.00.00.00  Demais Receitas Patrimoniais - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 5.000,00  5.000,00

1.6.1.0.02.1.1.00.00.00  Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Principal   

 PMP 100100-Recurso Ordinário 10.000,00  10.000,00

1.6.9.0.99.1.1.00.00.00  Outros Serviços - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 5.000,00  5.000,00

1.7.1.8.01.2.1.00.00.00  Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 5.340.000,00  5.340.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 445.000,00  445.000,00

  111200-Transferência do FUNDEB 60% 1.068.000,00  1.068.000,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% 712.000,00  712.000,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 1.335.000,00  1.335.000,00

1.7.1.8.01.3.1.00.00.00  Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 210.000,00  210.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 87.500,00  87.500,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 52.500,00  52.500,00

1.7.1.8.01.4.1.00.00.00  Cota- Parte do FPM 1% Cota julho - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 150.000,00  150.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 62.500,00  62.500,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 37.500,00  37.500,00

1.7.1.8.01.5.1.00.00.00  Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ.    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 1.200,00  1.200,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 100,00  100,00

  111200-Transferência do FUNDEB 60% 240,00  240,00
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  111300-Transferência do FUNDEB 40% 160,00  160,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 300,00  300,00

1.7.1.8.02.6.1.00.00.00  Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP - Principal    

 PMP 114000-Royalty do Petróleo à Educação 67.500,00  67.500,00

  124000-Royalty do Petróleo à Saúde 22.500,00  22.500,00

1.7.1.8.03.1.1.10.00.00  Piso de Atenção Básica Fixo (PAB Fixo) - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 86.576,00  86.576,00

1.7.1.8.03.1.1.30.00.00  Piso de Atenção Básica Variável (PAB Variável) - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 453.656,00  453.656,00

1.7.1.8.03.1.1.90.00.00  Outros Programas Fin. por Transf Fundo a Fundo - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 250.000,00  250.000,00

Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTOPROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Receitas por fonte de recurso

Código U.G. Fonte Rec. do tesouro Rec. outras fontes Total

1.7.1.8.03.2.1.10.07.00  Atenção de Média e Alta Complexidade - Teto Financeiro - Princ.    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 131.626,00  131.626,00

1.7.1.8.03.2.1.10.90.00  Outros Programas Financ. Transferência Fundo a Fundo - Princ.    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 100.000,00  100.000,00

1.7.1.8.03.3.1.10.00.00  Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 67.400,00  67.400,00

1.7.1.8.03.3.1.90.00.00  Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 50.000,00  50.000,00

1.7.1.8.03.4.1.10.00.00  Componente Básico da Assistência Farmacêutica - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 17.250,00  17.250,00

1.7.1.8.03.4.1.90.00.00  Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 50.000,00  50.000,00

1.7.1.8.04.1.1.00.00.00  Transferências do SUS - Atenção Básica - Principal    

 FMS 121500-Transferência SUS Bloco de inv 200.000,00  200.000,00

1.7.1.8.05.1.1.00.00.00  Transferências do Salário-Educação - Principal    

 PMP 112000-Transferência do Salário-Educa 96.850,00  96.850,00

1.7.1.8.05.2.1.00.00.00  Transfer. Diretas do FNDE - PDDE - Principal    

 PMP 112100-Transferência de Recurso do PD 10.000,00  10.000,00

1.7.1.8.05.3.1.00.00.00  Transfer. Direta do FNDE-PNAE - Principal    

 PMP 112200-Transferência de Recurso do PN 99.332,00  99.332,00

1.7.1.8.05.4.1.00.00.00  Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE - Principal    

 PMP 112300-Transferência de Recurso do PN 71.189,00  71.189,00

1.7.1.8.05.9.1.10.00.00  Prog. Formação de Profissionais - PROJOVEM Urb e Camp - Princ.    

 PMP 112400-Outras Transferências do FNDE 50.000,00  50.000,00

1.7.1.8.05.9.1.30.00.00  Apoio à Alfab Educ Jovens e Adultos - BRALF- Principal    

 PMP 112400-Outras Transferências do FNDE 30.000,00  30.000,00

1.7.1.8.05.9.1.90.00.00  Outras Transf Dir do Fundo Nac Des Educação- FNDE - Princ.    

 PMP 112400-Outras Transferências do FNDE 150.000,00  150.000,00

1.7.1.8.06.1.1.00.00.00  Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Princ.    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 1.170,00  1.170,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 97,50  97,50

  111200-Transferência do FUNDEB 60% 234,00  234,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% 156,00  156,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 292,50  292,50

1.7.1.8.10.1.1.00.00.00  Transf. Convênios da União p/ o Sist.Único de Saúde-SUS - Princ.    

 FMS 122000-Transferência de convênio à Sa 100.000,00  100.000,00

1.7.1.8.10.2.1.00.00.00  Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação - Princ.    

 PMP 112500-Transferência de convênio à Ed 150.000,00  150.000,00

1.7.1.8.10.3.1.00.00.00  Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social - Princ.    

 FMAS 131200-Transferência de Convênio à As 100.000,00  100.000,00

1.7.1.8.10.9.1.00.00.00  Outras Transferências de Convênios da União- Principal    

 PMP 151000-Outros Convênios da União 100.000,00  100.000,00

1.7.1.8.12.1.1.60.00.00  Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos    

 FMAS 131100-Transferência de Recurso do FN 102.300,00  102.300,00

1.7.1.8.12.1.1.61.00.00  Piso Básico Fixo    
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 FMAS 131100-Transferência de Recurso do FN 72.000,00  72.000,00

1.7.1.8.12.1.1.62.00.00  Indice de Gestão Descentralizada do Suas    

 FMAS 131100-Transferência de Recurso do FN 9.769,00  9.769,00

1.7.1.8.12.1.1.63.00.00  Indice de Gestão Descentralizada - IGDBF    

 FMAS 131100-Transferência de Recurso do FN 20.200,00  20.200,00

Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Receitas por fonte de recurso

Código U.G. Fonte Rec. do tesouro Rec. outras fontes Total

1.7.1.8.12.1.1.64.00.00  Programa Primeira Infância    

 FMAS 131100-Transferência de Recurso do FN 50.000,00  50.000,00

1.7.1.8.12.1.1.90.00.00  Outras Transferências do FNAS - Principal    

 FMAS 131100-Transferência de Recurso do FN 100.000,00  100.000,00

1.7.1.8.99.1.1.90.00.00  Outras Transferências da União - Principal    

 PMP 151000-Outros Convênios da União 100.000,00  100.000,00

1.7.2.8.01.1.1.00.00.00  Cota-Parte do ICMS - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 900.000,00  900.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 75.000,00  75.000,00

  111200-Transferência do FUNDEB 60% 180.000,00  180.000,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% 120.000,00  120.000,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 225.000,00  225.000,00

1.7.2.8.01.2.1.00.00.00  Cota-Parte do IPVA - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 30.000,00  30.000,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 2.500,00  2.500,00

  111200-Transferência do FUNDEB 60% 6.000,00  6.000,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% 4.000,00  4.000,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 7.500,00  7.500,00

1.7.2.8.01.3.1.00.00.00  Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 900,00  900,00

  111100-Receita de Imposto e Trans. - 75,00  75,00

  111200-Transferência do FUNDEB 60% 180,00  180,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% 120,00  120,00

  121100-Receita de Imposto e Trans. - 225,00  225,00

1.7.2.8.01.4.1.00.00.00  Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico - Princ.    

 PMP 161000-CIDE 12.500,00  12.500,00

1.7.2.8.02.3.1.00.00.00  Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89 - Princ.    

 PMP 114000-Royalty do Petróleo à Educação 22.500,00  22.500,00

  124000-Royalty do Petróleo à Saúde 7.500,00  7.500,00

1.7.2.8.07.1.1.00.00.00  Transferências Estados destinadas à Assistência Social - Princ.    

 FMAS 131200-Transferência de Convênio à As 50.000,00  50.000,00

1.7.2.8.10.1.1.00.00.00  Transferên.Convênios Estados p/ SUS - Principal    

 FMS 122000-Transferência de convênio à Sa 100.000,00  100.000,00

1.7.2.8.10.2.1.00.00.00  Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação - Princ.    

 PMP 112500-Transferência de convênio à Ed 150.000,00  150.000,00

1.7.2.8.10.9.1.90.00.00  Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal    

 PMP 152000-Outros Convênios do Estado 250.000,00  250.000,00

1.7.5.8.01.1.1.00.00.00  Transferências de Recursos do FUNDEB - Principal    

 FUNDEB 111200-Transferência do FUNDEB 60% 1.614.422,60  1.614.422,60

  111300-Transferência do FUNDEB 40% 691.895,40  691.895,40

1.9.2.1.99.1.1.00.00.00  Outras Indenizações - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 30.000,00  30.000,00

1.9.2.2.99.1.1.00.00.00  Outras Restituições - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 50.000,00  50.000,00

1.9.9.0.99.2.1.00.00.00  Outras Receitas - Financeiras - Principal    

 PMP 100100-Recurso Ordinário 30.000,00  30.000,00

2.1.1.9.00.1.1.00.00.00  Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal    

 PMP 192000-Recurso de Operação de Crédito 50.000,00  50.000,00

2.2.1.3.00.1.1.00.00.00  Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal    

 PMP 193000-Alienação de bem/Ativo 50.000,00  50.000,00
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Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Receitas por fonte de recurso

Código U.G. Fonte Rec. do tesouro Rec. outras fontes Total

2.2.2.0.00.1.1.00.00.00  Alienação de Bens Imóveis - Principal    

 PMP 193000-Alienação de bem/Ativo 50.000,00  50.000,00

2.4.1.8.03.1.1.00.00.00  Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica - Principal    

 FMS 121400-Transferência SUS Bloco de cus 200.000,00  200.000,00

2.4.1.8.05.1.1.00.00.00  Transferências Recursos Destinados Programas de Educação - Princ.    

 PMP 112500-Transferência de convênio à Ed 150.000,00  150.000,00

2.4.1.8.10.5.1.00.00.00  Transferência Convênio União Destin. Prog. Sanea. Básico - Princ.    

 PMP 151000-Outros Convênios da União 300.000,00  300.000,00

2.4.1.8.10.9.1.00.00.00  Outras Transferências de Convênio da União - Principal    

 PMP 151000-Outros Convênios da União 600.000,00  600.000,00

2.4.2.8.10.1.1.00.00.00  Transferências Convênio Estados para SUS - Principal    

 FMS 122000-Transferência de convênio à Sa 250.000,00  250.000,00

2.4.2.8.10.2.1.00.00.00  Transferências Convênio Estados Destin. Prog.de Educação - Princ.    

 PMP 112500-Transferência de convênio à Ed 200.000,00  200.000,00

2.4.2.8.10.9.1.00.00.00  Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal    

 PMP 152000-Outros Convênios do Estado 400.000,00  400.000,00

951.7.1.8.01.2.1.00.00.00  Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal    

 PMP 111200-Transferência do FUNDEB 60% -1.068.000,00  -1.068.000,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% -712.000,00  -712.000,00

951.7.1.8.01.5.1.00.00.00  Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ.    

 PMP 111200-Transferência do FUNDEB 60% -240,00  -240,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% -160,00  -160,00

951.7.1.8.06.1.1.00.00.00  Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - Princ.    

 PMP 111200-Transferência do FUNDEB 60% -234,00  -234,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% -156,00  -156,00

951.7.2.8.01.1.1.00.00.00  Cota-Parte do ICMS - Principal    

 PMP 111200-Transferência do FUNDEB 60% -180.000,00  -180.000,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% -120.000,00  -120.000,00

951.7.2.8.01.2.1.00.00.00  Cota-Parte do IPVA - Principal    

 PMP 111200-Transferência do FUNDEB 60% -6.000,00  -6.000,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% -4.000,00  -4.000,00

951.7.2.8.01.3.1.00.00.00  Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal    

 PMP 111200-Transferência do FUNDEB 60% -180,00  -180,00

  111300-Transferência do FUNDEB 40% -120,00  -120,00

Totais 17.494.326,00 0,00 17.494.326,00

Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Receitas por fonte de recurso

Código Fonte Valor

100100 Recurso Ordinário 6.905.470,00

111100 Receita de Imposto e Trans. - Educação 714.522,50

111200 Transferência do FUNDEB 60% 1.621.422,60

111300 Transferência do FUNDEB 40% 694.895,40

112000 Transferência do Salário-Educação 96.850,00

112100 Transferência de Recurso do PDDE 10.000,00

112200 Transferência de Recurso do PNAE 99.332,00

112300 Transferência de Recurso do PNATE 71.189,00

112400 Outras Transferências do FNDE 250.000,00

112500 Transferência de convênio à Educação 650.000,00

114000 Royalty do Petróleo à Educação 92.000,00

121100 Receita de Imposto e Trans. - Saúde 1.683.367,50

121400 Transferência SUS Bloco de custeio 1.436.508,00

121500 Transferência SUS Bloco de investimento 200.000,00

122000 Transferência de convênio à Saúde 450.000,00

124000 Royalty do Petróleo à Saúde 32.000,00
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131100 Transferência de Recurso do FNAS 359.269,00

131200 Transferência de Convênio à Ass. Social 150.000,00

151000 Outros Convênios da União 1.115.000,00

152000 Outros Convênios do Estado 660.000,00

161000 CIDE 12.500,00

162000 Contribuição de Ilumincação Pública 40.000,00

192000 Recurso de Operação de Crédito 50. 000,00

193000 Alienação de bem/Ativo 100.000,00

Total 17.494.326,00

Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado Página : 001

Fontes de recurso por grupo de despesa

Código Fonte Grupo de despesa Valor

100100 Recurso Ordinário  6.905.470,00

  1 - Pessoal e encargos sociais 2.976.427,00

  2 - Juros e encargos da dívida 5.000,00

  3 - Outras despesas correntes 2.135.600,00

  4 - Investimentos 1.343.500,00

  5 - Inversões financeiras 50.000,00

  6 - Amortização da dívida 220.000,00

  9 - Reserva de contingência 174.943,00

111100 Receita de Imposto e Trans. - Educação  714.522,50

  1 - Pessoal e encargos sociais 320.522,50

  3 - Outras despesas correntes 270.000,00

  4 - Investimentos 124.000,00

111200 Transferência do FUNDEB 60%  1.621.422,60

  1 - Pessoal e encargos sociais 1.621.422,60

111300 Transferência do FUNDEB 40%  694.895,40

  1 - Pessoal e encargos sociais 543.895,40

  3 - Outras despesas correntes 97.000,00

  4 - Investimentos 54.000,00

112000 Transferência do Salário-Educação  96.850,00

  3 - Outras despesas correntes 66.850,00

  4 - Investimentos 30.000,00

112100 Transferência de Recurso do PDDE  10.000,00

  3 - Outras despesas correntes 7.000,00

  4 - Investimentos 3.000,00

112200 Transferência de Recurso do PNAE  99.332,00

  3 - Outras despesas correntes 99.332,00

112300 Transferência de Recurso do PNATE  71.189,00

  3 - Outras despesas correntes 71.189,00

112400 Outras Transferências do FNDE  250.000,00

  1 - Pessoal e encargos sociais 16.000,00

  3 - Outras despesas correntes 181.000,00

Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Fontes de recurso por grupo de despesa

Código Fonte Grupo de despesa Valor

  4 - Investimentos 53.000,00

112500 Transferência de convênio à Educação  650.000,00

  4 - Investimentos 650.000,00

114000 Royalty do Petróleo à Educação  92.000,00

  3 - Outras despesas correntes 82.000,00

  4 - Investimentos 10.000,00

121100 Receita de Imposto e Trans. - Saúde  1.683.367,50

  1 - Pessoal e encargos sociais 1.108.367,50

  3 - Outras despesas correntes 420.000,00

  4 - Investimentos 155.000,00
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121400 Transferência SUS Bloco de custeio  1.436.508,00

  1 - Pessoal e encargos sociais 701.508,00

  3 - Outras despesas correntes 555.000,00

  4 - Investimentos 180.000,00

121500 Transferência SUS Bloco de investimento  200.000,00

  4 - Investimentos 200.000,00

122000 Transferência de convênio à Saúde  450.000,00

  4 - Investimentos 450.000,00

124000 Royalty do Petróleo à Saúde  32.000,00

  3 - Outras despesas correntes 29.000,00

  4 - Investimentos 3.000,00

131100 Transferência de Recurso do FNAS  359.269,00

  1 - Pessoal e encargos sociais 143.000,00

  3 - Outras despesas correntes 191.269,00

  4 - Investimentos 25.000,00

131200 Transferência de Convênio à Ass. Social  150.000,00

  4 - Investimentos 150.000,00

151000 Outros Convênios da União  1.115.000,00

  4 - Investimentos 1.115.000,00

Rio Grande do Norte

Governo Municipal de Passagem

ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019 - Consolidado

Fontes de recurso por grupo de despesa

Código Fonte Grupo de despesa Valor

152000 Outros Convênios do Estado  660.000,00

  3 - Outras despesas correntes 60.000,00

  4 - Investimentos 600.000,00

161000 CIDE  12.500,00

  3 - Outras despesas correntes 12.500,00

162000 Contribuição de Ilumincação Pública  40.000,00

  3 - Outras despesas correntes 40.000,00

192000 Recurso de Operação de Crédito  50.000,00

  4 - Investimentos 50.000,00

193000 Alienação de bem/Ativo  100.000,00

  4 - Investimentos 100.000,00

Total 1 - Pessoal e encargos sociais 7.431.143,00

Total 2 - Juros e encargos da dívida 5.000,00

Total 3 - Outras despesas correntes 4.317.740,00

Total 4 - Investimentos 5.295.500,00

Total 5 - Inversões financeiras 50.000,00

Total 6 - Amortização da dívida 220.000,00

Total 9 - Reserva de contingência 174.943,00

Total geral 17.494.326,00

Governo Municipal de Passagem ORÇAMENTO PROGRAMA PARA 2019

RECEITA POR TIPO DE RECEITA Em R$ 1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO REC. DO TESOURO REC. OUTRAS FONTES TOTAL

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas Correntes 17.335.416,00 0,00 17.335.416,00

1.1.0.0.00.0.0.00.00.00 Impostos, taxas e contribuções de melhoria 172.000,00 0,00 172.000,00

1.1.1.0.00.0.0.00.00.00 Impostos 167.000,00 0,00 167.000,00

1.1.1.3.00.0.0.00.00.00 Imposto Renda Prov. de Qualquer Natureza 93.000,00 0,00 93.000,00

1.1.1.3.03.0.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte 93.000,00 0,00 93.000,00

1.1.1.3.03.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho 70.000,00 0,00 70.000,00

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal 70.000,00 0,00 70.000,00

1.1.1.3.03.4.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos 23.000,00 0,00 23.000,00

1.1.1.3.03.4.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte Outros Rendimentos - Princ. 23.000,00 0,00 23.000,00

1.1.1.8.00.0.0.00.00.00 Impostos Específicos de Estados/DF Municípios 74.000,00 0,00 74.000,00

1.1.1.8.01.0.0.00.00.00 Impostos sobre o Patrimônio para Estados/DF/Municípios 23.000,00 0,00 23.000,00

1.1.1.8.01.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 17.700,00 0,00 17.700,00

1.1.1.8.01.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Princ. 12.000,00 0,00 12.000,00

1.1.1.8.01.1.2.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mul.ju 500,00 0,00 500,00
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1.1.1.8.01.1.3.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dív.at 5.000,00 0,00 5.000,00

1.1.1.8.01.1.4.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Mj.da. 200,00 0,00 200,00

1.1.1.8.01.4.0.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos 5.300,00 0,00 5.300,00

1.1.1.8.01.4.1.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Princ. 5.000,00 0,00 5.000,00

1.1.1.8.01.4.2.00.00.00 Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis e Direitos - Mul.ju 300,00 0,00 300,00

1.1.1.8.02.0.0.00.00.00 Impostos s/ Produção, circulação de Mercadorias e Serviços 51.000,00 0,00 51.000,00

1.1.1.8.02.3.0.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 51.000,00 0,00 51.000,00

1.1.1.8.02.3.1.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal 50.000,00 0,00 50.000,00

1.1.1.8.02.3.2.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multa e jur. prin 1.000,00 0,00 1.000,00

1.1.2.0.00.0.0.00.00.00 Taxas 5.000,00 0,00 5.000,00

1.1.2.2.00.0.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços 5.000,00 0,00 5.000,00

1.1.2.2.01.0.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços 5.000,00 0,00 5.000,00

1.1.2.2.01.1.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços 5.000,00 0,00 5.000,00

1.1.2.2.01.1.1.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal 5.000,00 0,00 5.000,00

1.2.0.0.00.0.0.00.00.00 Contribuições 40.000,00 0,00 40.000,00

1.2.4.0.00.0.0.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 40.000,00 0,00 40.000,00

1.2.4.0.00.1.0.00.00.00 Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública 40.000,00 0,00 40.000,00

1.2.4.0.00.1.1.00.00.00 Contribuição Custeio do Serviço de Iluminação Pública - Princ. 40.000,00 0,00 40.000,00

1.3.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita Patrimonial 136.000,00 0,00 136.000,00

1.3.1.0.00.0.0.00.00.00 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 7.000,00 0,00 7.000,00

1.3.1.0.01.0.0.00.00.00 Aluguéis, Arrendamentos, Foros, Laudêmios, Tarifas de Ocupação 2.000,00 0,00 2.000,00

1.3.1.0.01.2.0.00.00.00 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação 2.000,00 0,00 2.000,00

1.3.1.0.01.2.1.00.00.00 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal 2.000,00 0,00 2.000,00

1.3.1.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias 5.000,00 0,00 5.000,00

1.3.1.0.99.1.0.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias 5.000,00 0,00 5.000,00

1.3.1.0.99.1.1.00.00.00 Outras Receitas Imobiliárias - Principal 5.000,00 0,00 5.000,00

1.3.2.0.00.0.0.00.00.00 Valores Mobiliários 124.000,00 0,00 124.000,00

1.3.2.1.00.0.0.00.00.00 Juros e Correções Monetárias 124.000,00 0,00 124.000,00

1.3.2.1.00.1.0.00.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários 124.000,00 0,00 124.000,00

1.3.2.1.00.1.1.00.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal 124.000,00 0,00 124.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.00.00 Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados - Principal 94.000,00 0,00 94.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.10.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - Royalties - Principal 4.000,00 0,00 4.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.15.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc.-FUNDEB - Principal 10.000,00 0,00 10.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.20.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - SUS - Principal 30.000,00 0,00 30.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.25.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNDE - Principal 20.000,00 0,00 20.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.30.00 Rem. Dep. Banc. Rec. Vinc. - FNAS - Principal 5.000,00 0,00 5.000,00

1.3.2.1.00.1.1.10.35.00 Rem. Dep. Banc. Rec Vinc. - Convênios - Principal 25.000,00 0,00 25.000,00

1.3.2.1.00.1.1.20.00.00 Rem. de Dep.Banc.de Recur. Não Vinculados - Principal 30.000,00 0,00 30.000,00

1.3.9.0.00.0.0.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais 5.000,00 0,00 5.000,00

1.3.9.0.00.1.0.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais 5.000,00 0,00 5.000,00

1.3.9.0.00.1.1.00.00.00 Demais Receitas Patrimoniais - Principal 5.000,00 0,00 5.000,00

1.6.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita de Serviços 15.000,00 0,00 15.000,00

1.6.1.0.00.0.0.00.00.00 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 10.000,00 0,00 10.000,00

1.6.1.0.02.0.0.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos 10.000,00 0,00 10.000,00

1.6.1.0.02.1.0.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos 10.000,00 0,00 10.000,00

1.6.1.0.02.1.1.00.00.00 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Principal 10.000,00 0,00 10.000,00

1.6.9.0.00.0.0.00.00.00 Outros Serviços 5.000,00 0,00 5.000,00

1.6.9.0.99.0.0.00.00.00 Outros Serviços 5.000,00 0,00 5.000,00

1.6.9.0.99.1.0.00.00.00 Outros Serviços 5.000,00 0,00 5.000,00

1.6.9.0.99.1.1.00.00.00 Outros Serviços - Principal 5.000,00 0,00 5.000,00

1.7.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Correntes 16.862.416,00 0,00 16.862.416,00

1.7.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 12.412.098,00 0,00 12.412.098,00

1.7.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M 12.412.098,00 0,00 12.412.098,00

1.7.1.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita da União 9.502.000,00 0,00 9.502.000,00

1.7.1.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal 8.900.000,00 0,00 8.900.000,00

1.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal 8.900.000,00 0,00 8.900.000,00

1.7.1.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro 350.000,00 0,00 350.000,00

1.7.1.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM 1% Cota dezembro - Principal 350.000,00 0,00 350.000,00

1.7.1.8.01.4.0.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho 250.000,00 0,00 250.000,00

1.7.1.8.01.4.1.00.00.00 Cota- Parte do FPM 1% Cota julho - Principal 250.000,00 0,00 250.000,00

1.7.1.8.01.5.0.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural 2.000,00 0,00 2.000,00

1.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. 2.000,00 0,00 2.000,00
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1.7.1.8.02.0.0.00.00.00 Transf. da Compensação Financ. Exploração de Rec. Naturais 90.000,00 0,00 90.000,00

1.7.1.8.02.6.0.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP 90.000,00 0,00 90.000,00

1.7.1.8.02.6.1.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP - Principal 90.000,00 0,00 90.000,00

1.7.1.8.03.0.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -Bloco Custeio 1.206.508,00 0,00 1.206.508,00

1.7.1.8.03.1.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica 790.232,00 0,00 790.232,00

1.7.1.8.03.1.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica - Principal 790.232,00 0,00 790.232,00

1.7.1.8.03.1.1.10.00.00 Piso de Atenção Básica Fixo (PAB Fixo) - Principal 86.576,00 0,00 86.576,00

1.7.1.8.03.1.1.30.00.00 Piso de Atenção Básica Variável (PAB Variável) - Principal 453.656,00 0,00 453.656,00

1.7.1.8.03.1.1.90.00.00 Outros Programas Fin. por Transf Fundo a Fundo - Principal 250.000,00 0,00 250.000,00

1.7.1.8.03.2.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -MAC Amb. Hosp 231.626,00 0,00 231.626,00

1.7.1.8.03.2.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS -MAC Amb. Hosp - Principal 231.626,00 0,00 231.626,00

1.7.1.8.03.2.1.10.00.00 Limite Financeiro da MAC Ambulatorial e Hospitalar - Principal 231.626,00 0,00 231.626,00

1.7.1.8.03.2.1.10.07. 00 Atenção de Média e Alta Complexidade – Teto Financeiro – Princ. 131.626,00 0,00 131.626,00

1.7.1.8.03.2.1.10.90.00 Outros Programas Financ. Transferência Fundo a Fundo - Princ. 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.03.3.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde 117.400,00 0,00 117.400,00

1.7.1.8.03.3.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde - Princ. 117.400,00 0,00 117.400,00

1.7.1.8.03.3.1.10.00.00 Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde - Principal 67.400,00 0,00 67.400,00

1.7.1.8.03.3.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.1.8.03.4.0.00.00.00 Transferência Recursos do SUS-Assistência Farmacêutica 67.250,00 0,00 67.250,00

1.7.1.8.03.4.1.00.00.00 Transferência Recursos do SUS-Assistência Farmacêutica - Princ. 67.250,00 0,00 67.250,00

1.7.1.8.03.4.1.10.00.00 Componente Básico da Assistência Farmacêutica - Principal 17.250,00 0,00 17.250,00

1.7.1.8.03.4.1.90.00.00 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo - Principal 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.1.8.04.0.0.00.00.00 Transferência do SUS - Bloco Investimento Rede 200.000,00 0,00 200.000,00

1.7.1.8.04.1.0.00.00.00 Transferências do SUS – Atenção Básica 200.000,00 0,00 200.000,00

1.7.1.8.04.1.1.00.00.00 Transferências do SUS - Atenção Básica - Principal 200.000,00 0,00 200.000,00

1.7.1.8.05.0.0.00.00.00 Transferência de Rec.Fundo Nac. de Desenv. Educação.-FNDE 507.371,00 0,00 507.371,00

1.7.1.8.05.1.0.00.00.00 Transferências do Salário-Educação 96.850,00 0,00 96.850,00

1.7.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências do Salário-Educação - Principal 96.850,00 0,00 96.850,00

1.7.1.8.05.2.0.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE 10.000,00 0,00 10.000,00

1.7.1.8.05.2.1.00.00.00 Transfer. Diretas do FNDE - PDDE - Principal 10.000,00 0,00 10.000,00

1.7.1.8.05.3.0.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE 99.332,00 0,00 99.332,00

1.7.1.8.05.3.1.00.00.00 Transfer. Direta do FNDE-PNAE - Principal 99.332,00 0,00 99.332,00

1.7.1.8.05.4.0.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE 71.189,00 0,00 71.189,00

1.7.1.8.05.4.1.00.00.00 Tran.Dir.FNDE Ref.ao PNATE - Principal 71.189,00 0,00 71.189,00

1.7.1.8.05.9.0.00.00.00 Outras Transf. Dir. Fund. Nacio. Desenvol Educação-FNDE 230.000,00 0,00 230.000,00

1.7.1.8.05.9.1.00.00.00 Outras Transf. Dir. Fund. Nacio. Desenvol Educação-FNDE - Princ. 230.000,00 0,00 230.000,00

1.7.1.8.05.9.1.10.00.00 Prog. Formação de Profissionais - PROJOVEM Urb e Camp - Princ. 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.1.8.05.9.1.30.00.00 Apoio à Alfab Educ Jovens e Adultos - BRALF - Principal 30.000,00 0,00 30.000,00

1.7.1.8.05.9.1.90.00.00 Outras Transf Dir do Fundo Nac Des Educação - FNDE - Princ. 150.000,00 0,00 150.000,00

1.7.1.8.06.0.0.00.00.00 Transferência Fin ICMS – Desoneração - Lc. Nº 87/96 1.950,00 0,00 1.950,00

1.7.1.8.06.1.0.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 1.950,00 0,00 1.950,00

1.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - 1.950,00 0,00 1.950,00

1.7.1.8.10.0.0.00.00.00 Transferências de Convênios com a União e de Suas Entidades 450.000,00 0,00 450.000,00

1.7.1.8.10.1.0.00.00.00 Transf. Convênios da União p/ o ist.Único de Saúde-SUS 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.10.1.1.00.00.00 Transf. Convênios da União p/ o Sist.Único de Saúde-SUS - Princ. 100.000,00 0,00 100.000,00

.7.1.8.10.2.0.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação 150.000,00 0,00 150.000,00

1.7.1.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênios União Destinadas Programa de Educação - Princ. 150.000,00 0,00 150.000,00

1.7.1.8.10.3.0.00.00.00 Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.10.3.1.00.00.00 Transf.de Convênios União Dest. a Prog Assist. Social - Princ. 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênios da União 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênios da União - Principal 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.12.0.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS 354.269,00 0,00 354.269,00

1.7.1.8.12.1.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS 354.269,00 0,00 354.269,00

1.7.1.8.12.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FNAS - Principal 354.269,00 0,00 354.269,00

1.7.1.8.12.1.1.60.00.00 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos 102.300,00 0,00 102.300,00

1.7.1.8.12.1.1.61.00.00 Piso Básico Fixo 72.000,00 0,00 72.000,00

1.7.1.8.12.1.1.62.00.00 Indice de Gestão Descentralizada do Suas 9.769,00 0,00 9.769,00

1.7.1.8.12.1.1.63.00.00 Indice de Gestão Descentralizada - IGDBF 20.200,00 0,00 20.200,00

1.7.1.8.12.1.1.64.00.00 Programa Primeira Infância 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.1.8.12.1.1.90.00.00 Outras Transferências do FNAS - Principal 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.99.0.0.00.00.00 Demais Transferências da União 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.99.1.0.00.00.00 Outras Transferências da União 100.000,00 0,00 100.000,00
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1.7.1.8.99.1.1.00.00.00 Outras Transferências da União 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.1.8.99.1.1.90.00.00 Outras Transferências da União - Principal 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados 2.144.000,00 0,00 2.144.000,00

1.7.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M 2.144.000,00 0,00 2.144.000,00

1.7.2.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita dos Estados 1.564.000,00 0,00 1.564.000,00

1.7.2.8.01.1.0.00.00.00 Cota-Parte do ICMS 1.500.000,00 0,00 1.500.000,00

1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal 1.500.000,00 0,00 1.500.000,00

1.7.2.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do IPVA 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.2.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios 1.500,00 0,00 1.500,00

1.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal 1.500,00 0,00 1.500,00

1.7.2.8.01.4.0.00.00.00 Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico 12.500,00 0,00 12.500,00

1.7.2.8.01.4.1.00.00.00 Cota-Parte Contribuição Intervenção Domínio Econômico - Princ. 12.500,00 0,00 12.500,00

1.7.2.8.02.0.0.00.00.00 Transferência da Cota-Parte da Compensação Financeira (25%) 30.000,00 0,00 30.000,00

1.7.2.8.02.3.0.00.00.00 Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89 30.000,00 0,00 30.000,00

1.7.2.8.02.3.1.00.00.00 Cota-Parte Royalt-Compen.Fin. Produ.Petro-Lei 7.990/89 - Princ. 30.000,00 0,00 30.000,00

1.7.2.8.07.0.0.00.00.00 Transferências de Estados destinadas à Assistência Social 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.2.8.07.1.0.00.00.00 Transferências Estados destinadas à Assistência Social 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.2.8.07.1.1.00.00.00 Transferências Estados destinadas à Assistência Social - Princ. 50.000,00 0,00 50.000,00

1.7.2.8.10.0.0.00.00.00 Transferências de Convênios-Estados/Dist.Federal e Suas 500.000,00 0,00 500.000,00

1.7.2.8.10.1.0.00.00.00 Transferên.Convênios Estados p/ SUS 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferên.Convênios Estados p/ SUS - Principal 100.000,00 0,00 100.000,00

1.7.2.8.10.2.0.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação 150.000,00 0,00 150.000,00

1.7.2.8.10.2.1.00.00.00 Transf. Convênio dos Estados Dest. a Programas Educação - Princ. 150.000,00 0,00 150.000,00

1.7.2.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados 250.000,00 0,00 250.000,00

1.7.2.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 250.000,00 0,00 250.000,00

1.7.2.8.10.9.1.90.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 250.000,00 0,00 250.000,00

1.7.5.0.00.0.0.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas 2.306.318,00 0,00 2.306.318,00

1.7.5.8.00.0.0.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas - Específica E/M 2.306.318,00 0,00 2.306.318,00

1.7.5.8.01.0.0.00.00.00 Transf.Recur.do Fundo de Man.Desenv. da Educação Básica - FUNDEB 2.306.318,00 0,00 2.306.318,00

1.7.5.8.01.1.0.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB 2.306.318,00 0,00 2.306.318,00

1.7.5.8.01.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do FUNDEB - Principal 2.306.318,00 0,00 2.306.318,00

1.9.0.0.00.0.0.00.00.00 Outras Receitas Correntes 110.000,00 0,00 110.000,00

1.9.2.0.00.0.0.00.00.00 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 80.000,00 0,00 80.000,00

1.9.2.1.00.0.0.00.00.00 Indenizações 30.000,00 0,00 30.000,00

1.9.2.1.99.0.0.00.00.00 Outras Indenizações 30.000,00 0,00 30.000,00

1.9.2.1.99.1.0.00.00.00 Outras Indenizações 30.000,00 0,00 30.000,00

1.9.2.1.99.1.1.00.00.00 Outras Indenizações - Principal 30.000,00 0,00 30.000,00

1.9.2.2.00.0.0.00.00.00 Restituições 50.000,00 0,00 50.000,00

1.9.2.2.99.0.0.00.00.00 Outras Restituições 50.000,00 0,00 50.000,00

1.9.2.2.99.1.0.00.00.00 Outras Restituições 50.000,00 0,00 50.000,00

1.9.2.2.99.1.1.00.00.00 Outras Restituições - Principal 50.000,00 0,00 50.000,00

1.9.9.0.00.0.0.00.00.00 Demais Receitas Correntes 30.000,00 0,00 30.000,00

1.9.9.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas 30.000,00 0,00 30.000,00

1.9.9.0.99.2.0.00.00.00 Outras Receitas - Financeiras 30.000,00 0,00 30.000,00

1.9.9.0.99.2.1.00.00.00 Outras Receitas - Financeiras - Principal 30.000,00 0,00 30.000,00

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas de Capital 2.250.000,00 0,00 2.250.000,00

2.1.0.0.00.0.0.00.00.00 Operações de Crédito 50.000,00 0,00 50.000,00

2.1.1.0.00.0.0.00.00.00 Operações de Crédito Internas 50.000,00 0,00 50.000,00

2.1.1.9.00.0.0.00.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno 50.000,00 0,00 50.000,00

2.1.1.9.00.1.0.00.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno 50.000,00 0,00 50.000,00

2.1.1.9.00.1.1.00.00.00 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal 50.000,00 0,00 50.000,00

2.2.0.0.00.0.0.00.00.00 Alienações de Bens 100.000,00 0,00 100.000,00

2.2.1.0.00.0.0.00.00.00 Alienação de Bens Móveis 50.000,00 0,00 50.000,00

2.2.1.3.00.0.0.00.00.00 Alienação de Bens Móveis e Semoventes 50.000,00 0,00 50.000,00

2.2.1.3.00.1.0.00.00.00 Alienação de Bens Móveis e Semoventes 50.000,00 0,00 50.000,00

2.2.1.3.00.1.1.00.00.00 Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal 50.000,00 0,00 50.000,00

2.2.2.0.00.0.0.00.00.00 Alienação de Bens Imóveis 50.000,00 0,00 50.000,00

2.2.2.0.00.1.0.00.00.00 Alienação de Bens Imóveis 50.000,00 0,00 50.000,00

2.2.2.0.00.1.1.00.00.00 Alienação de Bens Imóveis - Principal 50.000,00 0,00 50.000,00

2.4.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências de Capital 2.100.000,00 0,00 2.100.000,00

2.4.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 1.250.000,00 0,00 1.250.000,00
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2.4.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União 1.250.000,00 0,00 1.250.000,00

2.4.1.8.03.0.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS Bloco Custeio 200.000,00 0,00 200.000,00

2.4.1.8.03.1.0.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica 200.000,00 0,00 200.000,00

2.4.1.8.03.1.1.00.00.00 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica - Principal 200.000,00 0,00 200.000,00

2.4.1.8.05.0.0.00.00.00 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação 150.000,00 0,00 150.000,00

2.4.1.8.05.1.0.00.00.00 Transferências Recursos Destinados Programas de Educação 150.000,00 0,00 150.000,00

2.4.1.8.05.1.1.00.00.00 Transferências Recursos Destinados Programas de Educação - Princ. 150.000,00 0,00 150.000,00

2.4.1.8.10.0.0.00.00.00 Transferência de Convênios da União e de suas Entidades 900.000,00 0,00 900.000,00

2.4.1.8.10.5.0.00.00.00 Transferência Convênio União Destin. Prog. Sanea. Básico 300.000,00 0,00 300.000,00

2.4.1.8.10.5.1.00.00.00 Transferência Convênio União Destin. Prog. Sanea. Básico - Princ. 300.000,00 0,00 300.000,00

2.4.1.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênio da União 600.000,00 0,00 600.000,00

2.4.1.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio da União - Principal 600.000,00 0,00 600.000,00

2.4.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 850.000,00 0,00 850.000,00

2.4.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências Estados, Distrito Federal, e de suas Entidades 850.000,00 0,00 850.000,00

2.4.2.8.10.0.0.00.00.00 Transferências Convênio Estados,Distr.Feder.Suas Entidades 850.000,00 0,00 850.000,00

2.4.2.8.10.1.0.00.00.00 Transferências Convênio Estados para SUS 250.000,00 0,00 250.000,00

2.4.2.8.10.1.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados para SUS - Principal 250.000,00 0,00 250.000,00

2.4.2.8.10.2.0.00.00.00 Transferências Convênio Estados Destin. Prog.de Educação 200.000,00 0,00 200.000,00

2.4.2.8.10.2.1.00.00.00 Transferências Convênio Estados Destin. Prog.de Educação - Princ. 200.000,00 0,00 200.000,00

2.4.2.8.10.9.0.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados 400.000,00 0,00 400.000,00

2.4.2.8.10.9.1.00.00.00 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 400.000,00 0,00 400.000,00

900.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Deduções de Receita -2.091.090,00 0,00 -2.091.090,00

950.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Deduções do FUNDEB -2.091.090,00 0,00 -2.091.090,00

951.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas Correntes -2.091.090,00 0,00 -2.091.090,00

951.7.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Correntes -2.091.090,00 0,00 -2.091.090,00

951.7.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades -1.780.790,00 0,00 -1.780.790,00

951.7.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M -1.780.790,00 0,00 -1.780.790,00

951.7.1.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita da União -1.780.400,00 0,00 -1.780.400,00

951.7.1.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal -1.780.000,00 0,00 -1.780.000,00

951.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal -1.780.000,00 0,00 -1.780.000,00

951.7.1.8.01.5.0.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural -400,00 0,00 -400,00

951.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Propriedade Territorial Rural - Princ. -400,00 0,00 -400,00

951.7.1.8.06.0.0.00.00.00 Transferência Fin ICMS - Desoneração - Lc. Nº 87/96 -390,00 0,00 -390,00

951.7.1.8.06.1.0.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 -390,00 0,00 -390,00

951.7.1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira ICMS-Desoneração-Lc. Nº 87/96 - -390,00 0,00 -390,00

951.7.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados -310.300,00 0,00 -310.300,00

951.7.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União - Específica E/M -310.300,00 0,00 -310.300,00

951.7.2.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receita dos Estados -310.300,00 0,00 -310.300,00

951.7.2.8.01.1.0.00.00.00 Cota-Parte do ICMS -300.000,00 0,00 -300.000,00

951.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Principal -300.000,00 0,00 -300.000,00

951.7.2.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do IPVA -10.000,00 0,00 -10.000,00

951.7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Principal -10.000,00 0,00 -10.000,00

951.7.2.8.01.3.0.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios -300,00 0,00 -300,00

951.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal -300,00 0,00 -300,00

TOTAL GERAL 17.494.326,00 0,00 17.494.326,00

Publicado por:
Ivana Ferreira Lima

Código Identificador:822E2BEA

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte no dia 14/12/2018. Edição 1915 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/
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Governo Municipal de Passagem

Consolidado

Categoria Funcional Programática - Projetos/Atividades

Código Nome

02    Gabinete do Prefeito

02 01.   Gabinete do Prefeito

 04   Administração

 04 122  Administração Geral

 04 122 0021 Administração Geral

   2.003 Manutenção do Gabinete do Prefeito

   2.007 Manut.do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente

 04 124  Controle Interno

 04 124 0032 Controle Interno

   2.005 Manutenção da Controladoria do Município

03    Secretaria Municipal de Administração

03 01.   Secretaria Municipal de Administração

 04   Administração

 04 122  Administração Geral

 04 122 0021 Administração Geral

   1.008 Aquisição de Veículos e Outros Equipamentos

   1.009 Reforma do Prédio da Prefeitura.

   2.009 Manutenção da Sec. Mun. de Administração

   2.010 Capacitação de Servidores

   2.011 Contribuição a Assoc. de Munic. AMLAP, CNM e FEMURN.

   2.013 Pagamento de Contribuições Previdenciárias

 06   Segurança Pública

 06 181  Policiamento

 06 181 0021 Administração Geral

   2.012 Implantação da Guarda Municipal

 11   Trabalho

 11 331  Proteção e Benefícios ao Trabalhador

 11 331 0479 Proteção ao Trabalhador

   2.014 Contribuição para Formação do PASEP

 25   Energia

 25 752  Energia Elétrica

 25 752 0021 Administração Geral

   2.015 Fornecimento de Energia Elétrica

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 284 - AUTORIZAÇÃO DE CRÉDITO SUPLEMENTAR

 
Rua Sen. Dinarte Mariz, 288 – Centro – CNPJ 08.145.153/0001-39
 
LEI Nº 284/2018.
 

Dispõe sobre autorização para abertura de Créditos Suplementares e dá outras providências.
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPAL DE PASSAGEM-RN: Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte
Lei:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado no exercício de 2018, a abrir Créditos Suplementares, na Lei nº 276/2017-LOA, em mais 20% (vinte por
Cento) do já fixado na respectiva Lei.
 
Art. 2º - Para fazer face a abertura dos créditos suplementares especificados no Artigo 1º desta Lei, serão usadas as anulações parcial e total de
dotações orçamentárias disponíveis, de acordo com o Artigo 43, Inciso III da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Passagem-RN, em 05 de dezembro de 2018.
 
ANTONIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal
 
AÇÕES QUE SERÃO ATENDIDAS PELO CRÉDITO SUPLEMENTAR
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Governo Municipal de Passagem

Consolidado

Categoria Funcional Programática - Projetos/Atividades

Código Nome

04    Secretaria Municipal de Finanças

04 01.   Secretaria Municipal de Finanças

 04   Administração

 04 123  Administração Financeira

 04 123 0031 Administração Financeira

   1.070 Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanente

   2.017 Manutenção da Sec. Mun. de Finanças

 28   Encargos Especiais

 28 843  Serviço da Dívida Interna

 28 843 0031 Administração Financeira

   1.006 Amortização da Dívida de Precatórios

   1.010 Amortização da Dívida Junto ao INSS

   1.069 Amortização do Principal da Dívida por Contrato

   1.084 Amortização da Dívida Junto a RFB-PASEP

   2.095 Pagamento de Juros sobre a Dívida Contratada

05    Sec. Munic. de Obras Transporte e Serviços Urbanos

05 01.   Sec. Munic. de Obras Transporte e Serviços Urbanos

 15   Urbanismo

 15 451  Infra Estrutura Urbana

 15 451 0323 Planejamento Urbano

   1.014 Construção de Calçadas,Acessibilidade, Passeios Públicos e Ciclovias.

   1.015 Aquisição de Veículos e Outros Equipamentos.

   1.017 Urbanização e Construção de Praças com Calçadas

   1.018 Construção e Reconstrução de Pavimentação de Ruas e Avenidas

   1.023 Aquisição e Desapropriação de Imóveis

   1.024 Construção e Ampliação de Cemitério

   2.029 Manutenção do Setor de Obras

 15 452  Serviços Urbanos

 15 452 0323 Planejamento Urbano

   1.072 Urbanização de Canteiros, Vias e Logradouros

   2.018 Manutenção dos Serviços Urbanos

 26   Transporte

 26 782  Transporte Rodoviário

 26 782 0021 Administração Geral

   1.025 Construção de Passagem Molhada

   1.027 Construção e/ou Recuperação de Ponte e Bueiras

   1.028 Construção e/ou Reforma da Garagem Municipal

   1.029 Construção e/ou Recuperação de Estradas

   1.073 Construção de Abrigos Rodoviários

   2.019 Manutenção dos Serviços Rodoviários

   2.096 Sinalização de Ruas, Avenidas e Logradouros

Governo Municipal de Passagem

Consolidado

Categoria Funcional Programática - Projetos/Atividades

Código Nome

06    Secretaria Municipal de Educação

06 01.   Secretaria Municipal de Educação

 04   Administração

 04 122  Administração Geral

 04 122 0021 Administração Geral

   2.025 Manutenção dos Conselhos de Educação, FUNDEB e Merenda Escolar

 12   Educação

 12 122  Administração Geral

 12 122 0188 Ensino Regular

   2.020 Manutenção da Sec. Mun. de Educação

 12 361  Ensino Fundamental

 12 361 0188 Ensino Regular

   1.030 Construção, Ampl. e Reformas de Escolas
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   1.031 Construção de Acessibilidade nas Escolas públicas

   1.033 Aquisição de Veículos e Outros Equipamentos

   2.021 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE Fundamental

   2.022 Manutenção do Ensino Fundamental

   2.023 Formação de Profissionais do Magistério

   2.024 Programa Livro e Materiais Didático

   2.026 Manutenção do Salário Educação - SAE

   2.028 Manut.do Plano de Desenvolvimento da Educação/PDE

   2.032 Prog.Nac.Apoio ao Transporte Escolar/PNATE

   2.082 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE EJA

   2.088 Prog.Estadual de Transporte Escolar/PETERN

   2.097 Programa Dinheiro Direto na Escola PDDE

 12 362  Ensino Médio

 12 362 0188 Ensino Regular

   2.099 Manutenção do Ensino Médio

 12 365  Educação Infantil

 12 365 0190 Educação Infantil

   1.034 Construção e/ou Conclusão de Escola de Ensino Infantil (CRECHE).

   1.074 Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes

   2.030 Manutenção do Ensino Infantil

   2.085 Programa Brasil Carinhoso

   2.086 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE CRECHE

 12 366  Educação de Jovens e Adultos

 12 366 0188 Ensino Regular

   2.031 Programa da Educação de Jovens e Adultos

   2.098 Programa Nac.de Alimentação Escolar/PNAE PRE-ESCOLA

   2.100 Programa Brasil Alfabetizado

 12 367  Educação Especial

 12 367 0188 Ensino Regular

   2.101 Manutenção do Ensino Especial

Governo Municipal de Passagem

Consolidado

Categoria Funcional Programática - Projetos/Atividades

Código Nome

06 02.   Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

 12   Educação

 12 361  Ensino Fundamental

 12 361 0188 Ensino Regular

   1.035 Construção de Unidade de Ensino FUNDEB-40%

   1.036 Aquis.de Equip.e Matl Permanente FUNDEB-40%

   2.033 Manut.do Ensino Fundamental FUNDEB-40%

   2.034 Manut.do Ensino Fundamental FUNDEB-60%

 12 365  Educação Infantil

 12 365 0190 Educação Infantil

   2.035 Manut.do Ensino Infantil FUNDEB-40%

   2.036 Manut.do Ensino Infantil FUNDEB-60%

 12 366  Educação de Jovens e Adultos

 12 366 0188 Ensino Regular

   2.037 Manut.do EJA FUNDEB 60%

07    Secretaria Municipal de Saúde

07 01.   Secretaria Municipal de Saúde

 10   Saúde

 10 301  Atenção Básica

 10 301 0428 Assistência Médica a População

   2.038 Manutenção da Sec. Mun. de Saúde

   2.039 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde

   2.048 Contribuição a Consórcios de Saúde

 17   Saneamento

 17 512  Saneamento Básico Urbano

 17 512 0448 Saneamento Geral

   1.038 Construção do Sistema de Saneamento Básico

   1.039 Construção de Unidades Sanitárias
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   1.040 Construção de Valas, Esgotos e Drenagem

   1.075 Construção de Bacia de Estabilização

   1.076 Aquisição e/ou Desapropriação de Imóveis

   2.040 Manutenção dos Serviços de Saneamento

07 02.   Fundo Municipal de Saúde

 10   Saúde

 10 301  Atenção Básica

 10 301 0428 Assistência Médica a População

   1.049 Construção de Pólo de Academia da Saúde

   1.050 Ampliação e/ou Ref. do Centro de Saúde

   1.051 Aquisição de Veículos e Unidade Móvel Médico Odontológica

   1.052 Construção, Ref. e Ampl. de Unidades Básicas de Saúde - UBS

   1.053 Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes

   2.041 Manut. Prog. Saúde da Família - PSF

   2.042 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

Governo Municipal de Passagem

Consolidado

Categoria Funcional Programática - Projetos/Atividades

Código Nome

   2.043 Manutenção do Programa Saúde da Mulher

   2.044 Manutenção do Prog. de Saúde Bucal PSB

   2.045 Manutenção do Programa Brasil Sorridente

   2.046 Manut. do Programa Olhar Brasil

   2.047 Programa Saúde na Escola - PSE

   2.049 Progr.Agentes Comunitários de Saúde PACS

   2.050 Manutenção do Piso de Atenção Básica PAB Fixo

   2.091 Programa de Melhoria do Acesso de da Qualidade - PMAQ

   2.092 Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC

   2.107 Manutenção do NASF Núcleo de Apoio a Saúde da Família

 10 303  Suporte Profilático e Terapêutico

 10 303 0428 Assistência Médica a População

   2.051 Manut.do Prog. Assistência Farmacêutica

 10 304  Vigilância Sanitária

 10 304 0430 Vigilância Sanitária

   2.052 Piso Fixo de Vigilância e Promoção a Saúde - PFVPS

 10 305  Vigilância Epidemiológica

 10 305 0429 Controle de Doenças Transmissíveis

   2.053 Manutenção do Programa de Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças

08    Secretaria Municipal de Assistência Social

08 01.   Secretaria Municipal de Assistência Social

 08   Assistência Social

 08 122  Administração Geral

 08 122 0486 Assistência Social Geral

   2.006 Fundo da Criança e do Adolescente FCA

   2.008 Manutenção do Conselho de Direito da Criança e Adolescente

   2.054 Manutenção a Sec. de Assistência Social

   2.055 Conselho Municipal de Assistência Social

   2.059 Fundo Municipal dos Direitos do Idoso

   2.103 Manutenção do Conselho Mun. do Idoso

   2.104 Manutenção do Conselho Mun. de Habitação

   2.110 Contribuição a Banda Filarmônica

 08 244  Assistência Comunitária

 08 244 0486 Assistência Social Geral

   1.037 Construção e Equip.da Casa de Passagem

 16   Habitação

 16 481  Habitação Rural

 16 481 0317 Habitações Rurais

   1.054 Construção e Recup.de Unidade Habitacional Rural

 16 482  Habitação Urbana

 16 482 0316 Habitações Urbanas

   1.055 Construção e Recup.de Unidade Habitacional Urbana

   1.077 Aquisição e/ou Desapropriação de Imóveis



21/12/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/24D05C9B/03AO9ZY1CVwUoqluT6TNjSd-B8hljiX7zEAcMC_VR018cPZq9OcZ7kzSFZBlGr4q-… 5/6

Governo Municipal de Passagem

Consolidado

Categoria Funcional Programática - Projetos/Atividades

Código Nome

   2.058 Manut.do Progr.Morar Melhor Lei 104/2008

   2.108 Manutenção do Setor de Habitação

08 02.   Fundo Municipal de Assistência Social

 08   Assistência Social

 08 241  Assistência ao Idoso

 08 241 0485 Assistência a Velhice

   1.056 Reforma e Ampl. do Centro de Convivência para Idosos.

 08 242  Assistência ao Portador de Deficiência

 08 242 0486 Assistência Social Geral

   2.060 Prog.Apoio ao Portador de Necessidades Especiais

 08 244  Assistência Comunitária

 08 244 0486 Assistência Social Geral

   2.057 Progr.Mun.Auxílio Desemprego Lei 108/08

   2.063 Prog.Mun.de Assist.Familiar Lei 145/2009

   2.064 Programa de Combate as Drogas

   2.065 Programa de Geração de Renda

 08 244 0487 Assistência Comunitária

   1.057 construção do Centro de Referencia de Assistência Social - CRAS

   1.078 Aquisição de Veículos e Outros Equipamentos

   2.061 Serviços de Convivencia e Fortalecimento Vínculos - SCFV

   2.067 Manutenção do Fundo Mun. Assist. Social

   2.068 Serviço de Apoio a Gestão Descentralizada do Bolsa Família IGD

   2.069 Centro de Ref.Especiliz.de Assist/CREAS

   2.070 Serviço Prot.Soc.Bas.Famílias PAIF/CRAS

   2.089 Serviço de Apio a Gestaão Descentralizada do Bolsa Família - IGD/SUAS

   2.093 Programa Nacional de Promoção do Acesso ao mundo do trabalho ACESSUAS TRABALHO

09    Secretaria Municipal de Agricultura

09 01.   Secretaria Municipal de Agricultura

 06   Segurança Pública

 06 182  Defesa Civil

 06 182 0021 Administração Geral

   2.105 Manutenção da Coordenadoria de Defesa Civil

 20   Agricultura

 20 605  Abastecimento

 20 605 0112 Promoção Agrária

   1.059 Construção de Galpão para Feira Livre

   1.060 Aquisição e Trator, Implementos e Outros Equipamentos

   1.061 Construção, Ref.e Ampliação de Matadouro

   1.062 Construção, Reforma e Ampl. do Mercado Público

   1.079 Aquisição e/ou Desapropriação de Imóveis

   2.075 Manutenção da Sec. Munic. de Agricultura

   2.087 Programa de Incentivo a Agricultura Familiar

Governo Municipal de Passagem

Consolidado

Categoria Funcional Programática - Projetos/Atividades

Código Nome

 20 609  Defesa Agropecuária

 20 609 0087 Defesa Sanitária Animal

   2.071 Programa de Vacinação de Animais

10    Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer

10 01.   Sec.Munic.de Cultura, Desporto e Lazer

 13   Cultura

 13 392  Difusão Cultural

 13 392 0224 Desporto Amador

   1.071 Construção da Casa da Cultura

 13 392 0247 Difusão Cultural

   1.064 Construção, Reforma e Ampliação de Biblioteca

   2.076 Manutenção das Atividades Culturais
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   2.106 Promoção de Eventos Culturais

 27   Desporto e Lazer

 27 812  Desporto Comunitário

 27 812 0224 Desporto Amador

   1.065 Construção e/ou Reforma Quadras Poliesportivas e Simples

   1.066 Construção, Reforma e Ampliação de Estádio de Futebol

   1.067 Construção e/ou Reforma de Ginásio Poliesportivo

   2.077 Manutenção das Atividades Esportivas

   2.078 Manutenção do Parque de Vaquejada

   2.079 Promoção de Eventos Esportivos

 27 813  Lazer

 27 813 0224 Desporto Amador

   1.080 Construção e Instalação de Academias Públicas

11    Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo

11 01.   Sec.Mun.Especial Meio Ambiente/Urbanismo

 18   Gestão Ambiental

 18 541  Preservação e Conservação Ambiental

 18 541 0541 Preservação e Conservação Ambiental

   2.081 Manutenção da Sec.Mun. de Meio Ambiente/Urbanismo

 18 542  Controle Ambiental

 18 542 0541 Preservação e Conservação Ambiental

   1.081 Construção do Aterro Sanitário Controlado

   2.080 Criação e Implantação do Plano Diretor

   2.109 Contribuição para Consórcio Público
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 285/2018

 
"DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO
FAMILIAR PROVISÓRIO DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE PRIVAÇÃO
TEMPORÁRIA DO CONVÍVIO COM A FAMÍLIA DE
ORIGEM, DENOMINADO SERVIÇO FAMÍLIA
ACOLHEDORA, NO MUNICÍPIO DE
PASSAGEM/RN”

 
O Prefeito Municipal de Passagem/RN, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais conferidas pelo art. 30, I, da Constituição
Federal de 1988 e do art. 42, I e parágrafo único, ambos Lei Orgânica
do Município:
 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1ºFica instituído o Serviço de Acolhimento Familiar Provisório
de Crianças e Adolescentes em situação de privação temporária do
convívio com a família de origem, denominado "Serviço Família
Acolhedora", como parte inerente da política de atendimento à criança
e ao adolescente do Município de Passagem - RN, atendendo ao que
dispõe a Política Nacional de Assistência Social no âmbito do Sistema
Único de Assistência Social (SUAS), à garantia dos direitos da
Criança e do Adolescente previstos na Lei nº8.069/90 e ao Plano
Nacional, Estadual e Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do
Direito da Criança e do Adolescente à convivência Familiar e
Comunitária.
 
Art. 2ºO Serviço Família Acolhedora constitui-se na guarda de
crianças ou adolescentes por famílias previamente cadastradas no
Serviço e habilitadas, residentes no Município de Passagem - RN, que
tenham condições de recebê-las e mantê-las condignamente,
garantindo a manutenção dos direitos básicos necessários ao processo
de crescimento e desenvolvimento, oferecendo meios necessários à
saúde, educação e alimentação, com acompanhamento direto da
Assistência Social e da Vara da Infância e da Juventude da Comarca
de Santo Antônio - RN.
 
Art. 3ºConsidera-se criança a pessoa com menos de 12 (doze) anos de
idade, e adolescente aquele entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de
idade incompletos.
 
Art. 4ºPara os efeitos desta lei, compreende-se por crianças e
adolescentes em situação de privação temporária do convívio com a
família de origem aqueles que tenham seus direitos ameaçados ou
violados, em caso de abandono, negligência, maus tratos, ameaça e
violação dos direitos fundamentais por parte dos pais ou responsáveis,
destituição de guarda ou tutela, suspensão, perda do poder familiar e
desde que verificada a impossibilidade de colocação sob guarda ou
tutela na família extensa.
 
Art. 5ºO Serviço Família Acolhedora objetiva:
I- Garantir às crianças e aos adolescentes, que necessitem de proteção,
o acolhimento provisório por famílias acolhedoras, respeitando o seu
direito à convivência em ambiente familiar e comunitário;
II- Oportunizar condições de socialização, através da inserção da
criança, do adolescente e das famílias em serviços sócio pedagógicos,
promovendo a aprendizagem de habilidades e de competências
educativas específicas correspondentes às demandas individuais deste
público;
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III- Oferecer apoio às famílias de origem, favorecendo a sua
reestruturação para o retorno de seus filhos, sempre que possível;
IV- Oportunizar às crianças e aos adolescentes acesso aos serviços
públicos, na área da educação, saúde, profissionalização ou outro
serviço necessário, assegurando assim seus direitos constitucionais;
V- Contribuir na superação da situação vivida pelas crianças e
adolescentes com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os
para a reintegração familiar ou colocação em família substituta.
 
Art. 6ºO Serviço Família Acolhedora atenderá crianças e adolescentes
do Município de Passagem - RN, que tenham seus direitos ameaçados
ou violados (vítimas de violência sexual, física, psicológica,
negligência, e em situação de abandono) e que necessitem de
proteção, sempre com autorização judicial.
 
Art. 7ºCompete à autoridade judiciária determinar o acolhimento
familiar, encaminhando a criança ou adolescente para a inclusão no
Serviço Família Acolhedora.
 
CAPITULO II
DOS PARCEIROS
 
Art. 8ºO Serviço ficará vinculado à Secretaria Municipal de
Assistência Social, sendo parceiros:
I– Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II – Vara da Infância e Juventude da Comarca de Santo Antônio - RN;
III– Promotoria de Justiça da Infância e Juventude do Ministério
Público Estadual;
IV- Conselho Municipal de Assistência Social.
 
Art. 9º As crianças ou adolescentes cadastrados no Serviço receberão:
I- Com absoluta prioridade, atendimento nas áreas de saúde, educação
e assistência social, através das políticas públicas existentes;
II- Acompanhamento psicossocial e pedagógico pelo Serviço Família
Acolhedora;
III- Estímulo à manutenção e/ou reformulação de vínculos afetivos
com sua família de origem, nos casos em que houver possibilidade.
 
CAPITULO III
CADASTRO E SELEÇÃO DAS FAMÍLIAS
 
Art. 10A inscrição das famílias interessadas em participar do Serviço
Família Acolhedora será gratuita e realizada por meio do
preenchimento de Ficha de Cadastro do Serviço consoante anexo I,
apresentando os documentos:
I- Carteira de Identidade;
II- Certidão de Nascimento ou Casamento;
III- Comprovante de Residência;
IV- Certidão Negativa de Antecedentes Criminais emitida pela Vara de
Criminal da Comarca de Passagem - RN, Juizado Especial Criminal e
da Polícia Civil.
Parágrafo Único- Não se incluirá no Serviço pessoa com vínculo de
parentesco com criança ou adolescente em processo de acolhimento.
 
Art. 11As pessoas interessadas em participar do Serviço Família
Acolhedora deverão atender aos seguintes requisitos:
I- Não estar respondendo a processo judicial nem apresentar
potencialidade lesiva para figurar no cadastro;
II- Ter moradia fixa no Município de Passagem - RN há mais de 1
(um) ano;
III- Ter disponibilidade de tempo para oferecer proteção e apoio às
crianças e aos adolescentes;
IV- Ter idade entre 21 (vinte e um) e 65 (sessenta e cinco) anos, sem
restrição quanto ao sexo e estado civil;
V- Ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o acolhido;
VI- Gozar de boa saúde;
VII- Declaração de não ter interesse em adoção;
VIII- Apresentar concordância de todos os membros da família
maiores de 18 anos que vivem no lar;
IX- Apresentar parecer psicossocial favorável.
§ 1ºA seleção entre as famílias inscritas será feita através de estudo
psicossocial, de responsabilidade da equipe técnica do Serviço Família
Acolhedora.
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§ 2ºO estudo psicossocial envolverá todos os membros da família e
será realizado através de visitas domiciliares, entrevistas, contatos
colaterais e observação das relações familiares e comunitárias.
§ 3ºApós a emissão de parecer psicossocial favorável à inclusão no
Serviço, as famílias assinarão um Termo de Adesão ao Serviço
Família Acolhedora.
§ 4ºEm caso de desligamento do Serviço, as famílias acolhedoras
deverão fazer solicitação por escrito.
 
Art. 12As famílias cadastradas receberão acompanhamento e
preparação contínua, sendo orientadas sobre os objetivos do Serviço,
sobre a diferenciação com a medida de adoção, sobre a recepção,
manutenção e o desligamento das crianças e adolescentes.
Parágrafo Único- A preparação das famílias cadastradas será feita
através de:
I- Orientação direta às famílias nas visitas domiciliares e entrevistas;
II- Participação nos encontros de estudo e troca de experiência com
todas as famílias, com abordagem doEstatuto da Criança e do
Adolescente, questões sociais relativas à família de origem, relações
intrafamiliares, guarda como medida de colocação em família
substituta, papel da família acolhedora e outras questões pertinentes;
III- participação em cursos e eventos de formação.
 
CAPITULO IV
PERÍODO DE ACOLHIMENTO
 
Art. 13 O período em que a criança ou adolescente permanecerá na
família acolhedora será o mínimo necessário para o seu retorno à
família de origem ou encaminhamento à família substituta.
Parágrafo Único- O tempo máximo de permanência da criança e/ou
adolescente na Família Acolhedora não deverá ultrapassar 06 (seis)
meses, salvo situações extremamente excepcionais, a critério da
autoridade judiciária, em decisão fundamentada.
 
Art. 14 Os profissionais do Serviço Família Acolhedora efetuarão o
contato com as famílias acolhedoras, observadas as características e
necessidades da criança e as preferências expressas pela família
acolhedora no processo de inscrição.
 
Art. 15Cada família acolhedora deverá receber somente uma criança
ou adolescente de cada vez, salvo se grupo de irmãos.
 
Art. 16 Oencaminhamento da criança ou adolescente ocorrerá
mediante "Termo de Guarda e Responsabilidade Concedido à Família
Acolhedora", determinado judicialmente.
 
Art. 17 Os técnicos do Serviço acompanharão todo o processo de
acolhimento através de visitas domiciliares e encontros individuais ou
em grupos, com objetivo de facilitar e contribuir com o processo de
adaptação da criança ou adolescente e da família acolhedora.
Parágrafo Único - Na impossibilidade de reinserção da criança ou
adolescente acolhido junto à família de origem ou família extensa,
quando esgotados os recursos disponíveis, a equipe técnica deverá
encaminhar relatório circunstanciado à Vara da Infância e Juventude
para verificação da inclusão no cadastro nacional de adoção.
 
Art. 18A família acolhedora será previamente informada quanto à
previsão do tempo do acolhimento da criança ou adolescente para o
qual foi chamada a acolher.
 
Art. 19 Otérmino do acolhimento familiar da criança ou adolescente
se dará por determinação judicial, atendendo aos encaminhamentos
pertinentes ao retorno à família de origem ou colocação em família
substituta, através das seguintes medidas:
I- Acompanhamento após a reintegração familiar visando a não
reincidência do fato que provocou o afastamento da criança;
II- Acompanhamento psicossocial à família acolhedora após o
desligamento da criança, atendendo às suas necessidades;
III- Orientação e supervisão do processo de visitas entre a família
acolhedora e a família que recebeu a criança;
IV- Envio de ofício ao Juizado da Infância e Juventude de Passagem -
RN, comunicando quando do desligamento da família de origem do
Serviço.
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Art. 20A escolha da família acolhedora caberá à equipe técnica, após
determinação judicial.
 
CAPITULO V
RESPONSABILIDADE DA FAMÍLIA ACOLHEDORA
 
Art. 21A família acolhedora tem a responsabilidade familiar pelas
crianças e adolescentes acolhidos enquanto estiverem sob sua
proteção, responsabilizando-se pelo que se segue:
I- Todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião,
obrigando-se à prestação de assistência material, moral e educacional
à criança e ao adolescente, conferindo ao seu detentor o direito de
opor-se a terceiros, inclusive aos pais, nos termos do artigo
33doEstatuto da Criança e do Adolescente;
II- Participar do processo de preparação, formação e
acompanhamento;
III- Prestar informações sobre a situação da criança ou adolescente
acolhido aos profissionais que estão acompanhando a situação;
IV- Manter todas as crianças e/ou adolescentes regularmente
matriculados e frequentando assiduamente as unidades educacionais,
desde a pré-escola até concluírem o ensino médio;
V- Contribuir na preparação da criança ou adolescente para o retorno à
família de origem, sempre sob orientação técnica dos profissionais do
Serviço Família Acolhedora;
VI- Nos casos de não adaptação, a família procederá à desistência
formal da guarda, responsabilizando-se pelos cuidados da criança
acolhida até novo encaminhamento, o qual será determinado pela
autoridade judiciária;
VII- A transferência para outra família deverá ser feita de maneira
gradativa e com o devido acompanhamento.
 
CAPITULO VI
DO SERVIÇO
 
Art. 22Deverá ser criada uma equipe para o acompanhamento da
família acolhedora e da criança e adolescente, que será composta no
mínimo por:
I- 01 (um) Assistente Social;
II- 01 (um) psicólogo.
§ 1º – a cada 20 (vinte) crianças ou adolescentes acolhidos no Serviço
família acolhedora deverá ser acrescido 1 (um) profissional da
Assistência Social e 1 (um) psicólogo.
§ 2º – A contratação e capacitação da equipe técnica é de
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social.
§3º – A contratação dos profissionais a que se refere este artigo poderá
ser realizada por outro município e compartilhada mediante termo de
parceria / consócio, ficando a cargo do município demais atribuições
de implementação do programa, como transporte da equipe,
disponibilização de espaço físico, recursos materiais, etc.
 
Art. 23A Equipe Técnica prestará acompanhamento sistemático à
família acolhedora, à criança e ao adolescente acolhidos e à família de
origem, com o apoio da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Parágrafo Único – Todo o processo de acolhimento e reintegração
familiar será acompanhado pela equipe técnica, que será responsável
por cadastrar, selecionar, capacitar, assistir e acompanhar as famílias
acolhedoras, antes, durante e após o acolhimento.
 
Art. 24 Oacompanhamento à família acolhedora acontecerá na forma
que segue:
I- Visitas domiciliares, nas quais os profissionais e família conversam
informalmente sobre a situação da criança, sua evolução e o cotidiano
na família, dificuldades no processo e outras questões pertinentes;
II- Atendimento psicológico;
III- Presença das famílias nos encontros de preparação e
acompanhamento.
 
Art. 25 Oacompanhamento à família de origem, à família acolhedora,
à criança ou ao adolescente em acolhimento e o processo de
reintegração familiar da criança será realizado pelos profissionais do
Serviço Família Acolhedora.
§ 1ºOs profissionais acompanharão as visitas entre criança/família de
origem/família acolhedora, a serem realizados em espaço físico
neutro.
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§ 2ºA participação da família acolhedora nas visitas será decidida em
conjunto com a família.
§ 3ºA equipe técnica fornecerá ao Juízo da Infância e Juventude
relatório mensal sobre a situação da criança ou adolescente acolhido.
§4º Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a equipe técnica
prestará informações sobre a situação da criança acolhida e informará
quanto à possibilidade ou não de reintegração familiar, bem como
poderá ser solicitada a realização de laudo psicossocial com
apontamento das vantagens e desvantagens da medida, com vistas a
subsidiar as decisões judiciais.
§ 5º Todo processo de acolhimento e reintegração familiar se dará por
autorização judicial, nos termos da Lei 8.069/1990.
 
CAPITULO VII
DO BENEFÍCIO FINANCEIRO
 
Art. 26As famílias cadastradas no Serviço Família Acolhedora,
independentemente de sua condição econômica, têm a garantia do
recebimento de subsídio financeiro, por criança ou adolescente em
acolhimento, nos seguintes termos:
I- Nos casos em que o acolhimento familiar for inferir a 1 mês, a
família acolhedora receberá proporcionalmente a bolsa-auxílio ao
tempo de acolhida;
II- Nos acolhimentos superiores a 1 (um) mês, a família acolhedora
receberá bolsa-auxílio integral a cada 30 dias de acolhimento,
conforme estabelecido em Decreto pelo Poder Público com recursos
em dotação orçamentária específica;
III – Na hipótese da família acolher grupo de irmãos, o valor da bolsa-
auxílio para cada criança ou adolescente poderá ser diminuído.
Art. 27A bolsa-auxílio será repassada através da emissão de cheque
nominal em nome do membro responsável da família acolhedora.
Parágrafo único – O valor da bolsa auxílio não será inferior à
terça parte do Salário Mínimo e terá seu valor fixado através de
ato do poder executivo.
 
Art. 28A bolsa-auxílio será repassada por criança ou adolescente às
famílias acolhedoras durante o período de acolhimento, e será
subsidiada pelo Município de Passagem - RN.
Parágrafo Único. A bolsa-auxílio também poderá ser custeada
mediante os recursos alocados ao Fundo da Infância e Adolescência
(FIA), desde que haja deliberação pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente nesse sentido.
 
Art. 29A família acolhedora que tenha recebido a bolsa-auxílio e não
tenha cumprido as prerrogativas desta Lei fica obrigada ao
ressarcimento da importância recebida durante o período da
irregularidade.
Parágrafo Único – Compete a Secretaria Municipal de Assistência
Social processar e julgar casos de descumprimento da presente Lei
pelas famílias acolhedoras, bem como desatendimento aos direitos da
criança e adolescente.
 
CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 30 Odescumprimento de qualquer das obrigações contidas no
artigo33doEstatuto da Criança e do Adolescente, bem como de outras
estabelecidas por ocasião da regulamentação da presente Lei,
implicará o desligamento da família do Serviço, além da aplicação das
demais sanções cabíveis.
Art. 31Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo
Municipal em até 30 (trinta) dias.
Art. 32Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
 
Passagem/RN, 26 de Dezembro de 2018.

 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal
 

 
Publicado por: 

Ivana Ferreira Lima 
Código Identificador:303D442C



28/12/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/303D442C/03AO9ZY1BTyq5GE1StwrQcP0bJUpAA2bckt8GXzO-_4mC3eD_ny7uZ8eTatVuM6… 6/6

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 27/12/2018. Edição 1923 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/



28/12/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/E8C1BA75/03AO9ZY1CqqIcr3TGndLM9uYRe-YyDil5S2dD26WwqqanwstT0JvtqGt1vkrKRh-Q-… 1/1

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 286/2018

 
Altera o artigo 9º da Lei e altera o anexo da Lei nº
257 de 22 de março de 2016, dá outras providências.

 
O Prefeito Municipal de Passagem/RN, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais conferidas pelo art. 30, I, da Constituição
Federal de 1988 e do art. 42, I e parágrafo único, ambos Lei Orgânica
do Município:
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:
Art. 1º- O Art. 9º da Lei nº 257, de 22 de março de 2016, passa a ter a
seguinte redação:
“9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, e terá seus
efeitos até 31 de dezembro de 2019.”
 
Art. 2º- Altera na íntegra o Anexo da Lei nº 257, de 22 de março de
2016.
Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a
conta do Orçamento Geral do Município.
Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.
Art. 5º- Ficam revogadas as disposições em contrário.
 
Passagem/RN, 26 de Dezembro de 2018.
 
ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 287/2018.

 
Ementa: Cria a Contribuição para Custeio do
Serviço de Iluminação Pública - CIP.

 
O Prefeito Municipal de Passagem/RN, no uso de suas atribuições
legais, especialmente aquela prevista no artigo 11, IX, da Lei Orgânica
do Município, e com base no artigo 149-A da Constituição Federal:
 
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte
lei:
 
Artigo 1º – Pela presente Lei fica criada a Contribuição para Custeio
do Serviço de Iluminação Pública – CIP, que tem como fato gerador a
prestação do serviço de iluminação pública, por parte do Município.
 
Artigo 2º - O contribuinte da CIP é toda pessoa física ou jurídica que
seja proprietário, possuidor ou titular do domínio útil a qualquer título
de cada unidade autônoma imobiliária, edificada ou não, beneficiada
pelo serviço de iluminação pública.
 
Artigo 3º - O custo do serviço de iluminação pública compreende as
despesas mensais com fornecimento de energia elétrica, operação,
manutenção e administração do sistema, além dos investimentos
destinados a suprir encargos financeiros para a expansão, melhoria
e/ou modernização da iluminação pública.
 
Parágrafo Primeiro – Independentemente da classe do consumidor, o
valor da CIP a ser cobrado do contribuinte estará limitado a 5%
(Cinco por cento) do total do consumo mensal de energia elétrica,
constante na fatura emitida pela concessionária distribuidora local.
 
Parágrafo Segundo – Para os imóveis edificados a CIP poderá ser
lançada através da conta de energia elétrica do contribuinte.
 
Parágrafo Terceiro – Para os imóveis não edificados, o lançamento
da CIP poderá ser efetuado por carnê, enviado anualmente para o
contribuinte.
 
Parágrafo Quarto – A classificação de consumidores constante neste
artigo e seus parágrafos obedece às nomenclaturas aplicadas na
legislação do Setor Elétrico.
 
Artigo 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar
convênio com a concessionária de distribuição de energia elétrica,
para promover a cobrança da CIP, na forma estabelecida no parágrafo
segundo, do artigo 4º, desta Lei.
 
Artigo 6º - São isentos do pagamento da CIP:
 
I – os contribuintes, cujas unidades consumidoras estejam
classificadas na concessionária de distribuição de energia elétrica
como residenciais e/ou residencial baixa renda e que tenham consumo
de energia elétrica igual ou menor do que 80 KWs/mês (oitenta
quilowatts hora por mês);
 
II – os contribuintes cujas unidades consumidoras estejam
classificadas na concessionária de distribuição de energia elétrica
como cliente rural.
 
Artigo 7º - Revogam-se todas as disposições em contrário.
 
Artigo 8º - Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.
 
Passagem/RN, 26 de Dezembro de 2018.
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